Câmara Técnica de Gestão Territorial e Biomas 
13 de novembro de 2003

Humberto Rey Cartilla – Ministério da Integração Nacional

Bom dia. Vamos iniciar a reunião da Câmara Técnica e do Grupo de Trabalho. A reunião da Câmara Técnica é a quinta reunião e é a segunda reunião do Grupo de Trabalho de consolidação das propostas de Resolução para as APP’s. Nós estamos falando que, hoje é basicamente o mais importante, inicialmente será a reunião do Grupo de Trabalho e depois da reunião do Grupo de Trabalho a gente reunirá novamente a Câmara Técnica e Grupo de Trabalho para saber as conclusões a que chegou. Então, assim sendo, nós vamos passar a palavra ao coordenador do Grupo de Trabalho, Francisco Iglesias.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Bom dia a todos, a proposta de trabalho é muito simples, é: - nós trabalharmos até as 16 horas com a programação do Grupo de Trabalho, com as apresentações, conceitos, etc e etc, toda essa programação que foi mandada para todos; e das 16 horas em diante, nós faríamos uma reunião da Câmara Técnica para decidirmos exatamente aquilo que foi colocado no final da última reunião, que é o escopo do Grupo de Trabalho, que é aquela proposta de harmonização, que o Grupo de Trabalho tenha uma liberdade de poder modificar, propor, cortar, fazer o que quiser com as propostas de Resoluções que vieram dos grupos de trabalho, as 6 propostas de Resoluções sobre APP’s. Então, essa é a proposta de encaminhamento; nós já temos quorum da Câmara Técnica agora de manhã, o GT não precisa de quorum; vou citar as regrinhas básicas que nós estabelecemos aqui que foi: o máximo que a gente vai fazer é um resumo do que foi discutido na reunião anterior e quem não veio ou deixou de vir, que aconteceu em outras câmaras que sempre estava voltando à discussão, no nosso caso, nós vamos tentar evitar ao máximo essa volta à discussão. Então é uma necessidade de acompanhamento por todos. Foi feita uma proposta que foi praticamente aprovada de cronograma de trabalho. Ficou só em aberto essa definição do escopo, que seria analisarmos todas as 6 propostas de Resolução, das 6 áreas que foram feitos os grupos de trabalho.  Nesse primeiro momento, a gente faria a apresentação geral hoje pelos convidados para que amanhã nós montássemos as premissas básicas em que todas as Resoluções serão analisadas.  Infelizmente, só um detalhe técnico, nós não temos ar-condicionado, fomos informados que não temos ar-condicionado aqui e a porta que era para ser uma saída de emergência está trancada e não tem chave, sabe?  Eu estou criticando como arquiteto, como estes prédios foram feitos numa época de abundância de energia e nunca teve planejamento para se pensar a longo prazo, não temos ventilação natural, vou pedir encarecidamente aos fumantes, quem está lá atrás, que fumem lá fora porque nós vamos ter que agüentar esse auditório com carpete, o número de ácaros aqui deve ser muito grande e vamos ter que agüentar esse auditório. Já existem estudos que demonstram que à medida que aumenta o dióxido de carbono no ar, as pessoas tendem a ter menos concentração e a ficarem mais cansadas. As apresentações são importantes, vamos ter um pouco de paciência. Eu tinha solicitado para a Dominique, não sei se algum dos apresentadores fez, que era apresentar já depois das apresentações, uma proposta de premissas para facilitar amanhã nossa discussão, porque na realidade se divide em dois dias, hoje são as apresentações até 4 horas da tarde; das 4 à dezoito vai ser a reunião da Câmara Técnica para definir o escopo e amanhã de manhã nós já vamos entrar na discussão das premissas básicas, para nos orientarmos quanto nos iluminarmos quanto à questão do conteúdo de cada proposta de Resolução. Além disso, amanhã também, deveremos aprovar o cronograma, as datas de reuniões do Grupo de Trabalho. Então, é basicamente essa a nossa atividade nesses dois dias aqui em Brasília. Nós poderíamos... tem alguma colocação? Alguém quer dar alguma informação? Seria interessante a gente fazer uma apresentação rápida: nome da pessoa, instituição, qualificação, bem rápida. Eu vou começar por mim: 

Francisco Iglesias – ASPOAN – ONG’s do Nordeste

Francisco Iglesias,  eu sou da Associação Potiguar Amigos da Natureza, que tem sede em Natal, Rio Grande do Norte, sou um dos membros civis do Conselho Nacional do Meio Ambiente representando a região nordeste. 

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Humberto Rey Castilla. Sou assessor do Secretário de Infra-Estrutura Hídrica do Ministério da Integração Nacional.  

Elizete Siqueira - ANAMMA

Elizete Siqueira, Representante da ANAMMA Nacional. 

Carlos Roberto Crespo - IDPN
Carlos Roberto Crespo, Presidente de Estudo e Defesa do Patrimônio Nacional.

Armando Castro - IBRAM
Armando Castro, representante do Instituto Brasileiro de Mineração.  

Mara de Souza – Vale do Rio Doce 

Mara de Souza, consultora da Vale do Rio Doce.  

Solange Costa – Vale do Rio Doce

Solange Costa, Vale do Rio Doce.  

Marcos André Basílio – Vale do Rio Doce
Marcos André Basílio, Vale do Rio Doce.  

Hélio Gamalho - ABEMIM

Hélio, assessor da presidência da CBPM, e representando aqui a ABEMIM, Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Mineração.

Frederico Rossi - CBPM
Frederico, Geológo da CBPM, do Setor de Meio Ambiente.

Marcílio  Caron Neto – CMI e ASBR
Marcílio Neto, engenheiro florestal, representante da CMI e ASBR.

Roberto Cava -  Fundação João José Bigarela Para a Educação Ambiental
Roberto, representante das Indústrias do Estado do Paraná e da Fundação João José Bigarela Para a Educação Ambiental.  

João Carlos - CNA
João Carlos, sou da CNA.

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Gustavo Trindade, consultor jurídico do Ministério do Meio Ambiente.

André Lima - ISA
André Lima ,coordenador jurídico do Instituto Sócio Ambiental.

José Geraldo - CNA
José Geraldo, representando a Confederação Nacional da Indústria.

Nelson Barbosa Leite - MMA
Nelson Barbosa Leite, Secretaria de biodiversidade e florestas do Ministério do Meio Ambiente.

Fernando José de Almeida - MMA

Fernando José de Almeida, economista, da Secretaria de recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente.  

Márcia Godoy - MMA 

Márcia Godoy, da SDS, do Ministério do Meio Ambiente.  

Ivaneck Pesres Alves - CONTAG

Ivaneck, confederação nacional dos trabalhadores da agricultura e assessor jurídico.  

Maria Clara Fosberg – IBAMA/Manaus

Maria Clara, Responsável pelo instituto estratégico do Pró-várzea, IBAMA, com sede em Manaus.  

Zaíra Rocha – Ministério de Minas e Energia

Zaíra Rocha, Ministério de Minas e Energia

Francisco de Paula Neto – INCRA / MG

Francisco de Paula Neto, consultor do INCRA, Minas Gerais.

Wigold  - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA
Secretaria de Biodiversidade de Florestas do Ministério do Meio Ambiente.  

Maurício Borato – ONG’s do Sudeste - AMDA

Maurício, ONG’s do sudeste representando a AMDA, Associação Mineira de Defesa do Ambiente.

Cláudia de Souza - Fundo Brasileiro para Biodiversidade

Cláudia de Souza, do Fundo Brasileiro para Biodiversidade.

Rejane - MCT

Rejane, Ministério da ciência e tecnologia.  

Murilo Duarte - CNC

Murilo Duarte, Representando a CNC.  

Maria José – Sociedade Brasileira de Silvicultura

Maria José, Sociedade brasileira de silvicultura.

Scrawen Sompré – Comunidade Indígena 

Scrawen Sompré, povos indígenas, no CONAMA

João Guilherme Cunha – Representante do Governo do Estado de Santa Catarina

João Guilherme Cunha, geólogo, Governo  de Santa Catarina.

Sérgio Luiz – MP do Estado do Paraná

Sérgio Luiz, MP do Estado do Paraná.  

João Vitor - DNPM

João Vitor, DNPM, geólogo.

Marcelo Ribeiro Tunes - APROMIN
Representando a APROMIN, Associação dos Profissionais de Mineração.

Carlos Eugênio Faria – Sindicato Nacional da Indústria do Cimento

Carlos Eugênio Faria, Sindicato Nacional da Indústria de Cimento.  

José de Ribamar da Costa Silva – Secretaria de Recursos Hídricos/MMA

José de Ribamar da Costa Silva, Secretaria de recursos hídricos.  

Carlos Eduardo Martins de Proença – Secretaria Especial de Agricultura e Pesca

Carlos Eduardo Martins, Secretaria Especial da Agricultura e Pesca.  

José Eduardo Martinez – Ministério de Minas e Energia

José Eduardo Martinez, Ministério de Minas e energia.  

Leda Coimbra – Consultora da Elabore

Leda Coimbra, Consultora da Elabore.  

Roberto Alves Monteiro – Secretaria de Recursos Hídricos / MMA

Roberto Alves Monteiro, engenheiro civil, sanitarista ambiental, Assessor da diretoria da Secretaria de Recursos Hídricos, Conselheiro honorário do CONAMA.  

Virgílio Viana -  Secretário de Meio Ambiente do desenvolvimento sustentável do Amazonas

Virgílio Viana, secretário de meio ambiente do desenvolvimento sustentável do Amazonas.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Como nós já tivemos as apresentações; eu queria já deixar sugerido aqui, aos nossos relatores, que se possível fossem os mesmos da nossa última reunião do Grupo de Trabalho. Na realidade os relatores hoje não vão ter muito trabalho, não.  Seria Gustavo e Murilo. Aí, já para ficar definido para a manhã porque aí nós não temos nem que nos preocuparmos. Acho que nós poderíamos ir para a apresentação, quem é que vai apresentar? Seria o Wigold. Iríamos já para as apresentações. São quantas apresentações? São 3, não é?  Eu vou só lembrar os temas que são 3 apresentações, que vão tratar dos seguintes temas: área de preservação permanente, conceitos, situações e serviços ambientais. Princípios constitucionais, código florestal lei número 4.771 de 15 de setembro de 65 e a Medida Provisória 21.66 de 24 de agosto de 2001. Eu vou só fazer uma brincadeira porque todas têm o mesmo signo, são de virgem. Apesar de que a mata não é muito virgem não. Estamos tentando. Interesse social e utilidade pública na legislação vigente; passivo ambiental na legislação vigente; o parecer do Ministério do Meio Ambiente sobre essa questão, que quando chegar esse momento, a gente pode até tratar disso; alteração da Resolução do CONAMA número 303/02 - dunas. É um modelo para discussão. Então, vamos deixar em aberto, já para as apresentações trabalhando com essa agenda de proposta. Muito obrigado. Os apresentadores é o Wigold, o outro é o Gustavo, e André Lima do ISA.

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Aqueles membros da Câmara Técnica que não permaneceram, obviamente que são convidados a fazê-lo, àqueles que não, por favor às 16 horas novamente aqui. Então vamos encaminhar às apresentações.

Wigold  - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA

Bom dia a todos. Vou começar pedindo desculpas, minha saúde não está muito boa, fiz uma cirurgia ontem e então talvez tenha alguma dificuldade de locomoção aqui na frente, mas vou tentar mesmo assim fazer o melhor possível. Agora, esse microfone se der microfonia aqui vai ser difícil. Eu me dispus a falar sobre o conceito de áreas de preservação permanente e tentar mostrar como é que ele se aplica ou como é que ele é aplicado no mundo real, pelas várias atividades, pelos vários setores ou nas várias situações. Então, o conceito, depois eu vou falar desdobrando ele e acho que nós temos que considerar duas situações aqui quando nós falarmos em regulamentação das APP’s: O passivo, aquelas APP’s ilegalmente ocupadas,  precisamos de critérios, prazos e condições para a recuperação ou continuidade de ocupação, nos casos a serem definidos como de utilidade pública ou interesse social. E o futuro, para as áreas ainda não ocupadas ou preservadas e recuperadas.  Nesse caso, a regulamentação da supressão em caso de utilidade pública, interesse social e outro artigo que está na Medida Provisória que fala da supressão eventual de baixo impacto. Depois a gente trata disso. Uma situação que a gente encontra no mundo real, muitas vezes é essa, quer dizer, as propriedades sendo utilizadas sem considerar que existe uma legislação ou que existem APP’s que deveriam ser preservadas; eu vou mostrar aqui a composição da paisagem quando não se considera o que a legislação prevê, que é esse caso, e a composição da paisagem quando a gente considera em maior ou menor grau o que está na legislação. A gente vê que a composição passa a ser bem diferente, e no mundo real quem vive numa composição dessa, tem melhor qualidade de vida, e tem uma série de elementos adicionais. As propriedades têm que ter suas áreas de reserva legal, que são variáveis de acordo com a região do país; as áreas de preservação permanente, uso indireto apenas; áreas para agricultura feitas fora das reservas legais e fora das áreas de preservação permanente. Pecuária a mesma coisa, fora das APP’s e fora das reservas legais; piscicultura, mais uma vez fora das APP’s e fora das reservas legais. A infra-estrutura muito importante aqui, porque muita gente pendura infra-estrutura da propriedade ou na margem do rio ou na encosta de áreas bastante íngremes, e em períodos de muita chuva tem sérias conseqüências, e quando se faz um planejamento e se constrói isso fora dessas áreas que são de preservação, a gente tem maior segurança e menor prejuízo. Outras atividades: ecoturismo, apicultura, pode ser feito nas APP’s ou nas reservas legais, acho que a Medida Provisória em vigor abre uma possibilidade para a gente utilizar principalmente  na pequena propriedade, o sistema agro florestal como indutor da recuperação. Uma outra coisa que é muito importante, que se aplica a todas as propriedades, que não é interesse social e nem utilidade pública, são ações, atividades ou obras de interesse puramente privado do proprietário, tanto do pequeno, quanto do médio quanto do grande. Todo proprietário, quando tem um rio cruzando sua propriedade, eventualmente precisa construir uma ponte atravessando esse rio para interesse dele próprio, ele precisa suprimir pedacinho de APP. Quase todo proprietário, ou precisa ter um local para captação de água para gado, para beber ou para irrigação, eventualmente precisa suprimir APP. A pessoa que quer captar água para lagoa de peixe, mesma coisa; quer fazer uma trilha de ecoturismo, interesse dele, ele precisa eventualmente suprimir uma faixa de APP. Então, são obras que a gente poderia em princípio pensar que seriam de baixo impacto e que são de interesse privado e que tem um artigo no código florestal, na medida provisória, que permite a gente regulamentar isso. É uma das questões que nós precisamos considerar. A mesma situação de propriedades em áreas montanhosas,  essa é uma situação que a gente encontra em muitas regiões no mundo real, mas poderíamos encontrar uma situação dessas, com certeza o conceito de APP  estaria muito mais aplicado. Aqui uma situação numa micro-bacia, onde uns observam o que está na legislação e outros não, e quando uns não observam, a erosão, a poluição que esse causa vai afetar o que está rio abaixo. Isso se aplica a cidades, à propriedades no interior. Não adianta que o de cima preservou, o do meio não preservou, o outro preserva mas ele sofre as conseqüências. Como o fogo pode se alastrar para a terra de quem está preservando e vice-versa. É uma questão da gente pensar em aplicar o código florestal, considerar melhor isso e nas propriedades tem espaço para fazer tudo de forma muito mais adequada. Aqui é um slide da região do Mato Grosso, mostrando o desenho de uma propriedade com área dos 20 % passíveis de serem feito de agricultura, 80% de reserva legal e as faixas ao longo dos rios e dos igarapés com a APP. Vamos entrar no conceito; o conceito fala de preservar recursos hídricos e aqui vou pegar uma notícia que saiu no jornal do Brasil no dia 12/11: a Ministra do meio ambiente vai sobrevoar os rios que abastecem o Rio de Janeiro, a convite do presidente da FIRJAM, e de mais de 250 empresários estarrecidos com o relatório do coordenador do comitê de integração da bacia hidrográfica da Paraíba do sul, que prevê estagnação econômica como resultado da degradação ambiental. Então, preservação dos recursos hídricos faz parte do conceito de APP e aqui a gente vê que preservação dos recursos hídricos não é para peixinho, para beija-flor, para biodiversidade. Essa notícia nos mostra bem claro que preservação dos recursos hídricos significa preservação da economia, e quem está falando isso são os empresários. Então, extremamente importante essa parte do conceito de preservação dos recursos hídricos. A água nós vamos preservar para o peixe, para a fauna em geral e para o ser humano e economia. Uma situação de uma barragem com a sua APP preservada; então no mundo real, o conceito de APP sendo aplicado: água limpa e bem conservada, a cidade abastecida com essa água gasta menos com tratamento e tem água de melhor qualidade. Aqui uma outra situação onde não tem APP preservada: problemas do lago sendo sedimentado com erosão, etc; a água não está limpa e num futuro próximo, provavelmente, problemas advirão da falta de preservação. Aqui uma outra situação: uma barragem sendo construída onde a APP existente foi retirada, o que é natural ou que é importante que se faça, para não deixar o acúmulo de matéria orgânica no fundo do novo lago; mas a nova APP que deverá ser plantada ou mantida ainda não aparece nessa fotografia. Então, se esse lago no futuro não tiver essa margem preservada, pode ter problemas. Recursos hídricos com pecuária: aqui uma situação onde se plantou bois e não se cuidou das nascentes, não se cuidou dos rios, daqui a pouco vai faltar água para o boi beber, além das cidades que estão rio abaixo que podem ter problemas também. Então, preservação dos recursos hídricos afeta a economia, macroeconomia, a micro economia, economia privada e a pública, se nós não cuidarmos dessa parte do conceito de APP. Aqui é alguém plantando arroz até dentro do rio. Mais uma vez, temporariamente pode ser que dê um lucro a mais, mas no futuro muita gente vai pagar por isso. Isso é uma situação no interior do Paraná, onde se planta soja, cria gado, e APP completamente detonada, apenas algumas pequenas ilhas e etc. Eu fiz um exercício aqui, mostrando que dá para fazer tudo isso mantendo as APP’s ou nesse caso recuperando. A conformação da paisagem ficaria parecida com essa.  Sobraria não bem o mesmo, mas continuaria tendo espaço para agricultura, pecuária e para várias outras atividades, piscicultura e provavelmente com melhor qualidade e com maior garantia de futuro. E no mundo real tem gente que aplica isso, nem todos degradam sua APP. Aqui, médias propriedades em Santa Catarina, que mantém a faixa de APP bem conservada. Então uns aplicam e outros não. Isso mostra que no mundo real as coisas são possíveis. Aqui é uma foto do cerrado com a APP preservada. Aqui outra parte do conceito. Preservar a paisagem.  Isso é uma foto muito interessante que tirei no interior de Santa Catarina, onde o cara conseguiu fazer essa conformação. Ele fez sua lavoura sei lá do que é, maçã ou milho, tem fruticultura e agricultura nessa foto aí, tem duas variedades de fruticultura e agricultura no canto esquerdo, e manteve a APP e preservou a paisagem. O cara desse para agregar alguma coisa de ecoturismo não vai ter nenhuma dificuldade.  Aqui é a foto da mesma região, esse coração que aparece ali ele está aqui. Mas a gente pode ver que é uma região inteira onde os diversos proprietários devem ter de alguma forma se preocupado com as APP’s, tanto nas encostas quanto nas margens dos rios. Porque ao longo de todo o rio, com pequenas exceções, a faixa de mata ciliar está preservada, a maior parte dos topos de morro estão preservados, as encostas em geral estão preservadas e isso aqui é o mundo real; então algumas pessoas aplicando aquilo que está no conceito: Preservação da paisagem. Uma outra foto que mostra isso também. Aqui deixaram uma faixa de acesso ao rio, interesse privado, provavelmente para captação de água ou para o gado beber água, mas as demais áreas estão devidamente preservadas de acordo com o que diz a lei, e são grandes proprietários dessa região, em volta plantam soja, milho e etc. Aqui uma região de pequenas propriedades. Uma outra parte do conceito: proteção do solo, manteve a faixa na margem do rio, manteve encostas, manteve topo de morro, tem agricultura intensiva, pecuária, mostrando que nesse caso além de proteger recursos hídricos, está protegendo o solo, porque está evitando erosão e está cuidando melhor da paisagem. Agora tem essa situação, uma foto tirada no interior do Paraná, na região de Toledo; é absolutamente impressionante porque aqui, provavelmente, o trator não observa leito, nascente de rio e nada; mas tem uma faixa aqui preservada; não sei se é o mesmo proprietário, provavelmente não porque ele não teria deixado um pedaço e feito o que fez com o resto. É uma situação que não protege o solo, o recurso hídrico e não protege paisagem. Aqui é uma situação em região de pequena propriedade, onde a gente tem boa parte de APP margem de rio preservada, e tem áreas ainda não preservadas, mas de uma forma geral, a conformação da paisagem mostra que mesmo na pequena propriedade, o agricultor vai melhor e vive melhor, quando ele mantém sua reserva legal, quando ele mantém suas áreas de preservação permanente na propriedade. Trazendo a foto mais para perto, a gente vê até o lago mais protegido, a água está de melhor qualidade do que o lago menos protegido.  Então, no interesse privado também se aplica isso. Quem trabalha esse conceito na prática... Outra parte do conceito: assegurar o bem-estar das populações humanas.  Aqui é uma foto da Amazônia. Nós temos várias maneiras de assegurar o bem-estar. O uso do rio como meio de transporte, como fonte de alimentos e etc. Aqui é uma foto de uma cidade que muito sofreu com a enchente, na década de 80, e que em função das enchentes ocorridas nessa região, esse foi um dos motivos das áreas de faixas da mata ciliar terem sido ampliadas de 5 para 30 e 30 para 50 metros, foram as grandes enchentes ocorridas em Santa Catarina na década de 80, porque naquela época se fez uma contabilidade e não foi por ambientalista, foi pelo ex-governador Esperidião Aminn e por uma série de pessoas que não tinham nada de ligação com o mundo ambientalista, eles fizeram uma contabilidade bem econômica, eles chegaram a conclusão que mais de 80% das pessoas que sofreram danos  econômicos, que ficaram dentro das enchentes, não teriam ficado se elas estivessem há mais de trinta metros dos pequenos rios, a mais de cinqüenta metros dos rios médios, a mais de cem metros dos rios maiores, e propuseram isso no Congresso Nacional; e o Congresso Nacional acatou. Então, foi uma contabilidade econômica, não foi de biodiversidade, não foi de recursos hídricos; foi uma contabilidade de vidas humanas e bem-estar social, porque: deixando as pessoas afastadas da margem do rio, deixando pessoas longe das encostas, os prejuízos sociais econômicos e de vidas humanas seriam muito menores. Esse foi um dos grandes motivos dessas faixas terem sido ampliadas na década de 80; e nessa cidade, aqui existiam várias centenas de casas na década de 80, o rio simplesmente levou embora. A maior parte das pessoas não construiu novamente ali porque as prefeituras ajudaram e acharam um outro lugar; tem vários desses prédios ou parte deles que estão em faixa de APP, que já estavam lá e não foram tirados, mas muita coisa foi ajustada de lá para cá, e os problemas de enchente são muito menores do que eram na época. Ali é Rio do Sul, mas poderia pegar Blumenau também. Aqui é um exemplo concreto do bem-estar social afetado, esse é um bairro da mesma cidade de Rio do Sul, que foi construído após as enchentes, tem 25 casas nesse bairro e foi uma coisa feita às vésperas de uma eleição, a uns 15 anos atrás, o prefeito querendo ganhar a eleição, ele botou água encanada e poste de luz naquela área; seis vezes por ano essas família ficam com água até aqui ou até aqui. Onde fica o bem-estar social? Além de prefeitura colocando defesa civil, corpo de bombeiros, ginásio de esportes à disposição, compra colchão, seis vezes por ano em média. Conceito de bem-estar social ali afetado. Aqui é um exemplo clássico numa pequena cidade de Santa Catarina, um dos lados que tem esses canos, isso sai da câmara de vereadores, esse esgoto direto para dentro do rio e o lado de cá, um muro de uma pessoa de classe alta da cidade, logo após uma enxurrada de 120 milímetros em quarenta minutos, coisa que acontece uma vez por ano naquela região. Então a câmara de vereadores, provavelmente, diriam que é de utilidade pública. O cara, a casa dele foi invadida, a agua entrou na casa do rico também, ela não entra só na casa de pobre, o muro dele se foi; a Câmara de vereadores levou um pouco mais de sorte porque o muro era um pouco maior e empurrou a água para o outro lado e ficou lá. Aqui: bem-estar social ainda, periferia de São Paulo; a erosão já estava tomando conta, imagina o que vai acontecer depois de um loteamento feito desse jeito em área de preservação permanente, e aí depois dessa ficamos rezando para Jesus Cristo. Aqui é o exemplo do outro tipo de APP em Costa de morro, se qualquer um de nós ligarmos a televisão nos meses de janeiro e fevereiro, vê o que acontece em Petrópolis, Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador e outros tantos de lugares, e aí, fica uma discussão que acham que as pessoas pobres não têm sorte, que Deus castiga, que a prefeitura não faz nada e muitas vezes não faz mesmo, o que faz não é para resolver o problema, é para permitir que as pessoas ocupem essas áreas, então, todo ano ali morreram meia dúzia de pessoas: tragédia. Todos nós sabemos que é uma tragédia, mas vão continuar morrendo pessoas, principalmente se nós acharmos que no futuro essas áreas devem ser mais ocupadas e não menos ocupadas. Aqui é uma situação no interior do Amazonas, eu estava falando com o Virgílio antes, no interior do Amazonas as pessoas sempre dizem: - Amazonas é completamente diferente, é muito maior, é muita água, muito rio e etc, mas o uso inadequado das margens de rios, traz isso.  Aqui é uma cidadezinha que está literalmente caindo dentro do rio porque está construída em cima da margem e porque a margem foi utilizada de forma inadequada, foi retirada a vegetação, e mais dia menos dia, vai igreja, santo e vai Padre tudo para dentro do rio. Outra parte do conceito: preservar a estabilidade geológica. Essa parte fala diretamente com a anterior. Se eu ocupo as encostas, eu não estou preservando a estabilidade geológica, mas quando as mantenho com sua vegetação, dificilmente com várias exceções de chuvas torrenciais, elas têm problemas de desbarrancamento, mas quando não estão ocupadas por seres humanos, quando cai um barranco ali ou quebra uma pedra, ninguém morre, mas quando tem gente lá, morre gente. Aqui é interior de Minas, preservar a estabilidade geológica, também poderíamos falar disso. Café, gado acontecendo isso aqui; mas tem alguém que preserva topo de morro, não sei porque; e todos os outros topos de morro e encostas que não estão preservados, elas estão com sérios riscos de desbarrancamentos porque não tem essa condição. Vamos para mineração, que alguém falou. Isso é uma situação de mineração em Santa Catarina; carvão no sul do estado.  Isso aqui é um rio. Esse rio vai se juntar a outros rios do mesmo tipo que vai abastecer algo como quinhentas mil pessoas, que bebem dessa água. Vai abastecer lagoas de onde as pessoas tiram peixes. Provavelmente seria possível fazer mineração sem causar esse estrago, desde que se planejasse e se pensasse.  Eu vou mostrar alguns casos onde isso está sendo feito. Aqui é mineração de ouro e então não é só carvão, várias minerações fazem as coisas desse jeito, não  respeitam o rio, nascente e nada. Aqui é outra mineração em São Paulo, já está mais meio termo, mas tem muito problema aqui, o rio serviu de depósito de rejeito e etc, que não precisaria ser assim, apenas com planejamento se poderia resolver isso. Aqui é mineração de argila na divisa do Paraná com Santa Catarina, comprometimento dos recursos hídricos, paisagem, estabilidade das margens e uma série de coisas mantiveram até uma “faixazinha”, mas muito inferior à faixa necessária, que chegaria mais ou menos por aqui.  Aqui tem uma mineração que está muito mais próximo de algo planejado e algo bem aceitável. Depois de retirada a parte de mineiro recompõe a vegetação, no caso aqui, usaram espécies não nativas, mas se preocuparam com a questão da paisagem, se preocuparam com erosão e com uma série de coisas que os casos anteriores não se preocupam.  Aqui é uma paisagem no interior do Paraná, onde também não se observou, na maior parte dos casos, os topos de morro, em alguns casos as encostas foram mantidas. Por fim, vamos entrar na parte do conceito: preservar a biodiversidade que é a outra parte do conceito de APP. Aí a biodiversidade de recursos pesqueiros, de fauna e flora em geral. Uma foto do pantanal. Outra parte do conceito: preservar o fluxo gênico de fauna e flora, quer dizer, manter corredores para que a fauna e flora possam migrar de um lugar para outro sem ter grandes problemas. É extremamente importante também essa parte do conceito. Vamos falar um pouco da outra questão que nós estamos aqui para regulamentar: o topo de morro com espécies exóticas. Então aqui é uma grande plantação de eucalipto, que é feita em monocultura. Essa área não pode ser considerada topo de morro, é simplesmente para mostrar as grandes plantações em monocultura. Aqui era um topo de morro e uma encosta ocupada por pinus. Um grande proprietário madeireiro em Santa Catarina, quando tirou fez isso, tirou tudo e ainda tocoufogo. Estabilidade geológica indo para o pau, biodiversidade nem pensar. Erosão que vai encher o rio e comprometer o recurso hídrico e uma série de coisas, e ele poderia ter feito um outro tipo de manejo dessa área com certeza. Aqui já estamos numa área que envolve topo de morro e margem de rio com plantação de pinus. As APP’s, aqui uma faixazinha bem preservada mas a maior parte não está preservada, porque os empresários plantaram pinus em toda a área que lhes pertencia, área do entorno que tem floresta nativa não é de propriedade da empresa que planta o pinus ali.  Agora tem empresas que fazem a coisa observando código florestal. Essa aqui manteve as faixas de mata ciliar todas e são diversas, uma perto da outra.  Alguns conseguem fazer. A pergunta é: - Por que alguns conseguem fazer? É provável que eles já incorporaram esse conceito e acham que ele é importante para o negócio, é importante para a vizinhança  e para a paisagem, é importante para a qualidade de vida, enquanto que outros não incorporaram isso. Não é que é impossível de ser feito; um outro exemplo: esse aqui é muito interessante. É uma foto que tirei numa região em Santa Catarina, onde a gente tem agricultura, pastagem, tem silvicultura de diversas espécies e toda a faixa do rio e encosta, e a gente pode olhar por todas as curvas, estão preservados; tanto o cara que faz agricultura, quanto o que faz pastagem, quanto o que planta árvores consegue preservar. Claro que tem uma faixazinha aqui aonde ele vai até na beira do rio, e talvez aqui tenha ficado menos que os 50 metros necessários, mas de forma geral ficou 50 ou mais metros; e ele não está mais pobre que os outros, com certeza. Umas poucas palavras sobre recuperação: aqui um proprietário rural em Santa Catarina, pequeno proprietário, depois do rio ter feito uma série de... desmatado, ocupado e pastagem, agora ele resolveu recuperar, e para recuperação ele fez a cerca, cercou o gado lá para fora e plantou as árvores, está plantando cebola, batatinha, repolho e uma série de coisas.  Sistema agro-florestal, nos primeiros dois três anos, ele vai colher espécies agrícolas ali junto, depois, isso aqui é um ano após; isso aqui é 3 anos após, quer dizer, as coisas são perfeitamente possíveis e a paisagem e qualidade de vida começa a melhorar. Eu tinha falado no início daquelas superações eventuais de baixo impacto ambiental. Aqui é o exemplo de uma atividade turística, aonde o proprietário construiu uma ponte “pênsil” e um acesso de um lado a outro de um rio, ele suprimiu a APP em parte, não sei se está 100% dentro do que poderia, mas está muito aceitável isso, a gente poderia pensar em situações como essas, próximo do que seriam aceitáveis. Aqui é um exemplo bem interessante: a gente tem de um lado plantação de pinus, o rio vem daqui, ele não vem de lá.  Então aqui ele manteve a faixa de mata ciliar com espécies nativas; aqui está em recuperação a mata ciliar e aqui tem o acesso para o gado ir beber água. Então você tem: grande plantação de pinus, e tem um grande proprietário pecuarista do outro lado, você tem um rio limpo, porque o cara já aprendeu que... ele tem a estradinha atravessando, ele teve que tirar a faixa de mata ciliar. É isso aí o que eu tinha para dizer. Se alguém tiver alguma pergunta.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Tem como colocar isso, pelo menos numa espécie de impressão; você colocou conceitos, algumas coisas que são muito interessantes, pelo menos a parte de texto,  o Grupo de Trabalho ter acesso, até para a gente facilitar essa análise?

Wigold  - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA
Não tem nenhum problema, posso colocar à disposição isso.  

André Rodolfo Lima - ISA
Eu queria sugerir que independentemente disso, esse material pode ser colocado no site do ministério de meio ambiente, que se possa acessar as fotos e todo o material.

Voz não identificada
Parabéns pela apresentação, porque você apresentou os lados negativos e positivos  e isso é extremamente educacional, didático, e quem está fazendo certo se sentiu valorizado, e quem está fazendo errado vai tentar copiar o certo. Meus parabéns.  

Dominique – Secretaria Executiva do CONAMA
Eu pediria que cada um que se manifestasse dissesse seu nome, por favor.

Hélio Gamalho - ABEMIM
Eu estava conversando aqui antes com algumas pessoas e a gente que é de mineração tem dificuldades enormes em trabalhar com a APP, porque APP proíbe a mineração, então nós temos vários exemplos, na Bahia temos vários exemplos de áreas “ínvias”, áreas que não têm nenhuma possibilidade de estarem, inclusive, privilegiadas no planejamento governamental, áreas do semi-árido em que a mineração é a única oportunidade praticamente, áreas que têm dificuldades de chuva, questão pluviométricas difíceis; você fez uma apresentação que você não colocou nem a proibição e nem a não proibição. Você colocou questões, acho que muito bem colocadas, que houve e mostrou inclusive exemplos de recuperação em APP’s, nem falou em restauração, falou em recuperação. A minha pergunta é a seguinte: - Eu tenho dificuldade, num Grupo de Trabalho aqui temos tido dificuldades em focar questões realísticas da mineração no país e a questão da APP.  Particularmente, eu tenho uma visão de que a gente em mineração no país deveria  focar uma estratégia de compensação, e não uma estratégia de ficar tentando produzir coisas de utilidade pública, ou isso ou aquilo. A minha pergunta é nesse sentido: Como você vê a estratégia de compensação para que a gente possa trabalhar em zonas hoje consideradas de APP? 

Wigold  - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA

Olha, a compensação é uma figura que está prevista no ordenamento jurídico e eu acho que ela é a solução para alguns casos onde já se esteja utilizando áreas de APP, mas é caso a caso, a não ser que a gente consiga chegar num acordo ou numa discussão que coloque uma regra geral para isso; mas hoje, no ordenamento jurídico você tem a previsão da figura da compensação, ela pode ser aplicada fazendo um termo de ajustamento de conduta, e você ter prazos e etc, para se adequar. Agora, fora isso, se a gente chegar aqui, em alguma regra que possa ser diferente do que está previsto hoje, eu não tenho nenhuma solução pronta para isso.  Mas o setor tem poder, tem direito e condição talvez de trazer propostas,  e o grupo aqui tem a condição de analisá-las.

Fernando Almeida

Eu observei que sua exposição muito bem feita, aliás, parabéns por ela, ela se reporta à sua experiência, provavelmente de maior ênfase de trabalho, em torno de Santa Catarina e áreas adjacentes, em que as questões são muito claras, de um ponto de vista de você ver o limite, a forma de uso inadequado, em que sentido esse processo, digamos, pode ser mais ou menos cruel do ponto de vista da depredação.  Então a coisa é mais ou menos um modelo claríssimo, tangível, que dá para você visualizar bem. Mas quando você entra na área de Amazônia, por exemplo, quando você trabalha com o pantanal, então essa questão fica muito difícil  de você... eu gostaria de ver se você não tem o material, se não fez alguma abordagem, digamos, para esses outros cenários e ecossistemas, quando você, por exemplo, vê nas Resoluções e não vamos entrar nesses detalhes agora, que você deixa de considerar como áreas de APP tudo o que tiver a partir do ponto mais alto de enchente, seria na verdade você... enfim, basicamente você subtrai todo o conceito de beira de rio, todo conceito de APP à medida que você prevalece com inclusões ou com, digamos, com os parâmetros que estão sendo adotados, com relação às áreas úmidas, com relação à áreas de várzeas, e áreas de APP’s no Pantanal, e Amazonas, então, eu gostaria de saber se você teria essa conceituação, se ela também se aplica, o seu exame com relação à esses outros ecossistemas.

Wigold  - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA

Eu tenho, em primeiro lugar: não tenho muita experiência com pantanal, tenho alguma, tenho uma experiência um pouquinho maior com a Amazônia, estou trabalhando aqui no Ministério há 4 anos e trabalhei num programa na Amazônia, então viajei muitas vezes por aquela região, tenho alguma experiência no cerrado e menos na catinga. De uma forma geral, eu já andei por esse Brasil; e tem algumas coisas que são diferentes, mas tem muitas que são muito semelhantes, quer dizer, vou dar um exemplo: Amazônia Marabá, me chamou a atenção; um dia vi na televisão: Marabá 5 mil famílias ou 4 mil famílias desabrigadas, eu fui lá ver o que estava acontecendo; não eram mais aquelas antigas palafitas que estavam em cima do rio, construídas de acordo ou subindo e descendo de acordo com o nível das águas;  um bairro inteiro construído na parte do rio que enche uma vez por ano, quer dizer, então esse é o problema que eu citei lá em Santa Catarina. O tipo da calha do rio é bem diferente, mas o problema é o mesmo; se nós ocuparmos aquela faixa com moradia ou cultura temporária, que vai estar plantada na época da enchente, nós vamos perder a cultura, se tivermos casa lá, ela vai encher de água. Tem aquelas grandes várzeas com poucos moradores que estão acostumados a essas sazonalidades de sobe e desse de rio; enquanto isso são poucas famílias, tudo bem, agora quando isso se tornar cidade, nós vamos ter que fazer um exercício que considere o hoje, o amanhã e o depois;  e não, simplesmente, querer no hoje achar que a solução é isso ou aquilo. Em princípio, eu acho que o conceito de  APP é um conceito muito bem construído, porque ele trabalha o social, o econômico, o privado, a biodiversidade, o recurso hídrico, uma série de fatores que são importantes para nós todos e qualidade econômica do país; e quando eu leio uma notícia dessa aqui, e conheço uma região como essa, os caras estão no limite, e estão no limite porque questões como essa, não foram consideradas. Então eu vejo que a gente tem que fazer um exercício bem feito. E talvez não com tanta pressa para chegar numa equação no Pantanal e na Amazônia, que seja compatível com o conceito e com o futuro também, e não só para tentar; mas se o coitado mora lá tem o direito de morar, como já ouvi falar. Outro dia, numa discussão alguém disse: nós precisamos, o estatuto das cidades garante o direito de moradia. Garante. Agora, o estatuto das cidades também coloca que o prefeito tem o direito de declarar áreas de especial interesse social e espero que não declare as margens de rio, como área de tipo especial como interesse social, que ele pegue áreas, longe de encostas e longe de rios e transfira as pessoas que estão sujeitas às situações inadequadas, para aquelas áreas especiais, interesse social, então o estatuto das cidades é inteligente nesse sentido, ele garante o direito de moradia; então tem “N” situações, tem navegação, tem acesso ao rio, várias coisas; o que me preocupa é a gente querer resolver isso acabando com o conceito. Porque aí nós vamos acabar com a economia e vamos acabar com a biodiversidade e com uma série de coisas. Mas eu acho que nós temos condição de fazer um exercício; a Resolução das dunas nos dá um indicador de  que nós temos condição de construir alguma coisa aceitável, onde não se queiram transformar as APP’s em áreas de uso econômico direto, como muita gente quer, mas que também não se proíba certas coisas que são de interesse ou privado de todos ou público de todos. Então acho que esse exercício é o que a gente está fazendo aqui, não estou defendendo radicalmente a biodiversidade como a única coisa que tem que ser considerada, mas não tenho solução mágica também, tenho acúmulo de discussão, experiência e de vivência por esse Brasil.

Zaíra Rocha - Ministério de Minas e Energia
Parabéns parceiro por sua apresentação, foi extremamente agradável e creio que o seu objetivo de iniciar uma discussão ou contribuir ou fomentar. Eu gostaria de tentar contribuir com o aspecto que me preocupa bastante, que acho característica dessa questão de APP’s, que envolve um conflito que existe no trato da questão ambiental, que é levado essencialmente para o lado legal, e o histórico da evolução do conceito  ambiental do Brasil, então eu quero citar dois exemplos para tentar que o senhor faça alguns comentários, para que a gente possa discutir. No primeiro exemplo diz respeito a um programa, que não sei se foi feito no Brasil inteiro, mas no Centro-Oeste foi feito, que se chama pró-várzea, que foi um incentivo do governo  para que se desmatassem as várzeas, as áreas de preservação permanente e alguns fazendeiros fizeram isso, e hoje, à luz da lei, esses fazendeiros são obrigados a cumprir uma coisa que às vezes não foram nem eles que fizeram, quer dizer, isso é levado para um lado de penalização, de obrigação legal. Um outro aspecto, que diz respeito à mineração, que também é pouco considerado e gostaria de colocar aqui nesse momento, que diz respeito ao seguinte: eu fiz um trabalho, recentemente, sobre a questão de lavra de área em leito de rio. E nós pudemos observar que a areia do leito do rio é renovada anualmente através dos processos naturais de concentração, mas esse reabastecimento de areia é promovido, fundamentalmente, pela agricultura e pela ocupação urbana e em terceiro caso, pelos projetos irregulares ou mal feitos de acesso de estradas e rodovias. E a mineração, se ela pudesse, se ela não sofresse tanto preconceito, o que eu acho que isso está mudando bastante, a mineração de areia, em alguns casos, é um remédio porque ela pode eliminar o assoreamento dos rios e reduzir os riscos de inundações, e a gente vê muita dificuldade de dialogar e colocar esse aspecto positivo da  mineração.  

Wigold  - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA
O pró-várzea é um exemplo clássico, não é a única política pública que promoveu esse tipo de coisa, a gente poderia citar diversas aqui: os incentivos fiscais para o pinus e eucalipto promoveram coisa semelhante com topo de morro, com APP e outras tantas políticas. Essa é uma questão que também começa a aparecer no governo,  porque o governo tinha antigamente o IBDS, que era uma secretaria que era vinculada ao Ministério da agricultura, depois criou um IBAMA, depois um Ministério do Meio Ambiente e muita gente acha que o IBAMA,  que é Ministério do Meio Ambiente que tem que cuidar do meio ambiente, que o resto não precisa cuidar; ou a gente coloca a política pública na origem, o meio ambiente na origem da política pública como diz a Ministra Marina Silva, ou vamos repetir esses erros e ficar nessa briga, do Ministério do Meio Ambiente dizendo que não pode e outros chamando a gente de chato. Quando eu lanço um pró-várzea, eu podia ter lançado um pró-várzea com critérios e regras um pouco diferentes, observando algumas questões, e nós estaríamos equacionando as duas coisas, porque aqui é um exemplo do pró-várzea, isso foi feito pelo pró-várzea. Drenou-se banhados, se desmatou vegetação, se detonou rio, se retificou rios, quando menores, eu conheço centenas que foram absolutamente retificados e estão com problemas hoje, cinco, dez, quinze anos depois essas retificações trouxeram problemas;  ou nós colocamos essa discussão da questão ambiental na origem da política, ou nós vamos ficar correndo atrás do prejuízo. A mineração, eu não duvido, eu conheço essa questão, mas lá no meu estado que é Santa Catarina, que é claro que em algumas cidades a areia que eles tiram, evita que o rio ainda suba mais, porque ela está descendo pela erosão e vai se acumulando e então, eles tirando elas dali, eles estão desassoreando o rio, isso acontece, e talvez essa areia nem devesse chegar ali; essa é a questão. E para isso nós teríamos que cumprir o conceito por inteiro ou o melhor possível.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Só no sentido da gente ordenar, é que na próxima fala se inscrevam, se as pessoas assim o desejarem, mais duas pessoas para a gente encerrar a discussão e inclusive para ter a outra apresentação. Porque nós vamos ter que discutir isso, amanhã vai ser um dia basicamente de discussão a partir dessas apresentações.

Dominique – Secretaria Executiva do CONAMA

Na verdade já estão inscritas três pessoas. A gente encerra depois das três pessoas. 

Carlos Roberto Crespo - IDPN
Eu gostaria só de parabenizá-lo pela excelente apresentação e você conseguiu mostrar também no seu trabalho, que é possível a convivência de atividades extrativistas e produtivas com a preservação do meio ambiente e preservação das APP’s, e então, eu acho que nossa discussão deve chegar a um bom termo aqui, no sentido de integrar as duas coisas: atividade produtiva e extrativa e o meio ambiente. E se pudesse ter uma cópia do seu trabalho e do CD, eu agradeceria.  

Wigold  - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA
Eu não faria essa apresentação se eu não acreditasse nela.  É a primeira coisa.  Eu acredito no que eu falei.  Nem tudo é tão simples assim, mas eu acredito que isso é possível.  Sobre a apresentação, eu vou ver se consigo realmente colocá-la num CD e disponibilizar. Eu vou fazer uns ajustes primeiro em algumas coisas, porque muita gente tem pedido, eu tenho feito algumas apresentações sobre outros temas semelhantes a essa, e várias pessoas têm pedido, porque tem coisas aqui que ajudam na compreensão de certos problemas complexos. 

João Guilherme Wegner da Cunha - Governo de Santa Catarina
Antes de mais nada, parabéns pela apresentação. Partindo da premissa que a Ministra tem tocado várias vezes e que é uma antiga frase da área ambiental, de que ninguém defende o que não conhece, acredito que nem o pessoal de Rio do Sul, na década de oitenta, e muito menos de Marabá há dois, três anos atrás, tivessem nesses municípios, equipes técnicas capacitadas que pudessem estar orientando a não ocupação dessas áreas típicas de risco.  Não seria interessante, nós passarmos a começar a discutir também a necessidade que essas compensações ambientais, dentro dessa ótica da discussão da tripartite agora, que essa parte desses recursos dessas compensações, eles passassem a ser destinadas... Municípios para capacitação de equipes técnicas e dessa forma sim a gente entregar na mão de pessoas instrumentos, unidades de conservação no Entorno ,mas que com equipes técnicas, sabendo que esses municípios hoje não têm condição da criação, que nós começássemos a pensar num fundo; que essas compensações transformassem em fundos também para capacitação, dentro dessa ótica da tripartite, de pessoas lá onde o problema ocorre.

Wigold  - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA

Se tem que ser nessa ótica da tripartite, eu não sei, mas que nós precisamos gerar capacitação nos vários níveis, isso com certeza nós precisamos.  E tudo o que nós conseguimos fazer nessa direção, eu acho que é um grande passo, porque eu tenho dito para muita gente, às vezes converso com André e outras pessoas, e fui fazer reuniões no Paraná e Santa Catarina com empresários, ruralistas, prefeitos, vereadores, e o que a gente vê é que um diálogo aberto com informação resolve ou minimiza 50, 60, ou 80% dos possíveis conflitos, que na maior parte das vezes, na minha opinião, são falsos conflitos, quer dizer, as pessoas... eu disse ontem, os ruralistas são... eu disse: - não são os ruralistas, pode ser que tenha 10% deles que são contra determinada coisa por convicção; agora, os outros, alguns não estão informados, e outros, simplesmente, já estão convertidos.  Às vezes não sabem como fazer, mas já incorporaram o conceito de que meio ambiente é importante para a atividade deles. Então essa questão do diálogo da capacitação é fundamental, mas é simultânea a uma série de outras, não precede nem vem depois, ela tem que ser feita em paralelo. E se tiver essa possibilidade de destinar recursos, eu acho que é uma proposta que pode ser trazida e debatida no CONAMA, para ver se a gente consegue fazer isso.

Márcia Godoy -  SDS - Ministério do Meio Ambiente.  
Eu queria registrar aqui, depois da análise das propostas das APP’s, eu queria registrar que a regra geral é a não ocupação de APP, que está prevista na legislação hoje, e quero atentar porque senão as exceções que são os casos de utilidade pública, de interesse social passam a ser as regras, e a regra geral passa a ser exceção, então temos que nos atermos em casos excepcionais que vão poder ser utilizadas APP’s, e não determinar que cada atividade tenha um uso de APP específico.

Wigold  - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA
Eu agradeço a atenção e estou a disposição para qualquer outra informação adicional.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Só para registrar, eu pedi para que se fosse possível, amanhã a gente ter pelo menos o texto, para discutirmos os paradigmas, encaminhamentos em relação a esses conceitos, e esse texto com certeza vai nos ajudar nessa discussão.

André Rodolfo Lima - ISA
Bom, gente, então bom dia, sou coordenador jurídico do instituto sócio ambiental.  Sou formado em direito pela Universidade de São Paulo em 1994, minha primeira ação como estagiário do Ministério Público estadual de São Paulo foi com APP, quando ainda vigia a Resolução CONAMA 04, e tenho uma angustia desde então, trabalhei na fundação SOS mata atlântica, e desde que estou no instituto sócio-ambiental há seis anos, e desde então tenho o interesse em fazer uma pesquisa aprofundada sobre como o judiciário se pronuncia a respeito das áreas de preservação permanente, como a doutrina não ambientalista se pronuncia a respeito da matéria de área de preservação permanente e áreas protegidas, porque a gente já sabe o que diz o Paulo Afonso, juristas da área ambiental, a gente sabe e temos ouvido e com todo o respeito, é inclusive, a doutrina que a gente vem seguindo, mas  eu tinha essa angustia, ao longo desses dez anos de trabalho, em tentar levantar o que diz a doutrina do direito público, do direito administrativo, do direito constitucional e o que o judiciário está dizendo a respeito da legislação; confesso que só consegui vencer essa angustia, há dois meses atrás, quando o Grupo de Trabalho voltou a funcionar e resolvi, de fato, sentar na cadeira e estudar, e hoje isso é muito mais fácil com a Internet na mão a gente consegue fazer essa pesquisa de maneira mais simplificada; o que eu vou apresentar aqui não é nada assim tão agradável, como foi a exposição do Wigold, porque não tem fotos, é uma sopa de letras, eu vou apresentar, minha idéia é apresentar, na verdade, é um parecer que estou fazendo, inclusive, pretendo publicar um livro a respeito dessa matéria, falando dos princípios constitucionais aplicáveis à APP e o que o judiciário vem dizendo a respeito desse espaço protegido: Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça, e todos os tribunais regionais federais; não tive condições de fazer nos tribunais de justiça, mas o que o Superior Tribunal de Justiça vem dizendo a respeito certamente vai influenciar as decisões dos tribunais estaduais, dos tribunais de justiça. Eu fiz uma pesquisa bastante exaustiva sobre a área de preservação permanente, evidente, que possa ter passado uma ou outra, tem cerca de cem decisões judiciárias, não vou falar de todas aqui, procurei simplesmente conectar: princípios judiciais, e não fiz em power point, porque ainda sou da geração anterior da Internet e só sei usar o Word do computador, então essa minha exposição que pretendo fazê-la em meia hora é exatamente de conectar os princípios constitucionais, inclusive e principalmente, os não ambientalistas, atrelados à questão das áreas de preservação permanente e o que o judiciário vem dizendo.  Não sei se alguém pode me ajudar a operar esse trem aí, enquanto eu vou falando alguém vai baixando o aí. Acho que você podia fazer a exposição total da tela. Eu pretendo esse parecer, que eu não conclui ainda, pretendo apresentar para o Ministério do Meio Ambiente, para os diferentes Ministérios que vão debater esse tema, para a Câmara Técnica, então ele não está pronto ainda, motivo pelo qual eu não posso e não quero ainda hoje disponibilizar. Pretendo até a próxima reunião do Grupo de Trabalho já ter isso disponível, e aí certamente, vocês terão acesso, porque eu pretendo inclusive pendurar na Internet, ou inclusive, enviar por e-mail para vocês. Bom, comecemos. Como eu disse, eu procurei, e uma coisa interessante, essa discussão na Câmara técnica, uma das coisas mais interessantes do CONAMA e das Câmaras Técnicas, é que a gente tem a possibilidade de fazer uma conversa, senão interdisciplinar porque a interdisciplinaridade é difícil de alcançar, mas pelo menos multidisciplinar, então o direito, eu queria dizer que o direito não tem ascendência sobre nenhuma outra área técnica ou da ciência, ele apenas pode ajudar ou atrapalhar muito, quer dizer, o CONAMA discute, chega a conclusões tecnicamente maravilhosas, mas chega na Câmara técnica de assuntos jurídicos ou no Supremo, ou no Superior Tribunal de Justiça e todo o trabalho pode ser perdido, motivo pelo qual, eu acho que essa contribuição de caráter jurídico, ela é fundamental, inclusive aqui, para uma platéia seleta, porque eu vejo que tem vários advogados de vários setores, o André da mineração, a Lia do IBAMA , o chefe do Ministério do Meio Ambiente, eu acho que vou poder submeter essa avaliação a uma platéia bem rica. Bom, chega de trololó, pode ir baixando. O que interessa está aumentado. Isso aí é introdução, já falei o que está aí. Bom, antes de entrar especificamente nos princípios, o que é um princípio constitucional? O que é um princípio do direito? Segundo Celso Antonio Bandeira de Melo, saindo dos ambientalistas e indo para um grande jurista da área de direito público e administrativo: é um mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo-lhes o espírito e principalmente, servindo de critério para sua exata compreensão e inteligência, exatamente, por definir a lógica e racionalidade do sistema normativo, no que lhe confere a tônica e dá sentido harmônico; então, principio do ponto de vista jurídico, é aquilo que vai a partir dele todas as regras serem, a partir dele todas as regras do direito são interpretadas e harmonizadas; outro jurista também da área de direito público e econômico destaca: os princípios cumprem a função de definir e cristalizar determinados valores sociais que passam então a ser vinculados a toda atividade de interpretação e aplicação do direito, então são os princípios que norteiam na dúvida, nas lacunas, que norteiam a interpretação, inclusive do judiciário em relação às normas do direito. Então primeiro princípio que entendo como sendo o princípio máximo de discussão em relação às áreas de preservação permanente, a partir do qual derivam todos os outros. Princípio da supremacia do interesse público em face do interesse particular. Esse é um princípio básico não só do direito público mas da constituição do estado democrático de direito brasileiro. Aí eu trouxe mais uma vez e uma citação do Bandeira de Mello, lembrando que interesse público se divide em primário e secundário. O interesse público primário é o interesse público coletivo da sociedade, o secundário é interesse público do estado, do governo.  Nós estamos falando do interesse público primário  que é da sociedade, interesse coletivo e difuso, que portanto se sobrepõe ao individual. Então o princípio da supremacia de interesse público sobre interesse privado, é princípio geral de direito inerente a qualquer sociedade, é a própria condição de sua existência.  Assim não se radica em dispositivo específico algum da constituição, ainda que inúmeros deles aludam ou impliquem em manifestações completas dele, como por exemplo: o princípio da função social da propriedade, da defesa do consumidor e do meio ambiente, dispostos no artigo 170 e tantos outros. Afinal, o princípio em causa é o pressuposto lógico do convívio social. O primeiro princípio jurídico que afeta diretamente a discussão de .área de preservação permanente, é a da prevalência do interesse público coletivo em face de interesse individual privado. Só para lembrar, o próprio código florestal de 65, portanto anterior à constituição de 88, já trazia esse conceito no seu primeiro artigo, quando disse que as demais florestas e formas de vegetação reconhecidas de utilidade às terras que revestem; isso faz conexão com a definição de área de preservação permanente, que fala das utilidades ou mais modernamente dos serviços ambientais, são bens de interesse comum a todos os habitantes do país, exercendo os direitos de propriedade com as limitações que a legislação em geral e especialmente essa lei estabelece. Então o próprio código florestal prevê a história do interesse coletivo e interesse comum dos habitantes do país, e prevê que não só as limitações dessa lei, mas de outras leis também podem, digamos afetar eventuais direitos de propriedade; e aí o conceito de área de preservação permanente, o Wigold já falou bastante. Eu procurei buscar algumas jurisprudências.  Isso aqui é uma do mesmo Tribunal Regional Federal, primeira região, de 1999, sobre desmatamento de Mata Atlântica e a questão da precariedade da licença em face do interesse coletivo. Diz aí essa decisão. “ Administração, no uso do seu poder discricionário, pode cancelar para autorização, anteriormente concedida, ao administrado, porque este ato é de natureza precária, submisso pois ao juízo de conveniência e oportunidade, considerado interesse público”. Portanto, inclusive, depois de uma autorização para desmatamento e ocupação  de determinadas áreas, em função do interesse público, pode o estado cancelar essa autorização.  Segundo princípio.  Eu busquei trazer algumas decisões para o corpo dessa exposição e depois tem um anexo de várias outras que não vou falar aqui, mas que depois vou disponibilizar para todo mundo; a questão do direito de propriedade e a função que estou chamando de sócio ambiental, não é porque o instituto sócio-ambiental, mas é porque, na verdade, estou falando da função ambiental dentro da função social prevista na constituição.  E aí ela se divide em função social ou sócio ambiental da propriedade urbana e rural. Na propriedade urbana é o artigo 182, que divide a questão da função social na questão urbana em dois itens: A função social das cidades, que está.. os contornos estão  delimitados no estatuto da cidade; vou citar alguns dispositivos, e a função social da propriedade urbana, quer dizer, não só a propriedade urbana deve cumprir uma função social, como a cidade em si tem uma função social a cumprir. Porque isso?  E aí só voltando um pouco a um princípio de direito que também é fundamental: o direito da propriedade.  A constituição brasileira reconhece o direito da propriedade,  o estado deve tutelar a propriedade e proteger a propriedade mas é interessante analisar isso, sempre que na constituição brasileira, em todos os dispositivos em que se fala da propriedade, pode atentar para esse detalhe, o item subseqüente seja: alínea, inciso, artigo, é o da função social da propriedade, portanto, a função social da propriedade está dentro do conceito de propriedade. A propriedade merece, portanto, tutela e proteção, quando compre sua função social. Então, no caso da propriedade urbana, cumpre a função social aquela que cumpre o plano diretor, e aí vocês vão perguntar: - A maioria das cidades do Brasil não tem plano diretor. Esse é um ponto que vamos ter que discutir no CONAMA, como trabalhar a questão da função social da propriedade urbana, nas hipóteses em que não há plano diretor, e só para baixar um pouquinho mais, interessante ver o seguinte, aqui são os artigos, vou fazer um parênteses aqui. Vamos falar dos municípios que não tem plano diretor na seqüência, apenas falar aqui da função social das cidades, que está no artigo segundo da lei 10.257 que é o estatuto das cidades aprovado em 2001, estabelece normas de ordem pública, e interesse social, inclusive, que regula o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, mais uma vez enfatizando aquele princípio, que regula o uso da propriedade em função da segurança , do bem-estar bem como do equilíbrio ambiental e são vários dispositivos e vou ler muito dinamicamente; garantia do direito de cidades a cidades sustentáveis, planejamento do desenvolvimento da cidade de modo a evitar e corrigir extorsões do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente. Portanto, nós estamos falando, daqui para frente, de corrigir situações passadas; ordenação e controle do uso do solo; poluição e etc; adoção de padrões de produção de consumos e serviços e de expansão urbana, compatíveis com os serviços de sustentabilidade ambiental; proteção, preservação e recuperação do meio ambiente, meio natural e construído; urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo consideradas a situação sócio econômica da população e as normas ambientais.  Outro item importante que vamos guardar para discussão de recuperação de áreas em áreas pública ou consolidação de ocupações.  E aí quanto aos municípios com menos de 20 mil habitantes, isso eu puxei do site do Ministério das cidades, diz lá que embora abriguem menos de 20 % da população nacional, representam 72 ,96% dos municípios, portanto, a gente está falando do ponto de vista não populacional, mas de números de municípios da grande maioria. E não dá para fazer essa avaliação, porque enfim, não dá.  Mas certamente deve ser por aí, mas são 73% dos municípios que não tem plano diretor e não tem diretrizes para o cumprimento da função social da propriedade urbana; isso é um ponto que vamos ter que discutir, qual vai ser o critério a ser adotado; zoneamento ambiental, leis de uso do solo e enfim, tem uma série de alternativas. Pode baixar. Estou tentando ver se consigo seguir.  Aí é... vale a pena vocês entrarem no site do Ministério das cidades porque ele tem uma citação específica em relação à prevenção e erradicação de riscos em assentamentos precários em áreas urbanas, que fala exatamente das graves situações em períodos chuvosos, favelas... que o Wigold já desenvolveu e as fotos falam melhor do que as palavras. E aí a questão da propriedade rural, muitos de vocês conhecem isso de trás para frente: função social de propriedade rural é quando a propriedade atende simultaneamente, e, portanto não é um ou outro, são todos os requisitos, aproveitamento racional e adequado da propriedade, esse aproveitamento racional e adequado deve se fazer com utilização adequada dos recursos naturais e preservação do meio ambiente, portanto, não é uma coisa mais outra, é uma coisa condicionada à outra.  Observância das disposições que regulam relações de trabalho e exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e trabalhadores, não é inovação da constituição de 88, desde o artigo 46, o artigo 147 da constituição já dizia que o uso da propriedade será condicionado ao bem-estar social, e a lei federal, o estatuto da terra de 64 já dizia que a propriedade desempenha integralmente sua função social quando, dentre outros, assegura a conservação dos recursos naturais. Isso não é uma novidade da constituição de 88, mas ela vem consolidada e muito mais bem delineada na constituição de 88, que a seguir vou mostrar. E aí, direito coletivo ao meio ambiente, versus direito de propriedade, tribunal regional da quarta região: não detém o proprietário de imóvel, onde existe a vegetação natural direito absoluto sobre a flora, isso é evidente, mas só para mostrar que o judiciário vem sendo sensível e confirmando esse conceito e essa definição. Vamos, pode baixar um pouquinho mais.

Voz não identificada

Você tangencia alguma coisa nos assentamentos que o INCRA tem promovido? 

André Rodolfo Lima - ISA
Lá para frente vou falar disso também.  Tem várias decisões do Tribunal Regional Federal, do Supremo discutindo a questão de interesse social para fins de assentamento, mas essas decisões não falam do interesse social em matéria ambiental. Algumas tratam disso. Pode ir descendo.  Bom, só fala de direito coletivo, difuso, de meio ambiente, direito de livre iniciativa e desenvolvimento econômico disposto no artigo 170 da constituição federal e assim como o princípio da função social da propriedade, ele estabelece parâmetros, diretrizes que orientam o cumprimento desse princípio, a validade desse princípio, e ele também é cumulativo, condicionado. Cada um dos ítens previstos como diretrizes do direito de livre iniciativa é vinculado ao outro e aí só para ler rapidamente, pode descer.  Dos princípios gerais da atividade econômica, a ordem econômica fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos uma existência digna, conforme os ditames da justiça social, ...os seguintes princípios e aí tem uma série deles, privilegiei: propriedade privada, função social da propriedade e defesa do meio ambiente;  Justiça social; eliminação das desigualdades regionais; direito do consumidor e etc. Parágrafo único: é assegurado a todos o livre exercício das atividades...de qualquer atividade econômica independentemente de autorização dos órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. Portanto o código florestal prevê uma série de exigências enquanto licença ambiental e tal. Outro item que deriva diretamente do primeiro princípio, que é o princípio da supremacia do interesse coletivo, versus público, é o da indisponibilidade e imprescritibilidade do direito à sadia qualidade de vida. O que quer diz indisponibilidade?  Quer dizer que não posso abandonar, dispor, ceder, transigir, abrir mão e imprescritibilidade, quer dizer que esse direito não vence com o tempo, não é um direito com prazo definido, ele vale desde sempre e para o sempre. Bonita essa frase , hein?  Essa aqui foi de improviso.  Artigo 225: e o que dá o contorno desse direito fundamental que estou chamando de direito fundamental, que portanto é indisponível e imprescritível, é o próprio artigo 225 e o artigo quinto que não pus aí, que fala do direito à vida, mas o artigo 225 diz o que?  Que o meio ambiente é o bem de uso comum do povo essencial à sadia qualidade de vida, não é algo assim, enfim, para tornar bonito o artigo, algo que diga assim: que maravilha, ele tem total validade; existe outro princípio que diz o seguinte: que nada na constituição está dito à toa, ou foi mal dito, ou bem dito, mas tem validade, deve ter eficácia e deve ser interpretado conjuntamente com os outros princípios da constituição. A essencialidade de bem de uso comum do povo, meio ambiente ecologicamente equilibrado, para sadia qualidade de vida está diretamente associado ao direito à vida, que é um direito fundamental e vou mostrar uma decisão do Supremo nesse sentido. José Afonso da Silva, outro constitucionalista, não vou ler tudo, “as normas constitucionais assumiram a consciência de que o direito à vida como matriz  de todos os demais direitos fundamentais do homem é que há de orientar todas as formas de atuação no campo da tutela do meio ambiente, compreendeu que ele é um valor preponderante e que há de estar acima de quaisquer considerações, como a de desenvolvimento, do respeito ao direito da propriedade, como as da iniciativa privada”, evidentemente que isso daqui deve ser relativisado, quando você tem outras situações de risco à vida, que não são situações de risco ambiental, mas de risco de fome, desemprego e etc, e isso tem que ser interpretado dessa forma. Acho que tenho mais 15 minutos só. Indisponibilidade do direito humano ao meio ambiente, isso é uma decisão do Ministro Celso de Mello de 1995, num mandado de segurança, do STF, fala da questão da reforma agrária, imóvel rural, situado no Pantanal Mato-grossense, inclusive, estava vendo a possibilidade de desapropriar uma propriedade no Pantanal para fins de Reforma Agrária, e concluiu que é possível desapropriar até porque vale, mesmo no caso desapropriação e de implantação de um assentamento, vale o princípio social da propriedade, um princípio de direito fundamental, portanto, aquele que vier a ocupar esse assentamento, vai ter que seguir as regras de direito ambiental e etc e tal; a questão da função social da propriedade vale, evidentemente, para aquele que adquire a propriedade que foi desapropriada de outro. Isso aqui é só para manter a íntegra da decisão, no finalzinho da decisão o que ele diz?  “Especialmente porque um dos instrumentos de realização da função social da propriedade consiste precisamente na submissão do domínio à necessidade do seu titular, usar adequadamente os recursos naturais e preservar o meio ambiente”. A questão do direito ao meio ambiente, direito de terceira geração, que para eles chamam dentro das categorias de direitos humanos, o direito à integridade ao meio ambiente, típico direito de terceira geração, constitui prerrogativa jurídica de titularidade coletiva, refletindo dentro do processo de afirmação dos direitos humanos, a expressão significativa de um poder atribuído não ao indivíduo identificado em sua singularidade, mas num sentido verdadeiramente abrangente, a própria coletividade. Lá para o fim, a última frase dele, que é uma frase de efeito bonitinha: “constitui um momento importante no processo de desenvolvimento, expansão e reconhecimento dos direitos humanos, caracterizados enquanto valores fundamentais indisponíveis pela nota de uma essencial inexauribilidade”, então quer dizer, o supremo também reconhece o direito ao meio ambiente, e a questão da função social da propriedade com direitos humanos e portanto, indisponível, o que significa dizer que o poder público não pode abrir mão desses direitos e isso deve orientar a discussão sobre quais serão as exceções para uso de preservação permanente, considerando que ela tem funções ambientais, sócio ambientais e portanto, um bem coletivo e difuso que deve prevalecer em relação ao direito privado; isso deve orientar um pouco essa discussão, que vai na rota do que foi lembrado pela Márcia, nós estamos tratando de uma exceção a regra, que é a manutenção dessas áreas. Bom, aí um outro princípio, que é o da preservação dos processos ecológicos da biodiversidade e proteção fauna e flora, que é o artigo 225 da constituição; eu não vou ler porque acho que todo mundo conhece, ele estabelece uma série de incumbências ao poder público, que dados os princípios que eu falei primeiramente são indisponíveis, o poder público deve preservar, prover o manejo ecológico dos ecossistemas. Como ele provê o manejo ecológico do ecossistema? Ele precisa de lei dizendo isso.  Como vou agir para fazer o manejo ecológico, como é que se maneja ecologicamente o ecossistema? Uma dessas leis é o código florestal. Permitindo o uso aqui, não permitindo ali, estimulando cá, desestimulando lá; o código florestal é uma das incumbências ao cumprimento do código florestal em relação a esse princípio.  Aí tem vários outros que vou passar batido. Diversidade. Aqui, eu vou falar mais para frente, da questão dos espaços territoriais, especialmente protegidos, que é um capítulo à parte. Pode ir baixando aí. Vedação, esse aqui é um princípio interessante que também está no 225; vedação de utilização que comprometa os atributos que justificaram a criação de espaços territoriais, especialmente protegidos; preciso batizar esse princípio melhor, e a obrigatoriedade de estudos ambientais específicos, o que quero dizer aqui? O que a constituição diz aqui e estou interpretando dessa forma e submetendo isso à crítica? O artigo 225 parágrafo primeiro, inciso terceiro. Definir: Cabe ao poder público definir em todas as unidades da federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração vedada por lei, ... e supressão somente permitida por lei e vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justificaram sua proteção. Aqui, da leitura desse dispositivo, a gente tira vários pontos interessantes.  Primeiro: espaço territorial especialmente protegido, não é sinônimo de unidade de conservação;  Unidade de conservação são aquelas áreas que estão dispostas no SNUC que são parques nacionais, estaduais, reservas, estações ecológicas, florestas nacionais, área de proteção ambiental e etc; Isso é unidade de conservação, que é uma espécie do gênero, espaço territorial especialmente protegido. Há outros espaços territoriais especialmente protegidos.  Alguns deles, área de preservação permanente, e reserva legal, são espaços territoriais que merecem especial proteção, porque cumprem alguma função sócio-ambiental, portanto sua alteração e supressão são permitidas somente através de lei. Há interpretações, e eu não comungo dessa interpretação, de que para cada supressão deveria ter uma lei.  A gente entende que uma lei pode estabelecer essas exceções, e essa lei, o código florestal estabelece algumas exceções. Entretanto, vincula essas exceções ao dizer que essa alteração através de lei vedada... a constituição veda, portanto, estabelece um limite para a lei estabelecer essas exceções, “vedada a qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justificaram a proteção”, ou seja, a lei pode estabelecer exceções mas ainda assim essas exceções, estão limitadas à manutenção dos atributos que justificaram a sua proteção, portanto em matéria de área de preservação permanente, há os serviços ambientais que ela presta que são de interesses coletivos. Eu devo ter 5 minutos mas está acabando.  Bom, mas aí tem um ponto importante. Nós advogados costumamos achar que a gente resolve tudo na lei, na justiça, que a lei está acima de tudo e a constituição idem.  Entretanto, tem grande parte daquilo que está previsto na lei, é resolvido, digamos, o que a lei dá o contorno, o conteúdo são discussões e aspectos técnicos, científicos que não são discussões jurídicas, portanto, quando a constituição diz lá: “vedada qualquer utilização que comprometa os atributos...”  essa não é uma discussão jurídica.  Quais são as atividades que comprometem os atributos ambientais de uma determinada área? Isso não é uma discussão jurídica, é para o André fazer com a Márcia, porque não sou técnico; A Zezé está se formando em direito, mas é engenheira florestal e então ela já tem mais, a especialização em direito. Então vamos... mas ela é engenheira florestal, aspecto técnico, não sou eu advogado que vou dizer o que, quando compromete ou não, eu posso dar meu palpite, mostrar minhas fotos, entrar em crise, mas é uma questão técnica. Portanto, para decidir e para aprovar essas exceções, que a constituição permite que a lei faça e vincule, para dizer quando uma determinada atividade causa ou não, prejudica ou o não um atributo especialmente protegido, devem ser feitos estudos específicos, e não um licenciamento ambiental, como se faz o licenciamento ambiental de uma padaria; estamos falando de espaços territoriais especialmente protegidos; para se estabelecer normas e para se aplicar essas normas de exceção, há que ser exigidos estudos de impacto ambiental. Vamos discutir se é no modelo de estudo de impacto ambiental da Resolução 001/86 ou se é no modelo que a 237 prevê, que o órgão ambiental  poderá exigir estudos específicos, não necessariamente estudo de impacto ambiental para toda e qualquer ocupação de APP; porque uma agricultura familiar em APP, um agricultor que vá fazer uma atividade de baixo impacto ambiental, não necessariamente terá que fazer um estudo de impacto ambiental, conforme determina a constituição, entretanto, um projeto agropecuário de oitenta mil hectares, como o do governador, no Mato Grosso à beira da terra indígena, do parque indígena do Xingu, em que ele pretende desmatar 20 mil hectares, ali é cabível o estudo de impacto ambiental. São situações distintas que merecem tratamentos diferenciados segundo esse princípio de que a exceção precisa ser estudada, para que se possa definir quais os limites dela e isso é uma discussão técnica, não vou participar dessa discussão, vou participar para aprender e os advogados também vão estar lá para aprender.  E para dizer que no judiciário, no limite eles vão questionar isso se não gostarem. Estou acabando.  Aqui tem uma decisão de exigibilidade de estudo de impacto ambiental para ocupação de APP, isso é do STJ de 1999, eu vou ler a frase principal, depois vocês vão ter acesso a tudo. “Construção de imóvel em orla, portanto em área urbana, possuidora de recursos naturais de proteção ambiental, existência do ... e do “periculum em mora”,  tratando-se de bem ecológico, ausência de medidas acautelatórias, pode resultar na irreversibilidade de danos  ambientais.  A princípio , a área configura isso como sendo de preservação permanente e de Mata Atlântica, o que ensejaria necessariamente oitiva do IBAMA e estudo de impacto ambiental antes do início de qualquer obra. Essa é uma das, tem outras e eu vou depois disponibilizar as outras também.  Vamos lá. Foi estudo de impacto ambiental.  E o estudo de impacto ambiental pode averiguar que sendo APP não tem limite.  Cancelamento de licenciamento em área de preservação permanente sem EIA/RIMA: isso aqui é quinta região de 97 e considerando que a área em litígio caracteriza-se como reserva ecológica, enquanto vigia a Resolução 04.85, ou de preservação permanente do código florestal, é de se cancelar o licenciamento para ampliação de loteamento o qual foi concedido, inclusive, sem o devido relatório de impacto ambiental.  Além de ser APP, foi concedido sem EIA/RIMA.  Gente, olha, uma coisa que é importante.  Ao trazer essas decisões judiciais, não estou dizendo que isso aqui é a verdade absoluta.  Estou trazendo para mostrar como o judiciário vem interpretando, tudo isso que a gente vem discutindo aqui, não quer dizer que a gente não possa questionar o juiz, um recurso do supremo; não é verdade absoluta , é como o judiciário vem recebendo essas normas. Obrigação de ...: esse é um ponto importante para o João Carlos da CNA. Obrigação da reparação do dano independentemente da culpa. Recursos especial, outubro de 2002, recente.  Recurso especial; faixa ciliar; área de preservação permanente e reserva legal; terreno adquirido pelo recorrente já desmatado; responsabilidade objetiva; obrigação “propter rem”; o Nelson disse que vai colocar o nome do cachorro dele de propter, isso significa o seguinte: a obrigação de recuperação do dano ambiental não é uma recuperação que a gente chama de obrigação e responsabilidade pessoal, ela é uma responsabilidade objetiva ligada à coisa. Portanto é uma responsabilidade real que no latim é “propter rem”. Que aliás o seu cachorro vai latindo então, eu vendo a coisa; a responsabilidade por recuperação, quem compra passa a assumir essa responsabilidade, o que ele tem de direito é de: ao recuperar,  ou sendo chamado na ação de obrigação , ele pode chamar aquele que vendeu, que se chama...e dizer que você também é responsável, eu vou pagar mas você vai me indenizar; aí é o que está disposto na constituição. Portanto, tanto a faixa ciliar, quanto a reserva legal, em qualquer propriedade, incluída a da recorrente, não pode ser objeto de exploração econômica, ainda que não se dê o reflorestamento imediato, referidas zonas não podem servir como pastagem, ... visto de anexo causal, visto que aquele que perpetua lesão ao meio ambiente, aquele que ocupa área de preservação permanente, que foi desmatada, ele está perpetuando uma lesão ao meio ambiente, cometida por outrem, está ele mesmo praticando o ilícito; a obrigação de conservação é automaticamente transferida do alienante ao adquirente, independente desse último ter responsabilidade... Decisão por unanimidade; Não houve recurso. Precisa ver se houve recurso para o Supremo Tribunal Federal; acho que essa é uma missão para o João Carlos e como é que o Supremo Tribunal Federal vai dizer. Esse é um ponto interessante para discussão.  Outra decisão neste sentido, um pouco mais antiga, de novembro de 2001, em que se diz: “se o imóvel do causador do dano é adquirido por terceira pessoa, essa ingressa na solidariedade com o responsável”, quem adquiriu passa a ser responsável também em caráter de solidariedade com aquele que causou o dano.  Indisponibilidade de terras públicas essenciais à proteção dos ecossistemas naturais. Se há indisponibilidade sobre as áreas de interesse ambiental, ou já existe em função desses princípios, em terra pública, ela é reforçada. Por que?  Porque tem inclusive um dispositivo expresso na constituição que diz isso: “São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelo estado por ações ...necessárias à proteção dos ecossistemas naturais”. E as APP’s não são necessárias? São e elas se aplicam em terras públicas, portanto, essas terras em terras públicas são indisponíveis, e aí derivam várias diretrizes, digamos assim.  Uma delas: alguém que vai, por via de exceção ocupar APP, tem que primeiro provar que é proprietário, porque se é uma terra pública, essa terra é indisponível, a princípio, e nesse sentido, inclusive, o próprio Ministério Público federal no Pará vem, e o IBAMA  parece que acolheu isso, vem cancelando manejo florestal sustentável, porque o que pede o manejo, não comprova nem a posse, nem a propriedade, quer dizer, a posse ele comprova, mas não é a posse legítima, mas não comprova a propriedade e não comprova que ele esteja manejando numa propriedade de alguém que o autoriza; muitas dessas terras são públicas, nem manejo florestal sustentável, a princípio, é permitido porque não tem regime legal para isso, por isso o ministério do meio ambiente está discutindo uma lei de concessão de uso público, para manejo florestal em terras públicas, então esse é um dispositivo que também entra na discussão. Bom, aí por fim: exceções à preservação das APP’s, vocês já conhecem.  Utilidade pública , interesse social.  Só queria, digamos, enfatizar, reforçar dois dispositivos: 1 - Essa é a Medida Provisória. Dentro da caracterização de interesse social, está lá : uma das atividades que pode ser considerada de interesse social é a proteção de plantios de espécies nativas. Por exemplo, a gente está discutindo com a sociedade brasileira de silvicultura, se recuperação de área degradada com silvicultura, em que no prazo “X”, haja a conversão dessas áreas gradativamente à floresta nativa, portanto, em tese, juridicamente, seria passível de encaixar nesse princípio, quer dizer, será que o plantio de espécies exóticas, num projeto de recuperação e transição para espécies nativas, não se encaixaria como atividade de interesse social e portanto, seria passível? Essa não é uma discussão jurídica, juridicamente é possível se encaixar aí, mas quero ouvir dos técnicos habilitados, que vão dizer que silvicultura é compatível e interessa para dar valor ambiental, agregar valor econômico na recuperação de áreas degradadas; se isso tiver consistência e se o CONAMA entender assim, é possível de se encaixar como atividade de interesse social, para fins de recuperação de áreas degradadas, não apenas nas áreas que já estão ocupadas e inclusive, em áreas degradadas que não estão ocupadas; mas essa é uma discussão técnica que precisa ser feita e o CONAMA tem essa competência e responsabilidade. Não é uma discussão jurídica. Bom, aí é aquela história do interesse social para manejo agro florestal em pequena propriedade rural ou posse familiar, portanto, a gente deveria discutir, não se prendam às letrinhas, se o que significa manejo florestal sustentável.  O Wigold expôs uma hipótese e pode ser que haja outras hipóteses de manejo agro-florestal, que comecem com um uso total da área e que migrem e que seja uma atividade de baixo impacto; discussão técnica para o CONAMA fazer, e não precisaria nem se declarar de interesse social, e fazer uma Resolução toda para a agricultura familiar, desde que se atenda boa parte das situações de manejo agro-florestal. Desde que se defina o que significa manejo agro-florestal. Supressão eventual e de baixo impacto; esse é um ponto que teríamos de discutir. Muitas das demandas do setor agrícola, da área urbana, da mineração, não sei, mas poderia se encaixar como uma supressão eventual de baixo impacto, eu acho que regulamentando isso a gente elimina uma parte dos impasses e conflitos, talvez já atendendo a uma demanda social que facilite depois o debate das demais áreas de preservação permanente e demais atividades. Então é isso, deixa eu só ver se tem mais alguma coisa.  Aí eu fiz também , mas isso aqui eu não terminei e o Gustavo fez muito melhor; eu fiz uma pesquisa sobre definições de interesse social e utilidade pública na legislação, na doutrina e jurisprudência, mas o Gustavo fez uma muito melhor, ele conseguiu achar não sei quantas mil definições. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Só como sugestão, eu acho que a gente poderia ir até mais ou menos meio-dia e quinze, e o Gustavo entra à tarde, porque senão pega o Gustavo e pára no meio.

André Rodolfo Lima - ISA
Mas vamos tentar ir até a uma e a gente se libera até duas e meia. Eu estou terminando, na verdade eu já quase terminei. Só baixa um pouquinho; eu busquei algumas definições na doutrina, inclusive, na jurisprudência. Eu volto às 3:00 e vou embora às 4h30. Direito administrativo, isso tudo eu vou terminar e depois vou disponibilizar.  Celso Antonio Bandeira de Mello, direito administrativo.  José Afonso da Silva, direito constitucional e abaixo Faccin, direito civil. Aí estão as referências bibliográficas e vão puxar minha orelha, não tem nenhum jurista da área ambiental e pode baixar, que não da para ler, são páginas e páginas de várias outras decisões judiciais sobre área de preservação permanente; eu fiquei surpreso porque cheguei a tentar fazer essa pesquisa há 5 anos atrás, pouco mais e tinha muito pouca coisa, e de 5 a 6 anos para cá tem muita decisão, inclusive, de tribunais superiores e do próprio Supremo Tribunal Federal nessa matéria, inclusive, a ADIN  da CNI contra o decreto 750 que foi negado pelo STF, da assembléia  de Rondônia contra o código florestal, que também foi negada pelo Supremo Tribunal Federal. ADIN da CNA, contra o código florestal, que também foi negada pelo STF. Estou falando da liminar, do pedido de liminar e depois ela caducou. Eu acho que é isso.  Então desculpa pela exaustiva, literalmente, exaustiva apresentação, mas realmente essa era uma angustia minha e queria colocar à disposição de vocês esse material.  Obrigado.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
De qualquer forma, vamos dar uns 15 minutos de abordagens e debates; amanhã de qualquer forma nós vamos ter que debater, porque tem muita informação e vamos ter que conversar muito, se a gente conseguisse ter alguma proposta, mas nós não temos, a partir disso, que está sendo colocado, nós podemos montar uma proposta, mas eu deixaria em aberto mais 15 minutos, depois o Gustavo entra e no máximo, são agora mais ou menos 11h45. Até meio-dia. Vamos dar 15 minutos e o Gustavo faz apresentação e a gente analisa. Eu gostaria, se alguém tem restaurante aqui só para informação. Então quem for almoçar aqui é mais fácil. 

Lia Dorneles
Eu queria parabenizar o André, e reforçar o que ele falou com relação a parte dos tribunais, que a cerca de um ano e meio, fizemos uma pesquisa semelhante, que era uma angustia que tínhamos, como que os tribunais viam, o nosso objetivo foi um pouquinho diferente; queríamos ter uma idéia de como que estava a tendência do discurso judiciário, na pratica judicante com relação à APP. O que achamos interessante, principalmente no STJ, é que vemos o ano 2.000 como divisor de águas. Ate 1.999, a cada uma decisão favorável, principalmente, obrigatoriedade e reparação de dano em APP, a gente encontrava umas duas em sentido contrário.  Do ano a 2002 para cá, praticamente, todas são recorrentes no sentido favorável à necessidade e proteção da APP; eu acho importante a gente levar em conta que os tribunais estão realmente internalizando, principalmente o Superior Tribunal de Justiça, a necessidade de proteção da APP e isso significa que a gente realmente vai ter que ver aqui o uso permitido na APP como exceção.

Maria Clara Fosberg – IBAMA/Manaus*

A sua palestra foi muito, digamos, alentadora, em função do trabalho que você fez.  A minha pergunta é: você encontrou algum parecer que seja totalmente ao contrário que possa trazer qualquer tipo de precedente, ou problema para orientação para a APP nos aspectos jurídicos?  

André Rodolfo Lima - ISA
Olha, a Lia levantou essa bola, eu confesso a vocês que fiz a seguinte pesquisa.  Área de preservação permanente, florestas, áreas protegidas, fiz uma pesquisa na Internet, o que eu pesquisei está aí e os anexos tem algumas decisões, o que tem contrário ao meio ambiente, digamos assim, é principalmente em matéria de indenização para criação de áreas. Existe um conflito no judiciário e o supremo vem decidindo em sentido contrário ao meio ambiente, é o de que: ao criar parques ou desapropriar para Reforma Agrária, o poder público tem que indenizar, inclusive, área de preservação permanente, embora essa área não seja de uso econômico. O Supremo reconhece que não é uma área com potencial de uso econômico, de exploração direta, mas diz nas decisões que pode haver ecoturismo, pode haver não sei o que, portanto, é uma área indenizável; o que se tem que discutir é o quanto dessa indenização, mas o supremo vem em sentido contrário ao que vinha o STJ e alguns tribunais dizendo que essa área é indenizável. Então essa é uma decisão contrária que digamos que é recorrente e inclusive as últimas decisões, salvo se houver alguma outra que eu não tenha pescado, em sentido contrário.  No mais, a maioria das decisões, não me lembro aqui de nenhuma decisão mais recente dos tribunais contrárias às áreas de preservação permanente.  Na minha pesquisa, não.  Pode ter todos os defeitos do mundo. Essa é minha contribuição.  

Maria Clara Fosberg – IBAMA / Manaus
Mas a compensação para as APP’s não tem nada com o conceito de serviços ambientais. A parte que você disse que tem na questão de unidades, apropriações até para compensação para as áreas de preservação permanente.  Eu perguntei se está incorporado o conceito de serviços ambientais. 

André Rodolfo Lima - ISA
Sim, inclusive há decisões do Supremo que diz que se essa área presta serviços ambientais para a sociedade, esses serviços têm que ser indenizados ao proprietário, no sentido de: quando ele desapropria para criação de unidades de conservação. 

Maria Clara Fosberg – IBAMA / Manaus
Eu sei que tem essa decisão do supremo, mas tem recorrentes e recentes decisões do STJ no sentido de que a cobertura florestal da APP, não é indenizável, porque  justamente pelo caráter de preservação. Eu sei, mas tem essa do Supremo de 95, mas decisões do Superior Tribunal de Justiça a partir de 2000, são mais no sentido da obrigatoriedade, inclusive, de reparação. Há alguma variação no sentido de qual a natureza da reparação que é necessária da extensão dessa reparação? Outra coisa que eu acho interessante, é que há decisões, inclusive,  no sentido de que um licenciamento autorizado ilicitamente em APP, eles entendem que não gera direito adquirido. 

André Rodolfo Lima - ISA
Isso também tem lá para frente, eu tenho decisões nesse sentido; só lembrando, outra coisa, em relação à indenização: esse é um ponto importante nesse tema que estamos discutindo aqui, inclusive, ele foi recorrentemente levantado durante as discussões no Congresso Nacional. Toda e qualquer exceção, que nós estabeleçamos aqui para uso de APP, uso econômico, vai ser utilizada para efeito de pedidos de indenização, ou seja, vai ser contabilizada como potencial uso econômico de uma área de preservação permanente, portanto, vai ter impacto direto em: política de criação de unidades de conservação e política de Reforma Agrária.  Entendeu? Qualquer coisa que a gente decidir aqui que é exceção ao uso de APP, por exemplo: a proposta atual da mineração diz que toda mineração aprovada pela portaria do DNPM é de utilidade pública, portanto, pode ser feita em APP; significa a partir de então que todo o processo de indenização de desapropriações para Reforma Agrária e criação de unidades de conservação, que tenha APP dentro dos seus limites, esse fator exploração mineral, poderá ser contabilizado para efeito de indenização e, portanto vai acrescer no preço que o poder público vai pagar seja para criar parques, ou seja para fazer Reforma Agrária. Isso é uma coisa que o Herman Benjamin levanta em todas as discussões que entra área de preservação permanente.  

Maria José – Sociedade Brasileira de Silvicultura
Parece que a questão da indenização meio que independe se é área de preservação permanente ou não, porque estava bastante complicado.  Meu nome é Maria José, da sociedade brasileira de silvicultura; quero em primeiro lugar te cumprimentar, não tem como te classificar de outra maneira, foi uma bruta aula para mim que estou fazendo especialização em direito ambiental, não serei advogada e me chamou atenção uma coisinha aí, você bateu firme, a não ser em virtude de lei e colocou pequenininho lá, Resolução 237 do CONAMA. Eu acho que é um momento interessante desse novo governo, nesse novo momento, a gente percebe que tem um novo ar e novo astral; a gente pensar bem nas atribuições do CONAMA porque senão depois fica frágil na hora das decisões de tribunais. E então, te cumprimentar e só deixar isso registrado. Queria registrar mais uma coisinha, juntando o que a Márcia falou e o que você falou. Do ponto de vista da silvicultura, não estou falando das outras e nem posso falar de qualquer outra atividade, não se imagina que a utilização, mesmo que para recuperação, se furte de cumprir as funções que se espera da área de preservação permanente. Mesmo as áreas legalmente ocupadas antes..., hoje tem uma função que tem que cumprir.  Ainda, que não na sua totalidade, mas tem que cumprir. Não se pode imaginar área de preservação permanente não cumprindo as funções, ainda que com atividade. Esse ponto que a Maria José levantou, é outro ponto recorrente nessa discussão, mas é muito maior, tem mais água aí, é muito maior do que a discussão sobreo código florestal, na verdade, é discutir os limites da competência do CONAMA em matéria de estabelecimento de padrões ambientais, por que isso?  Porque a lei 6938 ela foi extremamente generosa com o CONAMA, sabiamente ou não, digamos, intuitivamente ou não, com essa intenção ou não, mas o artigo que estabelece as competências do CONAMA foi extremamente generoso com ele e abrangente, de forma que, é possível sim, independentemente do código florestal, se discutir a competência do CONAMA para efeito de estabelecer padrões de uso e ocupação do solo, por exemplo. É evidente, que no caso a caso, a gente tem que avaliar até onde vai esse poder do CONAMA. Eu tenho aqui mas não mostrei, tenho várias outras que não mostrei: decisão do Tribunal Regional Federal da quarta região dizendo que inclusive o CONAMA tem competência para criar reservas ecológicas e portanto, não é só limitar o uso da propriedade, criar reservas ecológicas nos termos do artigo terceiro do código florestal e nos termos do artigo oitavo da lei de política nacional do meio ambiente; não é uma decisão do STJ, do Supremo, essa questão nunca foi levantada nos tribunais superiores, mas assim vem entendendo os tribunais federais; e eu digo e a gente discutiu essa semana aqui, que essa questão da competência do CONAMA vai ter que ser discutida também, mas acho que não faz sentido, não é o escopo desse grupo discutir a competência do CONAMA como um todo, quer dizer, no mérito até onde vai ou não a competência do CONAMA.  A lei é explícita em vários pontos, cabe ao CONAMA estabelecer os padrões e critérios para isso e aquilo. Cabe ao CONAMA dizer o que é de interesse social, de utilidade pública; a 6938 diz que cabe ao CONAMA estabelecer padrões de licenciamento e uso de recursos naturais. Vamos fazer interpretação conjunta, se cabe ao CONAMA dizer o que é de interesse social, estabelecer padrões para limites de uso dos recursos naturais, e inclusive para licenciamento ambiental, você junta isso tudo dá uma Resolução do CONAMA que diz o que é de interesse social e como que essa atividade pode se aplicar em matéria de APP. Então isso é uma interpretação integrada, mas acho válida essa questão, acho que a gente vai se bater na discussão da Câmara Técnica de assuntos jurídicos com certeza.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Mais algum questionamento? Então vamos à apresentação do Gustavo, só colocando o seguinte, mais ou menos trinta minutos, não é Gustavo?  Então depois vamos racionalizar porque nós vamos ter... a Câmara Técnica, na realidade, só vai se reunir às 16 horas e então depois a gente, no final da apresentação, no final dos debates, a gente vê o teto e vamos colocar a hora que a gente inicia, porque nós podemos até chegar antes e começar uma reflexão do que nós vamos trabalhar amanhã.  

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Bom dia.  Meu nome é Gustavo Trindade, sou consultor jurídico do Ministério do Meio Ambiente, vou fazer uma apresentação bastante singela, nada que se compara ao que já apresentou o Wigold, eu brinquei na última reunião que teve do GT, que eu apresentei o PPT, mas o PPT do Wigold era dirigido pelo Spilberg, o meu é feito de forma bem mais simples, é uma apresentação que não vai demorar mais do que 15, 20 minutos; foi pedido pela Dominique que voltasse a apresentar os conceitos do código florestal e da medida provisória no que se refere às áreas de preservação permanente, e quais são as espécies de áreas de preservação permanente, e depois com a ajuda do André, vou tentar tratar alguma coisa de utilidade pública e de interesse social, que não é nada fácil, e nada muito bem definido. As questões das áreas de preservação permanente, em especial as proteções das matas ciliares, são as primeiras regras ambientais que a gente teve no nosso país, ou seja, desde a ocupação portuguesa, a gente já tem nas ordenações Afonsinas, Manoelinas, em todos os regramentos que se impuseram ao país uma série de proteção especial às matas ciliares, e isso é repetido na legislação da república, repetido no código florestal de 1937, quando se chama “as APP’s de florestas protetoras”, e foi repetida no código florestal de 1975. Hoje a gente tem com a alteração trazida pela MP, o conceito de área de preservação permanente, disposto no artigo primeiro do código florestal. Área protegida nos termos do artigo segundo e terceiro desta lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. Essa modificação no conceito que área de preservação permanente, ela ... pela Medida Provisória, foi um avanço porque alguns defendiam que aquela área onde já não existia mais vegetação nativa ou floresta nativa não seria considerada como área de preservação permanente, outros entendiam que era a área considerada de preservação permanente independentemente do tipo de ocupação e vegetação que nessa área existisse.  Isso veio a ser pacificado pelo conceito trazido na medida provisória que diz que é área coberta ou não por vegetação nativa. Então é a área que é de preservação permanente.  A gente tem no código florestal dois tipos de áreas de preservação permanente, as áreas de preservação permanente estabelecidas lá pelo artigo segundo, que são áreas de preservação permanente pelo só efeito da lei, ou seja, a lei no artigo segundo, lista uma série de locais que ela considera como de preservação permanente, então o artigo segundo diz: “consideram-se de preservação permanente pelo só efeito desta lei as florestas e demais formas de vegetação natural situadas”; ali no entorno dos rios que vai variar essa área de acordo com o leito do curso d’água, ao redor dos lagos , lagoas, reservatórios de águas naturais, ao entorno das nascentes, topos de morros, encostas, nas restingas, nas bordas de tabuleiros, em atitudes superiores a 1.800 metros e nas áreas metropolitanas definidas por lei. Então a gente tem toda essa lista de áreas de preservação permanente pelo efeito da lei.  Se vocês observaram lá em cima diz assim: artigo segundo e terceiro alínea “g”, por que o terceiro, alínea ‘g’ também é considerada área de preservação permanente? Diz assim: “as terras indígenas são consideradas áreas de preservação permanente, pelo só efeito dessa lei.  Então, no artigo segundo também, a lei determina que as áreas tradicionalmente ocupadas por povos indígenas são consideradas áreas de preservação permanente pelo só efeito da lei. O segundo tipo de área de preservação permanente é aquela elencada ou aberta à possibilidade da criação pelo artigo segundo, ou seja, o poder público pode por ato declaratório criar novas áreas de preservação permanente. Seja o Executivo Municipal, Estadual ou Federal e também no caso o CONAMA, pode criar novas áreas de preservação permanente. Essa discussão, desculpa , Maria José, essa discussão foi trazida algumas vezes da possibilidade ou não do CONAMA criar áreas de ocupação permanente, isso a gente já tem na Resolução 0485, quando se fazia uma confusão de APP com reserva ecológica, o CONAMA criando algumas novas áreas de preservação permanente, isso também foi utilizado pelo CONAMA quando tratou das Resoluções 302 e 303. Existe essa possibilidade do poder público criar outras áreas de preservação permanente além daquelas disciplinadas em lei, lá pelo artigo segundo, então, a gente tem hoje a Resolução 302 do CONAMA que dispõe sobre APP’s para reservatórios artificiais e uso do seu entorno e a resolução 303, dispõe sobre parâmetros e definições dos limites de APP’s. Se a gente observar no artigo primeiro, a gente vai ter algumas áreas de preservação permanente em que é delimitada a dimensão e extensão daquela área.  Por exemplo, a questão do entorno dos cursos d’água. Já quando a gente vai tratar de nascentes, a gente não tem a dimensão da área em torno da nascente que é considerada como área de preservação permanente; essa resolução 303, ela traz essas dimensões como exemplo no inciso terceiro, ao redor de lagoas, lagos, em lagoas naturais, ... de trinta metros, vai disciplinando algumas faixas como vem a criar outras áreas de preservação permanente não disciplinadas lá no artigo segundo. Como a questão da duna na sua totalidade, a questão dos locais refúgios e reprodução de aves migratórias e outras áreas de preservação permanente trazidas; aqui ela trata duna coberta ou não por vegetação; aqui ela pega dunas na sua totalidade, enquanto no artigo segundo trata só de dunas cobertas por vegetação. Então o CONAMA criou outras áreas de preservação permanente pela Resolução 303. Isso ainda continua, vamos tocar para frente. Depois, uma coisa colocada pela Márcia e outras pessoas, Lia, é a questão da utilização, e antes disso é importante tratar as diferenciações dos conceitos de preservação e conservação. Isso é fundamental para que se trate de unidades de conservação, para que se trate com APP ou com outros tipos de áreas especialmente protegidas, o que é quando a gente fala preservação? A preservação em regra, veda qualquer tipo de utilização econômica naquela área; busca manter a integralidade dos atributos naturais. É isso que se entende, inclusive legalmente, pelo conceito que a gente tem na lei do SNUC de preservação, daquilo que é preservação: áreas de preservação permanente. Diferentemente são aquelas áreas de conservação. O que é conservação também pela lei do SNUC? São áreas onde é possível uso sustentável dos recursos naturais, ou seja, uma reserva legal, eu posso dizer que ela busca conservação, porque ela permite uso sustentável daquela composição, daquela área de terra, diferentemente das áreas que são áreas de preservação permanente que pela regra não é admitidos qualquer tipo de supressão ou utilização econômica direta. Então vem a regra de APP. Nas APP’s não se permite qualquer tipo de supressão, vedação ou utilização econômica direta. Isso é a regra das áreas de preservação permanente. São, dentro do que o próprio André falou das áreas especialmente protegidas, são aquelas áreas onde existe uma maior proteção legal, são áreas de preservação permanente. Outra coisa importante também trazida pelo André, é que a constituição do artigo 225, parágrafo primeiro, inciso terceiro, afirma que incumbe ao Poder Público, criar áreas de espaços especialmente protegidos; espaços especialmente protegidos, a gente pode colocar três rapidamente, seriam: unidades de conservação mas não só unidades de conservação como também áreas de reserva legal e áreas de preservação permanente. Importante colocação trazida no artigo se 225 da constituição é que, a alteração e a supressão somente são permitidas através de lei. Tenho uma posição que o doutor Paulo Afonso Machado diz que: para cada supressão de vegetação em APP se necessitaria de uma lei específica autorizando. Eu também acho isso exagerado, a gente já tem o código florestal que estabelece quais são as regras e hipóteses onde é permitido, excepcionalmente, essa utilização das áreas de preservação permanente, mas uma coisa que queria deixar claro é que, na minha opinião, o CONAMA pode, com base no artigo segundo, criar áreas de preservação permanente, porém, para que elas deixem de ser áreas de preservação permanente, somente através de uma lei específica, poderiam essas áreas deixar de ser de preservação permanente; o exemplo do caso das dunas sem vegetação; o CONAMA entendeu por ampliar para todas as dunas como área de preservação permanente, ou seja, somente uma Lei Federal poderia dizer que as dunas deixariam de ser áreas de preservação permanente, porque são as áreas de proteção permanente, áreas especialmente protegidas e tratadas no artigo 225 na constituição federal. Porém, o código florestal, traz, excepciona, algumas possibilidades de supressão de vegetação e de utilização das áreas de preservação permanente, isso é trazido, estou chamando o código florestal, aquilo que é MP e código florestal estou chamando só de código florestal; lá no artigo quarto que diz: “a supressão de vegetação em área de preservação permanente poderá se autorizado”, e agora tem os dois casos: de utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto. Então, a exceção é ocupação das áreas de preservação permanente. Depois eu chego nos requisitos, eu trago quais são os requisitos. O primeiro requisito é que qualquer atividade para possibilitar supressão ou ocupação de APP, ela deve ser de utilidade pública ou interesse social. Na Medida Provisória traz, alterou o código florestal e elenca o que o código florestal considera como de utilidade pública. Utilidade pública: “atividades de segurança nacional e proteção sanitária, obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços público de transporte, saneamento e energia e demais obras, planos e atividades ou projetos previstos por Resolução do CONAMA”, então, toda e qualquer possibilidade, nossa daqui, de se trabalhar com algum tipo de utilização das áreas de preservação permanente deve se utilizar dessas possibilidades de utilidade pública e interesse social. Interesse social é tratado lá no inciso quinto, do parágrafo primeiro, também do artigo primeiro, que diz que interesse social: atividades imprescindíveis à proteção da integralidade da vegetação nativa tais como: prevenção, combate e controle do fogo, controle de erosão, erradicação de invasoras, proteção do plantio com espécies nativas, conforme Resolução do CONAMA. Atividades de manejo florestal sustentável praticadas na pequena propriedade ou posse rural familiar que não descaracterizem a cobertura vegetal e não prejudiquem a função ambiental da área; e por fim demais obras, planos e atividades ou projetos definidos em Resolução do CONAMA. Então, a lei, o código florestal já define algumas atividades com utilidade pública e interesse social e abre que o CONAMA defina outras atividades como. Só que não basta esses dois requisitos para que se possa suprimir vegetação e utilizar APP, então, é necessário ainda a inexistência de alternativa técnica e locacional, a autorização do órgão ambiental competente e a indicação de medidas compensatórias e mitigatórias, eu  quero destacar aqui que esses outros três itens colocados são, necessariamente, eles devem estar em conjunto com utilidade pública ou interesse social, mesmo uma obra declarada como de utilidade pública, ela ainda vai ter que obedecer esses outros requisitos; a inexistência de alternativa técnica, no caso, locacional, ainda é necessário ter uma autorização do órgão ambiental que vai depender de acordo com o impacto da necessidade de estudo de impacto ambiental de maior complexidade como EIA/RIMA, ou em outros casos, um estudo simplificado, isso vai depender do tipo de impacto e depender da análise do órgão ambiental e além disso, vai ser necessária a realização de medidas compensatórias e mitigatórias, para que seja permitida a utilização e a supressão de APP. Então nós temos...

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
É um comentário que eu queria fazer em cima disso.  Porque na realidade até antes do órgão dar a autorização, o cara tem que fazer o 3 e o 5.  Principalmente o 3.   Porque às vezes... a observação que eu ia fazer é que o principal ali é o 3.

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Ele vai submeter um processo ao órgão ambiental pedindo realização de determinada atividade, o órgão ambiental vai verificar, se essa atividade é atividade pública e social, existe alternativa técnica...

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
É a primeira questão.  Se tem alternativa, já acabou. 

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Por isso que segue essa ordem e depois autorização, e essa autorização vai condicionar e determinar quais são as medidas compensatórias e mitigatórias  para essa ocupação de área de preservação permanente. É importante destacar que algumas áreas, elencadas lá no artigo segundo do código florestal, só permitem sua utilização para atividades de utilidade pública, então, a supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas ou mangues, e as dunas lá são dunas cobertas de vegetação, respectivamente que traçam alínea “c” e “f” do artigo segundo, somente poderão ser ocupadas por atividades consideradas como de utilidade pública. Então, outra possibilidade que também foi colocada pelo Wigold, para utilização das áreas de preservação permanente, eu por um lapso não coloquei aí, é o que está colocado no parágrafo terceiro do artigo quarto do código florestal, que diz:  “O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão eventual e de baixo impacto assim definido em regulamento, da vegetação de APP”, em alguns casos pode ser autorizado já expresso pela lei a supressão de baixo impacto em áreas de preservação permanente. Basicamente, para expressar aí com essa rapidez, é que a gente tem o que, como disse pela Márcia “área de preservação permanente é uma das áreas especialmente protegidas com maior rigorismo da legislação ambiental brasileira, ela visa preservar e impedir uma utilização econômica direta e excepcionalmente, pode se utilizar através de atividades consideradas pela lei como de utilidade pública ou interesse social ou disciplinadas através da permissão legal pelo CONAMA”. Rapidamente eu vou tentar tratar de utilidade pública e interesse social que segue também aí.  Bom, eu fui buscar alguma coisa, o que eu vou ver é o que se tem como definição da doutrina como de utilidade pública ou de interesse social.  E o André me passou uma pesquisa que ele havia feito, que tinha algumas definições, especificamente do que se tratava à essa conceituação de utilidade pública e interesse social, para fins de desapropriações de Reforma Agrária; só que eu busquei saber quantas legislações, normas federais que existiam tratavam alguma coisa sobre utilidade pública; utilizando a legislação do Senado, a gente tem sete mil, novecentos e dez normas federais que se referem à utilidade pública. Isso só se trata de norma federal. Não estou tratando de normas estaduais ou municipais, então, a gente tem um tratamento muito diferenciado daquilo que se é e se considera como utilidade pública; eu coloquei algumas legislações: o decreto de 41.3365 que trata de desapropriações; a lei 4321 que também trata de desapropriações; a lei 6639 que trata de sociedade de interesse público; a lei que  trata da Previdência-Social; a lei 9637 que trata das organizações sociais; a lei de concessão e serviços públicos; a lei 6766 que trata de parcelamento do solo; o código civil, o novo código civil, também trata das questões que envolvem utilidade pública. Por que eu busquei colocar esse número um pouco impressionante de 7.910 disposições legais? Porque cada legislação, cada regra, vai tratar da utilidade pública com uma conceituação diferente. A gente tem o chamado cláusulas gerais dos conceitos jurídicos indeterminados, a gente pode chamar esse conceito de utilidade pública, como um conceito jurídico indeterminado ou uma cláusula geral.  O que é isso? Se eu falo lá de boa fé, se eu falo de alguma coisa que existe lá, o conceito de mulher honesta no Código Penal. O que é isso? O que é boa fé e utilidade pública, o que é enfim, outras séries de conceitos? São conceitos propositalmente colocados de forma aberta pelo legislador, porque aquele que for interpretar a norma e aplicar a norma, vai se utilizar daquele momento social, daquele momento político, daquele momento cultural para dar uma concretude àquela norma. O que era considerado utilidade pública nos anos 60 é diferente do conceito de utilidade pública nos dias hoje.  Então, esse conceito, essa concretude, do que é utilidade pública e interesse social, deve ser interpretado e recebe sua concretude no momento da aplicação da norma, e é isso que cabe fazer o CONAMA um pouco restrita essa discricionariedade, não é uma discricionariedade tão ampla na aplicação e na utilização dessas normas. Para usar um exemplo, eu trouxe  o decreto de quarenta e um, tratado pelo André, que considera os casos de utilidade pública; isso são casos de utilidade pública para fins de Reforma Agrária, é diferente da utilização dada pelo código florestal na ocupação de áreas de preservação permanente. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Aí é só utilidade pública? Não é interesse público?

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
É só utilidade pública para desapropriação para  fins de Reforma Agrária. Dentre os fins da desapropriação envolve a questão de Reforma Agrária. Então, tem uma série de segurança nacional e defesa do estado, salubridade pública,  e aqui lista uma série de possíveis desapropriações com fins de utilidade pública.  Então, continua. É só repetir o que é o código florestal nosso; nossa legislação que temos que trabalhar que entende como utilidade pública. Depois, agora, tratando de interesse social. Nós temos 4.603 normas federais que se referem à interesse social.  Aqui eu trato de decreto e lei. Temos 4.603 normas que tratam disso, com diferentes nuances, abordagens, a gente tem a questão quando refere à propriedade intelectual, quando se fala em interesse social, código de defesa do consumidor, fala de interesse social, a lei da ação civil pública fala em interesse social, a lei de licitações,  questão  ITR, lei do parcelamento do solo, estatuto da cidade, falam de interesse social. E a interpretação que se dá, vai variar de acordo ao momento histórico daquilo que se entende por interesse social. A lei 4.132, então, só citei alguns exemplos de legislação que se referem à interesse social como acontece com o código florestal.  Vamos adiante? Bom então, aqui também quando se refere à desapropriação para fins de desapropriação se considera algumas atividades como de interesse social, aproveitamento do solo, instalação ... de culturas, manutenção de posseiros, isso é trazido, no entendimento de interesse social, lá de 1962. Depois continua, o que o código florestal entende como interesse social. Aí é o código florestal, aquilo que a gente já viu antes. Depois, só para finalizar. Na maioria das vezes, ela está ligada com direitos difusos, ou seja, que digam respeito à integralidade da sociedade, pessoas indeterminadas, totalidade dos indivíduos, então, se faz alguma vez no próprio material que o André repassou, algumas vezes, inclusive uma confusão, entre a questão de utilidade pública, interesses públicos, questões que envolvem mais a grande maioria da coletividade, pessoas não atreladas e não ligadas por um interesse específico, mas aquilo que se diz respeito a interesses difusos.  A questão da definição de interesse social, vincula-se a uma idéia de interesse específico pois, busca-se solucionar um problema determinado de um grupo social visando atenuar determinadas desigualdades sociais.  Eu fiz uma observação bem rápida, se vocês observarem aquilo que se tem como de interesse social no código florestal,  na maioria delas parece que ela busca dar uma visão da proteção do meio ambiente.  Aqui, quase todas essas atividades colocadas como interesse social buscam a recuperação visando interesse social da APP, que são atividades imprescindíveis da proteção da vegetação nativa, de manejo florestal sustentável, todas as questões tratadas pelo código florestal, parece que nos leva a questões que envolvam a recuperação do próprio meio ambiente, à proteção ambiental e algumas atividades que não tragam maiores danos  à área de preservação permanente. Então, passando já bastante dos meus 15 minutos, eu agradeço e desculpa; o André me ajuda aqui, deixa o André tratar. Acabei. E aqui eu tinha tratado como conceito jurídico indeterminado e botei uma conceituação, mas que independe isso.  

André Rodolfo Lima - ISA
Eu queria na verdade, André lima, é rápido, na verdade a gente ia combinar de fazer um jogral mas como eu já falei demais; uma questão que me chamou muito a atenção nessa pesquisa que eu fiz que foi menos profunda do que a dele, e que diz respeito à definição de interesse social e utilidade pública é a seguinte: a grande maioria das regras que estabelecem esse conceito está voltada a estabelecer uma exceção a um direito privado, principalmente, ao direito de propriedade.  Então, por exemplo,  no caso da lei de propriedade intelectual, quando ela fala de utilidade pública, na verdade está dizendo que existe um interesse público maior que se sobrepõe ao direito de propriedade intelectual do indivíduo, portanto, o estado pode ir lá e desapropriar aquele direito de propriedade intelectual para fins... é a história dos genéricos, por exemplo. Essa é uma hipótese. No caso de Reforma Agrária o estado vai e desapropria de um indivíduo ou grupo de indivíduos para uma finalidade social. Portanto, a grande maioria das normas, e acho que a gente poderia fazer esse estudo mais aprofundado, indica no sentido de que as normas que estão hoje em vigor sobre utilidade pública, conceitos em vigor sobre utilidade pública e interesse social, eles falam de um interesse coletivo que se sobrepõe a um interesse individual de propriedade. Essa é a regra. Entretanto, no CONAMA, o que nós vamos fazer é o oposto disso. É o inverso das definições até hoje em vigor fazem.  Ou seja, nós vamos, supostamente, em detrimento de um bem difuso à área de preservação permanente, assegurar alguns direitos individuais ou de um grupo de indivíduos, no caso de um conjunto de agricultores, então, é o inverso, é exatamente o inverso do que as definições até hoje fazem, portanto, o CONAMA tem uma responsabilidade muito grande que é subverter os conceitos, porque são finalidades opostas, objetivos opostos, resumindo, significa dizer que não dá para a gente, simplesmente, pegar o que está aí de utilidade pública e interesse social e jogar dentro do CONAMA, porque o objetivo é o oposto, e em algumas situações eles correspondem, mas não na totalidade delas, então essa vai ser, digamos, a missão que a gente tem aqui que é árdua e difícil, na medida em que o Gustavo deixou claro que se trata de um conceito indeterminado, vai caber ao CONAMA, para efeito do código florestal, portanto, vai ser a 7.399 definição de utilidade pública, para efeito do código florestal, vai ser uma nova definição e um novo conceito. Esse é o desafio do CONAMA.

Roberto Alves Monteiro – Secretaria de Recursos Hídricos / MMA
Gustavo, eu estava até conversando com o André lá atrás, mas pode ser que poucas pessoas tenham tido essa percepção, talvez seja interessante você fazer algum comentário com relação a isso que vou colocar. Lembro que diversas discussões nós tivemos com relação à supressão de vegetação de preservação permanente, que pode ser por interesse público ou social, mas no estrito senso da lei, o artigo segundo fala lá, que pelo só efeito da lei considerado como preservação permanente, ou vegetação de preservação permanente, como era antes, todo aquele rol de indicativos de onde seriam essas APP’s ou vegetação de preservação permanente. No artigo terceiro, que em diversas discussões, até com o doutor Paulo Afonso que defendia um pouco diferentemente do que a gente colocava, diz que considerava se ainda aquelas por ato jurídico e tal, incluindo como preservação permanente, e aí é que vem o que eu defendia por esse “ainda”, o artigo terceiro na verdade, é uma extensão do segundo, portanto, o parágrafo único que poderá ser suprimida vegetação por interesse social ou público, aplicava-se também ao segundo, embora, tivesse muitas pessoas que falavam que não, que aquele parágrafo só se refere ao caput do terceiro e ficaria limitado às beiras de estrada ou aquelas coisas que eram declaradas por outros atos; eu gostaria de comentar os seus a respeito de que se com a Medida Provisória, para até nivelar a todos nós, se com a Medida Provisória, isso foi superado, porque ainda não houve esse enfoque jurídico, mas é possível de se ter um enfoque jurídico dizendo que a “dois” não tem supressão nenhuma, todos aqueles que estão relacionados a “dois”, só se podem suprimir no artigo terceiro. Gostaria de ouvir de você se com a Medida Provisória isso já.  

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Não estou com a lei aqui; o artigo quarto do código, no meu entender abrange tanto as APP’s criadas pelo poder público como disciplinadas em lei, tem gente que diz ainda que só nos casos de criadas pelo poder público que poderia ser permitida a supressão, mas eu entendo que pelo artigo “quarto”, ele trata de todos os tipos de área de preservação permanente, tanto as elencadas em lei como elencadas pelo poder público. O artigo quarto, eu acho, que trata disso.  

Roberto Alves Monteiro – Secretaria de Recursos Hídricos / MMA
Só para complementar porque se for um entendimento que somente os artigos segundos, aí engessa o país inteiro.

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Aí não faz nada.  Não faz uma ponte para passar o rio porque está lá no artigo dois.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Só colocando do ponto de vista nosso de encaminhamento, aqui já está aberto para o processo de discussão que já era inclusive previsto para amanhã. Discutir, a gente fazer aqui uma tempestade de idéias em cima do que a gente quer estabelecer de parâmetros para essa discussão que nós temos que fazer. E dentro disso, já queria colocar que tenho uma divergência com o que o André colocou em relação à gente fazer um novo conceito para permitir usos. Eu acho que não é por aí, não. Eu queria colocar antes até de você falar Gustavo, que no modo que eu entendo, o conceito está mais ou menos dentro daquilo que você colocou no final de utilidade pública. E interesse social, até partindo do princípio que se colocou na Medida Provisória, na realidade, são atividades de recuperação. Ele não coloca: você tem um interesse social, uma atividade de mineração por exemplo. Ela pode caber até em outro, eu estou dando um exemplo. Não significa, a maioria que está aqui é o pessoal de mineração, isso aqui é uma tempestade de idéias, mas depois a gente vai filtrar  lá, nós vamos fazer uma filtragem das bobagens e das certezas e das incertezas que a gente colocar aqui. Então não significa, por exemplo, que ela cabe em interesse social. Para mim, interesse social, que diverge do que você colocou, são atividades de manutenção da área de preservação permanente e que a recuperem e a mantenham. Lógico, que nós vamos ter que ver essa colocação, a última que o Roberto colocou, que é exatamente as exceções, porque o artigo dois de uma diz uma coisa, o artigo terceiro diz outra, de áreas que são diferenciadas, então nós teremos que ver isso. Nós teremos que estabelecer esse conceito aqui, montar esse conceito, a partir do conceito do geral, que nós vamos trabalhar aí os usos e coisas específicas. O que aconteceu que foi o grande erro que coloco, na forma de abordagem que aconteceu ano passado, é que se partiu do detalhe para o geral.  É então, eu acho que nós podemos falar, colocar e fazer tudo até a gente levantar esse conceito para estabelecer para ir iluminando para gente na abordagem do que o Grupo de Trabalho vai ter em relação a essas seis propostas de Resoluções. Eu gostaria, tem duas pessoas inscritas e então passar o microfone para elas.  

Francisco de Paula Neto – INCRA / MG
Eu só queria, na verdade, quando a gente observa o que foi exposto, não me parece aqui a colocação feita pelo André, no sentido de estabelecer uma nova regra, um novo conceito para utilidade pública, um novo conceito de interesse social. Para mim está muito claro. O código florestal já diz quais são as atividades de interesse público, interesse social e fala que ao CONAMA vai caber verificar as obras, os planos e etc. Esse é o papel que nós temos que fazer, que o Grupo de Trabalho teria que trabalhar nesse sentido.  

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Só então para aproveitar rapidamente para fazer dois comentários até de uma questão colocada anteriormente, que eu esperei minha vez para falar um pouco.  Eu acho que, no que falou o senhor Francisco, a questão do André é que a gente não pode se utilizar dos conceitos referidos em outras legislações, com outras finalidades, exemplo: propriedade intelectual, industrial, lei de licitações, desapropriações e simplesmente, trazer esses conceitos e aplicar como é aplicado em cada uma dessas legislações e assuntos, no que se refere a questão do código florestal; acho que o que o André quis dizer é que nós precisamos criar, com base naquilo que o senhor está dizendo, que é tratado no código florestal, um conceito para aplicação disso no código florestal e nas atribuições, nas manifestações do CONAMA. Antes disso, uma das coisas que foram levantadas anteriormente, era que alguém falou da possibilidade de se pensar em se utilizar a APP e compensar essa utilização. Isso não é possibilitado pela legislação. Mesmo que, a utilização das APP’s só pode acontecer pelo código florestal, nesses dois casos: de utilidade pública e interesse social e também, nesses dois casos, deve haver compensação.  Uma simples utilização de APP por uma atividade, que não seja definida como utilidade pública e interesse social, mesmo que compensada, não é permitida pela legislação, a gente tem que agregar aqueles 4 ou 5 itens colocados como requisitos, utilidade pública e interesse social e compensação.

Scrawen Sompré - Comunidade Indígena
Conselheiro do CONAMA, povos indígenas; eu penso que a questão conceitual tem que passar por um processo de discussão profunda, principalmente, para a gente, que fomos colocados, nosso território foi colocado erroneamente, num momento de discussão no passado e no governo  ditador como terra área de proteção, de maneira que, a forma errônea que lá existe, todos nós sabemos a permanência milenar de povos que se utiliza. Então, os conceitos se confrontam e esse é um procedimento que nós não encontramos ainda, e não encontramos em nenhuma legislação dessa um conceito que nos adequasse, de maneira que, penso que, reformular isso dentro de uma visão, não só para os indígenas, mas para os povos tradicionais como um todo, que estão numa situação difícil, e via de regra, o que se coloca são conceitos a partir de um olhar que não o nosso. E a gente está reclamando muito e reclamando isso a nível internacional, nas legislações e direções que tomam algumas discussões a nível internacional, para que isso venha para o país. Uma delas é a, recente 169 da ... que discutiu, inclusive, sobre esse processo, mas penso que nós, e é um interesse dos povos indígenas e tradicionais discutir um conceito específico para nossa situação. Porque um dos pontos que estrangula, hoje, os povos indígenas e alguns povos tradicionais é justamente a forma como utilizar o meio, uma vez que está atrelada a conceitos que não estamos dentro deles.  Então fica só essa observação.

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Rapidamente para esclarecer, isso eu devia ter feito. No que se refere às áreas indígenas existe o artigo 3-A do código florestal que permite uso sustentável mesmo considerando as áreas indígenas como de preservação permanente, mas eu concordo contigo, acho indevida essa utilização e conceituação de todas as áreas indígenas como APP, mas áreas indígenas que são por essa lei consideradas como APP, existe a possibilidade, nessas áreas, de se fazer o manejo sustentável, é uma exceção da utilização da APP que a gente trata como se fosse uma área de conservação, mas mesmo assim eu acho indevida essa classificação.  

Scrawen Sompré - Comunidade Indígena
Só o seguinte, não está normatizado? E a falta da normatização de uma coisa mais detalhada, os tribunais dos mais diversos locais deste país interpretam de forma diferente, até com a própria questão da incapacidade que saiu recentemente do código civil, está uma coisa que ninguém sabe onde está, uma lei específica em torno, e essa lei não existe. Penso que temos que detalhar esse processo. 

André Rodolfo Lima - ISA
Só um comentário em relação a esse ponto. A questão dos direitos indígenas é um caso a parte, pelo seguinte: a própria constituição federal garante aos povos indígenas o direito, não só usufruto, mas aos seus usos, costumes e tradições, e portanto, todas aquelas atividades que são compreendidas como uso, costumes e tradições dos povos indígenas, para o bem ou para o mal, estão excepcionadas, portanto, os povos indígenas podem usar, cortar uma árvore na beira de um rio para fazer canoa. Podem fazer aldeia...porque assim é e assim sempre foi e assim sempre será.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Só não pode, por exemplo, um uso de madeireira.

André Rodolfo Lima - ISA
Veja só, estou colocando aqui uso, costumes e tradições. Se determinado povo  indígena quer fazer atividade madeireira, ou mineração, ou agricultura em larga escala, portanto, atividades que não são de usos, costumes e tradições, aí ele tem que entrar, vale APP, ter autorização, tem que ser licenciamento ambiental, como tem que ter em qualquer outra atividade em algumas situações.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Está em aberto. Pode deixar em aberto. A hora que a gente esgotar, pelo menos no máximo até uma hora. Depois a gente estabelece um horário de volta. 

Hélio Gamalho - ABEMIM
Aproveitando o ... do Iglesias, eu vou colocar uma questão. O Gustavo se referiu à questão da compensação, quando a gente fez a pergunta da compensação, porque particularmente, eu tenho uma visão de que a mineração, que a gente está no grupo de mineração, a mineração foi colocada aqui e eu acho que a Ministra do meio ambiente, que o meio ambiente deve estar na preocupação da política, então, a mineração, nós temos por exemplo, na Bahia as áreas de semi-árido inclui todas as áreas de APP, e na verdade, as vertentes econômicas do estado apontam para um aproveitamento da mineração nas áreas do semi-árido, então, a minha pergunta é especificamente se nessas 4.603 normas federais, que tratam da questão do direito social e 7.910 que tratam da utilidade pública, se não há um link considerando, por exemplo, que a mineração é uma concessão da união, e que não interfere na questão da propriedade privada, porque é propriedade privada; o interesse privado aí no caso, na questão superficial e não no subsolo, se não há um link que faça estabelecimento da concessão pública com a utilidade pública ou interesse social, ou a questão do interesse nacional como utilidade pública e interesse social. 

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Esse é um dos problemas, por que eu coloquei aquele número imenso, porque eu trouxesse esse número imenso de legislações que tratam desses assuntos?  Porque eu entendo que a gente deve tratar de maneira diferente utilizações diferentes para uma coisa que a gente chama da mesma forma:  Utilidade pública e interesse social.  A gente tem sim, legislações que permitem desapropriação e estamos tratando de desapropriação e não estamos tratando de utilização de áreas de preservação permanente, para questão de mineração; ela é classificada lá como utilidade pública; nós estamos tratando de desapropriação.  Nós estamos tratando de uma forma diferente, e acho que é por isso que deve ser tratado de uma forma diferente as áreas de preservação permanente, o que a gente utiliza para desapropriação, o que a gente utiliza como utilidade pública para fins de desapropriação, no meu entender, não é o mesmo conceito utilizado pelo código florestal.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Continua em aberto. 

Marcelo Ribeiro Tunes - APROMIN
Minha indagação é se não seria possível estar disponibilizado esse material do Gustavo?

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
É isso que eu ia sugerir que hoje à tarde, amanhã de manhã, os dois materiais, do Wigold e do Gustavo estivessem disponibilizados para o grupo inteiro, fazer esse esforço; o do André é um trabalho pessoal, ele disse que até no final de novembro  vai disponibilizar para todos nós.  

Roberto Alves Monteiro – Secretaria de Recursos Hídricos / MMA
Tem sido adotado como metodologia no CONAMA, todo material que está sendo trabalhado em um grupo de trabalho, ser disponibilizado no próprio site do CONAMA para evitar reprodução de papel. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Nós vamos propor que no site seja disponibilizada. Mas no site do CONAMA, a gente vai estar disponibilizando esse material, mas para fins de trabalho imediato, amanhã de manhã, eu pedi para a Dominique disponibilizar esse material em cópias em xerox para nós, para facilitar o nosso trabalho. O do André, como vai ser disponibilizado, é um trabalho pessoal, ele nos apresentou aqui e foi muito bom, ele vai fazer um livro, mas vai disponibilizar em pdf também até o dia 25 de novembro, para a gente poder utilizar, porque nós não vamos parar aqui, vamos amanhã voltar, vamos continuar trabalhando isso, eu ia falar no final, mas o Marcelo colocou a questão e fica respondido. Eu acho que tem mais alguma colocação?  Tem alguém? 

Armando Castro - IBRAM
Eu queria parabenizar o André e o Gustavo pelas duas apresentações, que elas são altamente educativas e ilustrativas, e queria fazer uma consulta e uma sugestão ao mesmo tempo. A consulta seria no sentido de saber deles, qual a conceituação que eles fazem de interesse nacional em relação às conceituações de utilidade pública e interesse social. E a sugestão é de fazer uma pesquisa na jurisprudência, na mesma linha que fez para utilidade pública e interesse social, para essa questão de interesse nacional. Evidentemente, essa abordagem tem uma tarja diretamente com a mineração porque é constitucionalmente reconhecida como atividade de interesse nacional, entendo que o interesse nacional, se não supera, pelo menos embute de alguma forma o conceito de utilidade pública e interesse social. Então eu gostaria de ter a opinião deles também nesse sentido. 

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Eu nunca fiz um estudo do que seja interesse nacional.  Mas eu posso tratar e quero voltar a diferenciar, a gente tem que diferenciar o que é tratado nas demais legislações da legislação do código florestal, se eu buscar a questão que envolve desapropriação, eu posso pegar segurança nacional, defesa do estado e tudo isso me parece, que é sinônimo de interesse nacional, mas o conceito de interesse nacional não é tratado no código florestal, então, essa diferenciação das várias legislações, das várias abordagens que eu acho que é fundamental e por isso estou repetindo isso, a gente tem uma particularidade que é aquilo trazido pelo artigo primeiro do código florestal; se o código florestal desejasse se utilizar dos mesmos conceitos utilizados para desapropriação, ele ia dizer “nos termos da lei tal”, ele preferiu elencar aquilo que ele considerava como de utilidade pública e interesse social e abrir para o CONAMA que faça outras classificações como tal. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Vou fazer uma proposta de encaminhamento que seria nós encerraremos agora.  

Francisco de Paula Neto – INCRA / MG
A minha discordância é que eu não vejo que o código abriu para outras definições.  Eu não vejo isso.  Eu vejo que ele abriu o que ? que o CONAMA tem que definir quais são as obras, quais são os planos à luz da legislação, à luz da 7.910 e da 4.603,  quais são obras e planos que nós entendemos que devam ser considerados. Mas não é definindo novos conceitos, não.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Nós temos que ter o conceito que não está escrito. Para a gente poder definir.

André Rodolfo Lima - ISA
Eu até posso concordar e acho que talvez seja pretensão demais que no meio dessa balbúrdia geral e dessa indeterminabilidade, a gente venha querer parir novos conceitos e tal.  Acho que o que nos cabe aqui, exatamente para não ficar num tiro do vale tudo, eu vou defender que minha atividade é de utilidade pública, você vai defender que é a sua, ele vai defender que é a dele, um vai dizer que preservação permanente é de utilidade pública e é plenamente sustentável essa tese, portanto, o que cabe a gente aqui é definir, senão o conceito ou termos uma definição de utilidade pública e interesse social, mas quais são os princípio e diretrizes para escolha dessas áreas que você está dizendo, quer dizer, vamos escolher agricultura familiar como de interesse social, agricultura familiar como um todo, em parte, em que situações, etc, então eu acho que cabe, na minha opinião cabe à essa Câmara Técnica e Grupo de Trabalho encontrar as diretrizes, os nortes, porque senão, vamos ficar cada um aqui esticando a corda de cá e de lá e não há uma discussão técnica, jurídica e responsável, é uma discussão de eu quero o meu, você quer o seu, ele quer o dele. O coletivo não é o interesse de cada um, o coletivo é exatamente essa discussão.

Francisco de Paula Neto – INCRA / MG
Só para finalizar que eu não... Eu estou vendo o seguinte: foi colocado com muita clareza pelos dois apresentadores que a própria apresentação do código florestal, ele já define claramente qual é o intuito do código florestal, quais são os interesses em relação ao meio ambiente e proteção e etc.  Foi colocado com muita clareza, não podemos fugir disso. Então não é eu definir no meu conceito de utilidade pública e interesse de utilidade pública, porque isso aí é discutir e defender nas barras dos tribunais. O que eu acho é que temos que definir obras, planos e etc, de acordo com o que está estabelecido lá, lá está muito claro para mim.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Tem alguém mais?

Hélio Gamalho - ABEMIM
Eu quero insistir o seguinte, que quando a gente colocou a questão de interesse nacional ou a questão de uma concessão pública, a gente não está querendo redefinição de conceitos, a gente está querendo saber se o conceito de utilidade pública inclui o conceito de interesse nacional ou de concessão pública; a pergunta foi nesse sentido, se por exemplo, nessa quantidade de normas federais que foram investigadas, existe um link associando se é do interesse nacional ou a concessão pública, não foi redefinir um outro conceito, porque, inclusive, isso está na raiz da proposta da mineração, está na raiz, então a gente tem que discutir esse assunto mesmo.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Eu gostaria antes do Gustavo falar que repetisse o nome do senhor.  Eu gostaria de colocar que em nenhum momento, vocês estão na base da proposta de Resolução que vocês apresentaram, está o interesse nacional. Mas em nenhum momento, nem a constituição federal no artigo 225, nos seus conceitos, nem o código florestal e nem a Medida Provisória fala em interesse nacional. Isso é importante afirmar aqui para a gente o entendimento nosso e o escopo de trabalho que nós temos. Fala em utilidade pública, em interesse social, são conceitos diferenciados. Agora, a gente pode debater e até tentar entender o conceito de interesse nacional, mas temos que ficar bem atentos ao nosso objetivo e nossa função aqui.

Gustavo Trindade – Consultor Jurídico do Ministério do Meio Ambiente
Só para fazer uma questão. Essa definição, se é considerado pelo CONAMA a atividade de mineração como utilidade pública, é o que nos cabe fazer, vamos definir como vai ser feito isso. Mas se concessão ou não, eu  posso ter um serviço executado diretamente pelo estado e união, e não vai poder ser utilizado em áreas de preservação permanente, porque a concessão executada pelo estado não diferencia de um serviço privado, a gente vai definir quais são aqueles que a gente entende que pode ser utilizado como de utilidade pública ou de interesse social, não é que o executor seja concessão, seja o estado que vai lhe dar algum tipo de privilégio na utilização daquilo, mas a definição que vai ser colocada pelo CONAMA como atividades que possam ser utilizadas nessas áreas.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Nós temos até uma hora. Eu vou dar dois minutos para cada um e aí a gente encerra, não vai ter mais debate; só antes de vocês falarem, são três pessoas inscritas, são cinco. Vai ser dois minutos para cada um. Vou pedir para a Dominique amanhã ter o texto dessas duas contribuições do Wigold e do Gustavo, amanhã aqui à nossa disposição, de manhã o texto impresso para a gente poder trabalhar. Aí a Dominique, hoje ou amanhã de manhã providencia, vê com o Gustavo para podermos até estabelecer como diretrizes escritas para o nosso trabalho. O senhor primeiro e depois as pessoas que estão. Dois minutos. E aí nós voltamos às três  horas.

Hélio Gamalho - ABEMIM
Dois segundos só. Só uma informação. Essa questão da proposta do CONAMA validar melhor a conotação jurídica do interesse nacional, é porque  ela pode facilitar muito a discussão da utilidade pública na mineração, só por isso. É uma proposta. 

Ivaneck Peres Alves - CONTAG
Ivaneck da Contag. Eu acho que muita dessas discussões que nós estamos fazendo foi matada pela falação do André, primeiro porque tem que definir que a questão do direito público envolve de um lado o direito da população, que é um direito geral coletivo e direito do estado. Não se confundem. Quando você fala do direito do estado, ele vai entrar como se fosse um particular na discussão contra o qual, inclusive, você tem condições de opor direitos e tudo mais, então a primeira diferenciação é essa, a segunda diferenciação claramente para mim, é que os conceitos de utilidade pública e interesse social que foram trazidos por essa legislação, eles dizem respeito às situações em que o estado pode interferir diretamente na atividade econômica, ou seja, o que é a desapropriação? Eu tenho uma propriedade, tenho uma atividade econômica e o estado através da utilização desses dois critérios: de utilidade pública e interesse social, pode intervir no sentido de limitar, inclusive, os meus direitos legais a desenvolver essa atividade e ter minha propriedade. Obviamente para mim, quando você está discutindo esses conceitos que foram colocados no código florestal, não são nesse sentido, porque é exatamente: você vai opor novos direitos aos direitos que estão sendo apresentados pelo estado, você vai ter direito, inclusive, de opor esses direitos que nós vamos definir aqui, à ação do estado, contra a minha atividade econômica, ou a favor.  Então é um novo conceito que a gente está discutindo, e nisso o André foi na mosca.  Tem que ficar muito claro para a gente o que estamos fazendo aqui. Porque isso, na repercussão, no rebatimento que vai ter lá na base essa questão, será isso; eu, o pequeno agricultor vai poder dizer: não, eu posso fazer minha atividade porque foi considerada de utilidade pública e posso opor isso contra o estado inclusive. E então há uma inversão que a gente tem que fazer com bastante cuidado, e é uma ponte que a gente vai construir que a gente tem que fazer com bastante cuidado e tranqüilidade, senão vamos pegar e confundir os balaios, na minha opinião.  

João Guilherme Wegner da Cunha - Governo de Santa Catarina
Só colocando; ele levantou a questão do interesse nacional, João Guilherme governo  de Santa Catarina; é que muitas vezes esse interesse nacional, ele se confunde com o social e o público. Não há necessidade de conceituar uma nova forma, ela já vai estar inserida, quando o interesse social, principalmente, considerando a indisponibilidade locacional de uma jazida, por exemplo, você não pode solicitar que ela fique mais para lá ou mais para cá, ela está onde foi depositada.

André Rodolfo Lima - ISA
Ele já falou uma coisa que eu ia dizer. Um ponto que não estamos tratando aqui é o seguinte: há atividades de mineração que podem ser exercidas em várias outras regiões, em várias outras localidades e isso, independentemente, da propriedade, não interessa para o código florestal essa questão de localidade, se é na propriedade do João ou Manuel, interessa para saber, para efeito de supressão da área de preservação permanente, se há ou não há alternativa de exploração daquele mineiro naquela dada região. Esse é um ponto que vamos ter que discutir, o outro ponto: também não podemos perder de vista que nós não estamos aqui somente para discutir interesse social e utilidade pública, há “n” outras hipóteses de exceção à preservação permanente. Exploração eventual de baixo impacto; atividades que possam vir a recuperar a APP numa transição, no caso de silvicultura, manejo agro-florestal, qual é a abrangência, a elasticidade desse conceito de manejo agro-florestal que possa atender uma série de interesses sociais, e também não fiquemos só na utilidade pública e interesse social que já é um caminhão bem grande, mas há outros pontos que talvez aliviem as tensões nas discussões de utilidade pública e interesse social.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Então encerramos. Nós voltaremos às três horas.  Às quinze horas. A Dominique quer dar um recado. 

Ivaneck Peres Alves - CONTAG
Só um encaminhamento.  A gente vai voltar aqui as três horas para ficar aqui de três  às quatro e depois sair? 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Mais se quiseram.  Não é obrigado a sair, pode até..  é que eu acho que é interesse de vocês acompanharem o trabalho da Câmara Técnica. Está em aberto, a única coisa que deve ter é que na hora de votar ninguém vota. Não existe e nunca teve nenhum impedimento na Câmara técnica de falar. Ela é pública. As reuniões são públicas, são abertas e são abertas à voz. A não ser que a Câmara Técnica resolva restringir o que eu acho que não vai. Até eu tendo esse entendimento, por isso que eu falei, só que das quinze  às quatorze nós vamos ficar em aberto para fazer uma tempestade de idéias. Se acharem melhor, não tem como, porque já tem pessoas da Câmara Técnica que não estão aqui... se acharem melhor a gente já começa às 16 mesmo. Às 15 horas, gente. Dão duas horas aí, porque também o perigo de indigestão. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Boa tarde a todos.  Estava pensando em esperar  mais uns nove minutos e 15:15 hs a gente iniciar. Nós temos da Câmara Técnica, nós já temos 5 membros, tem o menino lá atrás também é membro da Câmara Técnica. Quem é que está representando CNI? Então temos 5 membros da Câmara Técnica, está faltando governo do Ceará e a representação dos povos indígenas, que é o Romeu. Porque a gente poderia até tentar acelerar a reunião da Câmara Técnica, porque aí já facilitava.  Então, hoje ele não aparece aqui? Tripartite agora, roubaram esse termo da saúde, é governo  federal, governo  estadual e Municipal.  A tripartite?  É isso, explica aí Guilherme! Não tem nada de oficial aí. Vamos fazer o seguinte. A gente pode iniciar as discussões em aberto, as observações, as tempestades de idéias.  Se chegar mais uma pessoa, chegar o Romeu ou o Sompré dos povos indígenas, a gente pode dar início à nossa reunião da Câmara Técnica para tomar a decisão que tem que tomar.  Alguém quer começar?  Está em aberto, quem quiser fazer inscrição. Amanhã, eu acho que, inclusive, a gente vai ter mais condições com esses textos, de tentar fazer essa discussão aqui de discutir primeiro, no modo que eu estou pensando, o conceito geral para depois a gente ir para o específico, estabelecer algumas premissas gerais para essa questão do tema das APP’s para depois, a gente analisar especificamente cada uma. Talvez haja uma possibilidade da gente nem esgotar isso amanhã ou esgotar rapidamente. Dominique, aquele microfone. Só queria dar esse chute inicial para a gente poder... A plenária do CONAMA é dez e onze de dezembro. Está agendada, agora pode ter alguma modificação, a gente ainda não tem. Aparentemente, não. São duas: uma extraordinária, a outra ordinária. 

Elizete Siqueira - ANAMMA
Eu queria perguntar ao André, aquela coisa que antes do almoço a gente conversou, que apareceu um e-mail divergente de que o CONAMA pode criar um outro instrumento, que seja utilizado para justificar a utilização em APP’s ou a gente só pode trabalhar com os dois que estão previstos na Medida Provisória, que me parece que tem sido o entendimento um pouco mais generalizado. Por exemplo, nós da APP de área urbana já trabalhamos assim. A nossa proposta... as exceções que a gente abriu para utilização de APP’s em área urbana, principalmente, em áreas, no nosso caso, consolidadas dentro daquele conceito da 303 foi, ora para utilidade pública, interesse social e utilidade pública. A minha pergunta é que você conversasse um pouco mais sobre essa brecha, essa possibilidade de criar um outro instrumento pelo o qual a gente possa usar a APP.

André Rodolfo Lima - ISA
Eu estava inscrito depois dela, eu queria sugerir um encaminhamento, acho que a gente tem, independentemente da restauração ou do início da Câmara Técnica, a gente tem representações aqui de setores que já discutiram suas minutas de Resolução, e que, eu acho que seria bastante interessante a gente ouvir um pouco de cada um dos setores, o que essas apresentações do período da manhã mudam ou fortalecem daquilo que já foi discutido nos Grupos de Trabalho. Porque, qual é a decisão que a gente tem que tomar, que a Câmara Técnica tem que tomar aqui?  Este Grupo de Trabalho terá por escopo, por competência alterar aquelas propostas que já foram discutidas há cerca de X meses? Essa é uma pergunta que a Câmara Técnica tem que responder. Portanto, aí é a pergunta que eu faço. As apresentações do período da manhã, elas sinalizam, no sentido de que, aquilo que a mineração discutiu, aquilo que a agricultura discutiu, a área urbana discutiu, aquilo que a silvicultura discutiu, e agricultura familiar discutiu, tem que ser revista, aprimorada ou já está pronta para a discussão? Eu pelo menos tenho essa expectativa de poder entender como é que o Grupo de Trabalho vai funcionar daqui para frente. Vai rever, portanto, segundo os princípios que foram colocados ou vai fortalecer determinadas decisões que foram tomadas, adaptar em função desses princípios ou não? Como é que cada setor viu, porque parece que todo mundo concordou com tudo, e acho que não.  Ou não concordou e prefere se manifestar depois, o que é razoável, ou então quer esclarecimentos, como por exemplo você está esclarecendo. Em relação à sua pergunta, eu levantei outros pontos em que o CONAMA pode regulamentar exceções à preservação das APP’s, que não utilidade pública e interesse social. Por exemplo,... que estão previstos na Medida Provisória.  Por exemplo o manejo agro-florestal que eu entendo que deve atender uma parte das expectativas por exemplo, da CONTAG, talvez não todas, porque há situações do sul ao norte do país que são bastante diferentes, mas algumas expectativas atendem, desde que a gente saiba manejar o conceito de manejo agro-florestal, o que eu acostumo chamar de “hermenêutica elastecida” da lei. E outra hipótese são as tais chamadas lá supressão eventual e de baixo impacto. Quer dizer, vamos discutir o que é isso.  Uma pequena ponte que atravessa um rio em área urbana ou rural, senão eventual pelo menos de baixo impacto, a supressão eventual porque uma vez que você suprimiu nunca mais vai precisar suprimir. Tudo bem, mas estou falando de uma trilha de ecoturismo numa pequena propriedade rural, por exemplo, ou uma trilha de carro de boi, esse é um campo que a gente pode também aprofundar e que não foi discutido em nenhum grupo de trabalho, nem no da CONTAG e agricultura familiar.  Mas todos são coisas que estão previstos na lei, uma pergunta que você não fez agora, que eu acho que é importante para a gente poder capitalizar melhor, é a seguinte: e o passivo? Porque o direito é lindo e maravilhoso, os princípios constitucionais são belos, supremos, o coletivo supera o individual e etc, mas tem situações concretas na vida real, em que haja princípio constitucional para reverter esse quadro, e temos que fazer essa discussão, não entrou nesse meu parecer, mas é uma coisa que eu acho que temos que fazer essa discussão, porque é o princípio constitucional da indisponibilidade do bem ambiental, versus o que vem sendo chamado de direito adquirido, e a aplicabilidade da lei no tempo, ou seja, até na 86 a APP era uma, de 86 para 89 a APP era outra, de 89 para 2.000 era outra e de 2.000 para agora ela é outra. Significa o seguinte: eu, cidadão brasileiro, peço licença para desmatar, obtenho esta licença, vou lá desmato, ocupo, construo a minha casa, dois anos depois vem uma nova lei e diz que aquilo lá faz mal para o meio ambiente e tenho que demolir essa casa? Esse é um ponto que a gente pode fingir que não existe, vamos ficar defendendo a indisponibilidade do direito, ou a gente vai a fundo nesse ponto, é um ponto que também pode resolver boa parte dos problemas em área urbana e rural, o que não significa dizer, que a discussão da temporalidade da lei no tempo vá perenizar situações que hoje estão causando danos ao meio ambiente. O cara desmatou há 20 anos atrás, portanto, ele continua usando aquela APP, mas hoje, ainda hoje, a permanência daquele uso causa dano ao meio ambiente, não há o que em ecologia se chama estabilidade, ele continua causando erosão,  emitindo efluentes em rio e etc. Então nesse caso não há que se falar em temporalidade do desmatamento, porque hoje ele está causando dano.  Uma casa na beira do rio, construída há 20 anos atrás, pode hoje, estar comprometendo o meio ambiente. Portanto, independentemente, do que era a lei antes, hoje esse dano ambiental precisa ser revertido, com instalações ou com remoção daquela população de lá, enfim, esse é o ponto que o CONAMA vai ter que decidir.

Roberto Alves Monteiro – Secretaria de Recursos Hídricos / MMA
Eu tenho sérias dúvidas com relação, veja bem, você citou um ponto fundamental, não há de se reconhecer direitos adquiridos por legislações outras que vierem e alterar, ninguém tem direito adquirido a permanecer no mesmo status ... de uma legislação anterior. Mas também não é justo, por exemplo, um proprietário que adquiriu sua parte de terra, que tinha lá uma área de preservação permanente, em cima da legislação anterior foi a ele autorizado construir sua mansão com ancoradouro e tudo mais, ou a sua casinha de sapé, não importa se de rico ou de pobre, agora vem uma mudança de legislação e vai e passa com o trator em cima.  Aí também não é justo. Então esse é que é um problema que tem que ser examinado com muito cuidado, porque eu parto do princípio: que se o estado autorizou, ele é co-responsável.  Quer tirar agora? Indenize.

André Rodolfo Lima - ISA
Esse é o problema, eu sou representante do CONAMA e portanto você fica estigmatizado a ambientalista; o Roberto partiu do pressuposto que eu devo ter dito aquilo que ele falou. Eu falei exatamente o contrário, eu falei o que você disse.  Eu acho que o CONAMA tem que discutir um ponto polêmico que é o seguinte: uma coisa que é o direito adquirido e outra é o direito da coletividade ao meio ambiente equilibrado, se esse direito, supostamente adquirido fere, se o camarada, a casinha dele, ou a mansão está causando dano ambiental hoje, não há direito adquirido, porque é aquela história, o coletivo supera o individual, o direito é indisponível, o direito é imprescritível, e por aí vai. Agora, essa discussão é uma discussão que o CONAMA tem que fazer. O que está causando e o que não está causando dano ambiental.

Roberto Alves Monteiro – Secretaria de Recursos Hídricos / MMA

Só complementação em cima da situação dele, que na verdade, eu não fiz juízo de valor sobre o que você falou. Só tentei complementar com uma preocupação que me angustia. Veja o estado, eu trabalho para o estado, sou Conselheiro do CONAMA, sou ambientalista, mas também não sou radical; a questão verdadeira é o seguinte: você tem diversas vezes o estado, por exemplo, pró-várzea foi um programa de governo arrasando o negócio todo para uma finalidade de produção.  Hoje vai se recompor, mas teve gente que desmatou em função do estado, em função da adesão a um programa de estado. E então hoje muda, tudo bem, muda, recompomos, eu também acho que tem que recompor aquilo que era de área de preservação permanente que foi degradada, vamos recompor mas, vamos ver a verdadeira responsabilidade, porque eu estava legal num determinado momento e hoje estou ilegal por conta de uma nova legislação, onde eu não sou causador, eu cumpri aquilo que a legislação determinava, e não posso ser apenado por isso, e também não posso levar prejuízo.  Que você tem que ter esse mínimo de senso e aí tudo bem, vamos recompor, mas tem um custo e vai ter que indenizar os caras, nesse ponto tem que ser dessa forma, porque senão.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Temos inscrições. Tem a Maria José e o João do CNA.  

Maria José – Sociedade Brasileira de Silvicultura
Como a gente está no preâmbulo vamos chamar a atenção.  A gente tem notado algumas dificuldades com essa história de APP.  Aquela que é mata ciliar, só fala várzea como se toda várzea fosse APP, algumas são e outras não são.  O que a gente tem feito em alguns trabalhos no IPEF?  Quando começam a ficar muito complicada a área de preservação permanente, a gente lança mão da reserva legal, que agora é ambiental e é perpetua e obrigada a recompor, acho que a gente... tanto é que eu leio o artigo terceiro do código florestal assim, “são prioritárias para reserva legal”, o poder público poderá também? É perpetua.  É obrigada a recompor, quem decide é o órgão ambiental, então acho que em algumas situações começou a ficar desconfortável, vamos lançar mão da reserva legal e sendo que ela pode ser usada por causa da várzea, por exemplo. Ela não pode ser usada?  Na minha opinião ela pode. Sim , a APP é uma coisa a reserva legal é outra; o que estou dizendo é que nem toda várzea é APP, às vezes tem lugares, muitas vezes que eu acho que o CONAMA fez na 302, na 303, foi lançar mão do artigo terceiro, criou novas APP’s, que portanto, cabe indenização, porque se fosse reserva legal não cabe e tem função ambiental. Eu acho que esse tipo de discussão aqui é muito interessante. E isso que você está falando do histórico, a gente está chamando de situação jurídica, como é que as coisas foram acontecendo ao longo do tempo. Para ver o tamanho da responsabilidade. Só lembrando que no setor florestal a gente busca solidariedade e cooperação, cada um dentro das suas possibilidades. O setor florestal pode, evidentemente, na questão florestal um pouquinho mais do que os outros. Então só colocando alguns pontos aí que a gente que está se mexendo muito; uma reserva legal é uma sacada quando a APP começa a ficar meio esquisita, não sei se é ou se não é, não sei se cabe indenização, vai logo de reserva legal que é obrigado a recompor, é perpetua, pública, é um grande negócio.  É mais protegida do que APP. Área urbana, eu finjo que não existe. 

João Carlos - CNA
Então pegando aqui um pouco do que o André colocou e falou para mim mais cedo; eu queria fazer um pedido para essa Câmara Técnica: que essa Câmara Técnica  votasse, o Chico chega a rir para mim. Mas deixe me identificar, já estou colocando para a Câmara Técnica uma proposta de moção, que coloque como agricultor para ser encaminhada ao Congresso Nacional, como o agricultor está sendo o guardião  de um bem da coletividade, em cima da área de preservação permanente da reserva legal, porque ele é o guardião e porteiro para não deixar ninguém entrar, aqui é protegido, estou protegendo e isso eu estou pegando aquele agricultor que segue a legislação, lógico. E que se coloque, que a sociedade banque por esse bem que esse guardião está fazendo. Porque se todo mundo coloca que é para o bem da coletividade, porque só uma pessoa tem que bancar pelo bem da coletividade? Isso é uma coisa que o André colocou, que ele conversou comigo mais cedo, que realmente ele acha que tem que haver, não só o agricultor bancar por aquilo ali, porque ele... vou dar o exemplo da Amazônia que antigamente era 50%, aumentou para 80%, mas quando ele comprou era 50%, ele chegou numa regra do jogo e mudou para 80%, ele agora está sendo guardião de 80% da propriedade dele para todo mundo; eu, na minha propriedade aqui, sou 20%, fora que tenho uma nascente dentro da minha propriedade e bem guardada por sinal, com tudo. A minha colocação é essa: que essa Câmara Técnica faça um pedido para a plenária do CONAMA para elaborar uma moção nesse sentido. Acredito que o setor produtivo vai trabalhar o máximo para apoiar, e como o André hoje mesmo colocou, que ele é a favor disso, acredito que o setor ambiental também é a favor disso.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
É o seguinte. Na realidade, ele está sendo guardião do bem dele mesmo, se a gente for analisar. Ele está primeiro protegendo as próprias terras dele, começa aí. Ele está protegendo a margem de rio dele. Se você pegar hoje, por exemplo no nordeste, exatamente por causa de destruição de..., vou dar um exemplo que eu tive a oportunidade de ver, não lembro o nome do rio, é zumbi, perto ali..., de zumbi dos palmares perto de Recife, por terem destruído a mata ciliar, quando é na seca não tem rio, falta água em Recife. Isso no verão, quando é no inverno vem a enchente e leva todo mundo, quer dizer, o bem ambiental, o bem sócio ambiental, ele também beneficia a pessoa; o cara lá mantém a mata na encosta, na propriedade dele, se ele tiver montanha ou encostas acima de 45 graus, ele está preservando a propriedade dele de ter erosão e ter tudo, porque aí quem vai perder é ele, ele vai desvalorizar a propriedade, hoje todo mundo sabe que a questão, tanto no meio rural, quanto no meio urbano, a qualidade de vida e o bem preservado ambientalmente, ele qualifica, e estou falando porque eu sou corretor de imóveis também, arquiteto e corretor de imóveis, e então isso valoriza a propriedade, sabe?  Valoriza a propriedade. Então você não pode hoje, o cara vai comprar... e se você chegar numa fazenda que estiver toda erodida, me pergunta o quanto ela cai de preço. Muito. Se outra estiver do lado, que estiver igual ao Wigold mostrou, uma propriedade conservada que respeita a lei, que tem mata ciliar, tem reserva legal, ela com certeza vai valer uns 50, e isso estou falando de bem econômico, não é o bem que ela traz para a coletividade que é muito maior, mas economicamente ela vai valer em torno de 50% mais caro que aquela que não preservou. Eu vou dar um exemplo, eu faço parte da Câmara Técnica de economia e meio ambiente, nós estamos lá com vários fundos constitucionais, que agora que eles estão começando a aplicar dinheiro na área ambiental, inclusive, ficaram de nos fornecer uma série de informações, tem o fundo do Centro-Oeste, do Nordeste, da Amazônia, em que eles estão levando em consideração, já seguindo uma orientação de levar em consideração, na hora de aplicar os recursos, de financiar na área de agricultura e qualquer área, exatamente, esses aspectos que você está colocando. Então já é um mecanismo objetivo de valorizar quem respeita a lei. Entendeu? Então eu acho que isso aí a gente tem que ser pensado, porque hoje o bem ambiental é um bem econômico. Por exemplo, para quem interessa a preservação dos recursos d’água?  Sabe para quem mais interessa? À indústria, porque boa parte dos sistemas industriais precisa de água de boa qualidade e limpa. Se ela não tiver, não consegue produzir, entendeu? Então nós temos aí, vou dar outro exemplo que todo mundo deu a maior briga dentro do CONAMA: a carcinicultura precisa de água limpa, mesmo que o cara jogue e está jogando como a indústria, a indústria já melhorou muito, mas a carcinicultura ainda não, está evoluindo; os caras pegam a água limpa e joga toda a contaminada de volta, está comprometendo o bem econômico dele. Então, eu acho que isso não é... o cara pode ser premiado de muitas maneiras e uma das que estou falando é essa, mas não acho que tem que se remunerado por isso não, ele está produzindo um bem para ele, está valorizando a propriedade dele e já está ganhando por isso.

Wigold  - Secretaria de Biodiversidade e Florestas/MMA
Eusó quero fazer um comentário, porque se eu entendo o artigo 225 da constituição, ele fala além de dizer que o meio ambiente é um bem público, ele diz que o dever de defendê-lo e preservá-lo incumbe ao poder público e à coletividade, então, não é uma tarefa do poder público apenas, eu acho que não cabe indenização por essas áreas que a lei define como reserva legal, como preservação permanente, são áreas que se preservadas vem em benefício primeiro do proprietário que a preserva, depois em benefício da coletividade, e não cabe indenização, acho que é uma falsa discussão achar que nós podemos indenizar essas áreas, primeiro que não teria dinheiro para isso, e segundo porque não cabe porque a constituição não diz assim e terceiro, nós poderíamos discutir sim, e aí o poder público auxiliar com programas educativos de capacitação e eventualmente de recuperação de áreas críticas. Aí sim, mas não remunerar o cara eternamente por estar preservando uma área que ele precisa para viver e sobreviver. 

André Rodolfo Lima - ISA
Só queria dizer que o João Carlos é rápido e aprende rápido, ele já entendeu o conceito da ... , ele interpretou o que eu falei, mas não é bem isso. O que eu disse é que existe um princípio, e vou virar um ... que é o da função social da propriedade, ou seja, toda propriedade só merece proteção do estado quando ela cumpre a função social dela, e dentro da função dela existe uma função ambiental, que estou chamando de sócio-ambiental que é a ambiental dentro da social, que é exatamente proteger o meio ambiente e utilizar adequadamente os recursos naturais, e utilizar adequadamente a própria propriedade. Portanto, se ela não faz isso, há teses inclusive, que diz que nem propriedade é, mas  ela é uma propriedade que merece uma tutela média do estado, ou seja, indenizar etc, nem pensar. Quem não cumpre a função social da propriedade, nenhum tipo de incentivo merece, enquanto propriedade. Eu não cheguei a dizer isso para você, mas o que eu penso a respeito é o seguinte: eu acho que existe um interesse público coletivo pela preservação e recuperação dessas áreas e eu entendo que o poder público pode desenvolver programas de recuperação e de incentivo ao uso sustentável dessas propriedades, assim como desenvolve programas de enfim, exploração agropecuária, de exploração e etc, programa disso e daquilo, um programa de uso sustentável das reservas legais, um programa de recuperação de áreas críticas, desenvolver programas nesse sentido, eu acho que faz parte do poder público sim, porque ao fim e cabe ao poder público... somos todos nós, elegeram ou não quem está aí; o poder público é a famosa viúva que paga a conta, que é quem paga o seu imposto, então, eu entendo que o poder público pode formular políticas e programas de recuperação de áreas degradadas, de uso sustentável das reservas legais, inclusive, de manejo agro-florestal sustentável em APP e etc e tal, entretanto, isso não significa, isso é muito diferente de indenização, indenização é outra história não tem nada a ver com isso e eu concordo com o Wigold, acho que o estado não tem que indenizar o proprietário que conserva o que deve recuperar áreas degradadas.

Francisco de Paula Neto – INCRA / MG
Eu assisto a esses debates e acho extremamente importante e enriquecedor, mas eles concentram muito na seara jurídica e deixam um pouco o lado técnico e cada um aqui tem sua área de especialização, ou trabalha com uma determinada área de especialização. No setor florestal, por exemplo, que a gente fala com um pouco mais de conhecimento, embora, eu esteja atualmente na condição de consultor do INCRA, mas minha vida toda foi de professor universitário durante trinta anos, 32 anos de professor universitário, eu vejo que, até mesmo o conhecimento às vezes é esquecido e se debruça muito pesadamente no aspecto jurídico e interpretação jurídica, às vezes eu vejo os conceitos sendo colocados que representam exatamente a mesma coisa. E eles estão representando exatamente, porque qualquer coisa que você fala em desenvolvimento sustentável ou programa de desenvolvimento sustentável de uma mata, para mim é plano de manejo, não trata de outra forma. Então é exatamente o plano de manejo que a lei se refere. Um outro ponto que eu gostaria de colocar para que a câmara possa raciocinar em termos, é relevar a sabedoria, além do conhecimento técnico também, relevar a sabedoria dos povos e daqueles que vivem, convivem em, irão viver o resto da sua vida com aquela área, que é necessário, eu não tenho dúvida alguma, vai ... de reserva legal, preservação permanente, normas e regras, eu não tenho dúvida, mas talvez, especialmente, para o caso do setor florestal fosse interessante encaminhar um desafio até o Ministério do Meio Ambiente, para que ele promovesse uma reunião com professores, no julgamento de que os professores são mais isentos, porque pela sua formação técnica e científica, eles olham muito mais a questão técnica do que propriamente interesses particularizados, individualizados, eu acredito que o Ministério iria concordar em promover, ou pelo menos, dar uma demonstração clara por essas pessoas, do que é que significa todo esse aparato técnico para a gente poder debruçar um pouco mais, com um pouco mais de conhecimento, eu não estou falando de sabedoria, com um pouco mais de conhecimento a respeito daquilo, conhecimento técnico e científico, ouvir o que eles falam para então a gente poder debruçar, eu deixaria isso até como uma sugestão para que a câmara pudesse raciocinar em termos disso.  

Maria José – Sociedade Brasileira de Silvicultura
Bom, hoje estou aqui a pedido do Rubens, presidente da SBS, estou representando a SBS. Caso a Câmara Técnica do Ministério do Meio Ambiente julgue, e que eu achei super interessante a sugestão, nós estamos dispostos a ajudar no que for preciso para realização dessa reunião técnica, ajudando a organizar, coordenando, enfim, como for o melhor para colaborar, está bom? Só para deixar registrado.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Eu só queria fazer um comentário que ninguém é isento, viu? Só isso. O imparcial, eu não conheço. De qualquer forma, a sugestão pode ser encaminhada e a Câmara Técnica não tem atribuição para tal, pode até encaminhar a sugestão que teve e eu já estou aqui como membro da Câmara Técnica falando, podem até os outros membros discordar, porque sou coordenador do grupo de APP, o nosso presidente agora é o Humberto, então podemos encaminhar a sugestão, mas acho uma coisa até complicada em termos de custos, mas eu, por exemplo, vou submeter ou passar... não tive tempo, o convite para o pessoal da USP que trabalha com mata ciliar, que fez até um os dois livros interessantes sobre mata ciliar, esse pessoal era interessante de convidar para, pelo menos, para se informar do que a gente está discutindo, e outras áreas, que a gente só não tem mata ciliar, já tivemos uma grande discussão de dunas aqui que foi fantástica, e que, infelizmente, nós não tivemos uma exposição, faltaram 3 exposições: uma sobre passivo ambiental, que nós podemos até fazer em dezembro, acho que não exime da gente fazer essa discussão ou apresentação por parte de alguém da questão do passivo ambiental, dentro da legislação brasileira, igual à pesquisa que o Gustavo fez; e outra que seria sobre dunas, e que eu não sei se a maioria teve acesso à Resolução, que é a 341, já foi publicada; Resolução 341que ela já estabeleceu, vamos dizer assim, um precedente de uso muito bem caracterizado e muito bem claro, já dentro daquele aspecto da lei em que tem que ser bem clara a questão da utilização. E os pareceres do Ministério do Meio Ambiente, que vão ser incorporados, já estive falando com a Dominique, muita gente não gostou daquele parecer, realmente ele teve muitas falhas, aquele parecer que a gente teve acesso na última reunião do Grupo de Trabalho, mas vão ser dados mais dois pareceres, alguns deles são específicos para cada uma das propostas de Resolução que foram apresentadas, e dentro do cronograma, que a gente espera que, basicamente, já foi aprovado na última reunião, a gente vai ter oportunidade de discutir também os pareceres. Então era isso que eu queria colocar, no sentido de que a gente ainda tem muita coisa a esgotar. Lógico que amanhã nós vamos ter um trabalho de pelo menos definir essas premissas para a gente poder, nas outras reuniões, já saber ... igual já teve uma discussão por causa de premissa, que o pessoal da mineração colocou que a nossa premissa foi interesse nacional, mas combina com o interesse social e utilidade pública? Então como é que vai ser e como fica a Resolução dentro disso? Essa discussão, eu acho que vamos ter oportunidade, porque vamos discutir, praticamente, cada uma das Resoluções, mas nós temos que ter esse sentido geral que já foi colocado aqui, nós temos que extrair dali nosso roteiro, porque aí vamos ver o que cabe ou não cabe, e aí vai ficar mais fácil da gente se orientar e discutir. A Câmara Técnica já tem quorum, nós só estamos esperando o horário, as pessoas que já estão aqui. Já tem 4, falta o Guilherme, deve estar lá fora que eu não o vi; ele veio mas agora não estou vendo. No início tinha 5, mais 15 minutos e a gente começa. Quorum, necessário a gente já tem.    

Elizete Siqueira - ANAMMA
Eu estou um pouco preocupada com negócio de tempo, resultado, essas viagem são caras, está chegando o final do ano e meu prefeito está brigando que está pagando muita passagem, então eu acho que o dia hoje foi super interessante de manhã, à tarde está meio vazio, a gente está até com preguiça de falar, então coordenador: eu acho que tem uma tarefa maior do que todo mundo no grupo, então eu queria propor ao coordenador, que ele hoje à noite, a noite é longa, ele faça uma proposta amanhã de metodologia para a reunião, com horário para saber, amanhã a gente vai chegar aqui às nove e vamos sair às dezoito. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Podemos até discutir isso em 15 minutos. 

Elizete Siqueira - ANAMMA 

Qual é o produto que vamos ter? O André fez uma proposta e a gente também não considerou. Estou preocupada, realmente, com isso. Se fica solto, o amigo ali propôs um seminário, eu vou propor outro seminário, e daqui a pouco nós vamos estar aqui com uma porção de coisas, e nós temos uma tarefa que foi nos dada pelo conselho do CONAMA, que era entregar as propostas dos grupos de grupos de trabalho, nós trabalhamos o ano passado, todo mundo, com muito esforço para entregar até o dia dezessete de dezembro, a gente fez esse esforço, entregou e se é submetido à uma Câmara Técnica, a Câmara Técnica agora delegou um grupo, não sabemos direito qual é o escopo, eu tenho muita preocupação com isso. Então, a câmara vai ter que decidir qual o escopo do grupo, eu não estou criticando o processo, só acho que a gente tem que ser mais rígido, acho que a gente tem que chegar para a Dominique, que está aqui fazendo papel de assessora  técnica do CONAMA, e que ela possa, no dia onze e dez e dizer assim: a Câmara Técnica, que talvez seja a câmara técnica que está discutindo a questão mais conflituosa e problemática, só para vocês terem para raciocinar, o programa de regularização fundiária do Ministério das cidades está empacado porque nós não definimos como trabalhar nas APP’s, uma série de ações aí, judiciais que os estados e municípios estão numa briga, do que pode e não pode fazer, então eu acho que, a minha proposta para amanhã é que você faça uma metodologia e a gente cumpra rigorosamente. Então vai ter... meia hora para cada um falar o que quer, propor e depois nós vamos discutir metodologia, depois vamos fazer não sei o que. Para ver se a reunião de amanhã, realmente, tenha um produto no final da manhã. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Veja bem. Nós podemos encaminhar uma metodologia, nós já estávamos discutindo, isso é produto de uma metodologia. Essa abordagem que nós fizemos hoje e a questão de deixar, por exemplo, livre para colocar, foi no sentido de todo mundo abordar, até o André já sugeriu que as pessoas fizessem uma abordagem do que foi discutido, porque que houve um erro é que não discutiu isso antes de fazer os grupos, e na realidade, se chegou à conclusão de que a qualidade, e aí é uma opinião minha, que a qualidade daquelas Resoluções está muito ruim, senão não teria o Grupo de Trabalho. Se as propostas de Resoluções estivessem boas e atendessem à lei, para que o Grupo de Trabalho? Passava pela câmara técnica de assuntos jurídicos e passava pelo plenário. Ela não conseguiu atender os objetivos.  Quer dizer, nós tivemos que inverter isso, partindo do detalhes para o geral. Esse foi o erro, e aí todo mundo que tinha uma proposta de uso, todos os setores que tiveram uma proposta de uso, fizeram. Está correto, mas já era para ter estabelecido exatamente, não o escopo do grupo, o escopo do que poderia ser das atividades, o que pode ser muito claramente. Você fez até uma proposta, você falou numa proposta de Resolução que definisse isso pelo CONAMA, muito claramente. O que é interesse social, utilidade pública, bem já claro, essa atividade aqui não insere, essa insere e então foi isso que faltou antes. Então houve aquela pressa e agora está tendo que retomar isso, porque uma das qualidades que eu vejo no CONAMA, e tive a oportunidade de participar do CONAMA, por exemplo de 89 a 91 e sempre foi assim, é que nós temos que melhorar o texto. Se não está bem e não está bom, vai  ter que tentar arredondar para melhorar, para chegar a uma qualidade que atenda princípios, felizmente, princípios jurídicos, porque nós atuamos dentro de um princípio jurídico, a lei nos atribui essa força de podermos normatizar a área ambiental, o CONAMA pode isso; no caso da Medida Provisória do código florestal ampliou a atribuição do CONAMA, até dele poder estabelecer as atividades, planos, atividades, etc e etc dentro da área de preservação permanente, então, eu acho que, eu tenho claramente qual é o objetivo dessa reunião, posso até montar uma metodologia que amanhã nós temos que extrair de tudo que nós fizemos aqui, a premissa primeira é essa, a segunda é essa e essa. Por exemplo, vou dar um exemplo, interesse social, eu entendo que a premissa básica para interesse social é recuperação. Interesse social para mim, pelo conceito que foi colocado ali, que eles não escreveram o conceito, mas pela característica de atividades que foi colocada ali, é basicamente recuperação, manejo aí, que tem a outra que é manejo de silvicultura que colocou e vamos dizer assim, praticamente atividades que não têm impacto na APP, vão valorizá-la, isso é minha visão. Utilidade pública, podemos até tentar ampliar e discutir, mas nós vamos ter que tirar e isso pode ajudar, mas vamos ter que tirar isso daqui, podemos até amanhã, vamos trabalhar e fazer agora uma proposta, podemos trabalhar uma hora, uma hora e meia de discussões em aberto, a partir da leitura que a gente vai ter do que é hoje, mais uma hora e meia para estabelecer premissas e no final votar e encaminhar. Isso é uma proposta de metodologia. Se já tiver alguma proposta inscrita, aqui tem muitas coisas que a gente possa tirar, anotei aqui por exemplo, aquela questão de supressão eventual, a gente pode discutir, mas o que vai caracterizar supressão eventual? Lá você tem aquelas atividades que caracterizam em utilidade pública; baixo impacto, o que é baixo impacto? Por exemplo, fazer um acesso para o gado, a água, eu estou dando um exemplo que veio da cabeça, na mineração, eu não sei o que é baixo impacto.  Tem alguma coisa de baixo impacto em mineração? Brincando um pouco.  Isso nós temos que discutir e apresentar. Eu por exemplo, tenho um dado técnico que eu gostaria de ter que eu não sei. Quanto da atividade mineraria está em área de preservação permanente? Eu não sei. É proibido, mas tem. Então, eu queria ter uma idéia. Mas por exemplo, fundo de vale, se você não tem rio, praticamente, você pode usar. É raro, é muito raro. Mas pode. Então a gente teria que... não são respostas, eu também não tenho respostas, mas eu acho que a partir dessas premissas a gente pode estabelecer e aperfeiçoar e melhorar essas propostas de Resolução.  Porque na realidade, todas as propostas são pouquíssimas, se você colocar dentro do espírito do código florestal, dentro do espírito da Medida Provisória, acho que só tem uma proposta de Resolução ali que atende. No meu ponto de vista. Eu li todas, que é da silvicultura, porque ela fala em recuperação, não fala em uso. Que é uma postura nova e totalmente diferenciada. Então nós temos, e podemos até estabelecer, se alguém tiver deixar mais ou menos de uma hora à uma hora e meia, amanhã em aberto para discussão e colocação já dentro das premissas. Depois, mais uma hora e meia, para a gente poder fechar. Se a gente vier a gente pode estender, porque a gente tem um dia inteiro para fazer um trabalho e fechar as premissas. Eu estava preocupado e tinha pedido, mas aqui você tem alguns documentos, esses documentos podem nos ajudar a estabelecer as premissas, quer dizer, que é o escopo do Grupo de Trabalho. Já vai trabalhar e aí já dentro do escopo. Ele vai estabelecer essas e essas limitações.  

André Rodolfo Lima - ISA
Eu acho que tem uma questão que é preliminar, que antecede a discussão da metodologia do funcionamento do grupo e digamos, seria uma questão de ordem em relação à discussão na Câmara técnica, repondo o que aconteceu na última reunião do Grupo de Trabalho. Qual foi o problema? Nós já tivemos um dia inteiro de ..., um dia inteiro com o setor minerário, agricultura, não foi tão organizado como foi hoje a primeira parte da discussão e tal. Nós chegamos à conclusão no final da reunião, na verdade, nós chegamos a uma confusão, não a uma conclusão, de que nós não sabíamos ao fim e ao cabo, se o Grupo de Trabalho, não é só grupo de discussão, nós vamos sentar e trabalhar, o Grupo de Trabalho vai ter a possibilidade da alterar, aprimorar, complementar e etc tudo aquilo que já foi feito pelos Grupos Temáticos ou não. Essa foi a grande questão que nós chegamos no final de um dia inteiro de queimação de neurônio e a gente não sabia. Mas e esse grupo vai poder mexer na proposta do grupo de área urbanas? Sim? Não? Por que sim e por que não? Aí, pusemos lá a deliberação da Câmara Técnica, não ficou claro, está muito confuso, estou dizendo que é uma discussão antecedente e diria mais, é uma discussão que prejudica o funcionamento do grupo. A minha opinião, me parece que a Elizete tem uma opinião divergente, a minha opinião é se este Grupo de Trabalho não tem o mandato de alterar, com todo o respeito a um ano de trabalho que os grupos fizeram, a minha opinião é que ele deve ser extinto, vai para Câmara Técnica, que a Câmara Técnica aprova ou reprova, ou modifica cada uma das propostas já elaboradas pelo Grupo de Trabalho. Eu acho, que isso pode comprometer a harmonização do todo, eu acho que isso pode dificultar se chegar a um máximo denominador comum, eu acho que isso não é bom, mas a Câmara Técnica é que tem o poder, não sou nem membro, estou fazendo uma exposição da minha opinião, acho que acabou, não tem Grupo de Trabalho para harmonizar aquilo que ele não pode mexer, discutir qual é a ordem que a gente vai por o clipe no todo e entregar na mão do presidente, é grupo de leitura das propostas e todos nós nos preparemos para o embate na Câmara técnica. A minha proposta é que a Câmara Técnica que vai se instalar ou já está instalada, debata este ponto. Se ela decidir que os grupos de trabalho vão ter a competência, que esse grupo vai ter a competência de entrar no mérito, aí vamos discutir quais são então os princípios, qual será a metodologia, aquela agenda sugerida e não deliberada pelo Grupo de Trabalho é a agenda mais adequada? Precisamos discutir tudo em dezembro, vamos discutir um ano, mas tem uma questão que é preliminar. O Grupo de Trabalho  terá ou não o mandato de alterar as propostas que foram elaboradas pelos Grupos Temáticos ?  

Hélio Gamalho - ABEMIM
Eu acho que você tocou num ponto importante, porque eu não vim na terceira reunião do Grupo de Trabalho em novembro do ano passado, mas a informação que eu recebi é que a reunião do Grupo de Trabalho de mineração, por exemplo, foi concluída e que não foi uma conclusão real. Porque as pessoas chegaram em determinado momento e concluíram assim: O governo  já foi eleito, não sei se na próxima reunião eu estarei aqui e provavelmente vão ser constituídos outros grupos de trabalho, então vamos encerrar a reunião aqui e esperar o resultado dessas coisas. Então, dessa reunião saiu aquele documento que realmente tem falhas, acho que tem e já foi enfocado aqui e que o Grupo de Trabalho atual de consolidação deve ter essa função que você colocou, de poder mexer nele mesmo, porque evidentemente, eu acho que a maturidade das pessoas hoje é diferente da maturidade de um ano atrás, quando se concluiu, pelo menos preliminarmente aquele trabalho.  Acho que você colocou muito bem.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste  

Eu queria convidar o doutor Humberto para assumir a mesa como presidente da Câmara Técnica, porque já são 16 horas e só respondendo ao André, por isso que a Câmara Técnica está aqui, é exatamente para responder isso. Ela foi convocada e isso é a discussão que a gente teve, foi o resultado dela, foi convocada para isso.  

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Bem, então vamos retomar a reunião da Câmara Técnica. Essa reunião tem como objetivo principal, exatamente definir qual vai ser o mandato e escopo do trabalho que deve realizar o grupo de trabalho técnico. Se o grupo deve, simplesmente, se limitar a fazer uma consolidação e uma compilação de todas as propostas de Resolução que surgiram dos diferentes grupos de trabalho, ou esse Grupo de Trabalho, que foi criado pela Câmara Técnica, pode na medida do necessário, reformular as propostas de Resolução dos grupos de trabalho de cada uma das áreas que tem relação com as APP’s. Eu acho que esse é o tema que vamos discutir agora e a única, eu realmente peço desculpas porque não tenho acompanhado as discussões do grupo, estou aqui substituindo o presidente normal, mas me perguntaria, também se, uma vez que esse Grupo de Trabalho, dependendo do escopo do Grupo de Trabalho, se ele modifica as propostas de Resolução, elas viriam diretamente à Câmara Técnica ou teriam que voltar aos grupos de trabalho, porque de qualquer forma, foi o trabalho de um ano, se eles já entregaram à Câmara Técnica e deram como encerrado o trabalho deles, eu acho que cabe a Câmara Técnica seja diretamente ou através do grupo de trabalho, decidir o que vai ser feito. Então, eu acho que podemos abrir a discussão sobre o mandato, o escopo do Grupo de Trabalho que foi criado para analisar as propostas de Resolução de cada um dos setores. Está aberta a discussão. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste*

O nosso relator da câmara técnica, se não me engano é o Governo do Ceará. É o Romeu. O João, você pode assumir isso? Só para deixar o relator co-responsável aí.    

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Então a iniciativa que temos nesse momento é o Grupo de Trabalho vai compilar simplesmente, ou terá autoridade para modificar as propostas de Resolução, esta deve ser a discussão, e coloco estas alternativas de discussão.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Tenho uma proposta no sentido que o grupo de trabalho possa, a partir das premissas que ele levantar, sugerir modificações nos textos apresentados, inclusão e exclusão, ele tem total liberdade de harmonização, se não exatamente o que já colocamos, já foi colocado na reunião passada, o André colocou o resumo da reunião, senão ele seria extinto e não tem necessidade, porque a consolidação de fazer isso em termos de proposta de consolidação quando foi colocado na primeira reunião da Câmara Técnica, qualquer funcionário nomeado, um funcionário, ele consolida isso.

João Guilherme Wegner da Cunha - Governo de Santa Catarina
Como eu não gostaria de ver repetida no grupo técnico uma experiência que eu acompanhei de perto agora, que seria a bendita metodologia baseada num texto que nós usamos na conferência de meio ambiente, onde nós tivemos um cem números de críticas, eu acho o seguinte: que o grupo técnico que foi responsável, e eu faço parte da comissão nacional, mas fui voto vencido, e, como o grupo técnico que apresentou essas propostas de Resolução, eu não acredito que esse grupo vá se sentir desprestigiado do trabalho que fez, e se permitir que isso se amplie a um grupo maior, onde se tenha condição de ampliar essa discussão. Eu acho assim, até mesmo dessas Resoluções a de silvicultura, que até nós estávamos conversando lá fora, parece que está a mais cristalizada de todas, eu acho que dentro daquele prazo, que se propôs para consolidação total, para que aí, vá à plenária, eu acho que seria possível sim que se ampliasse um pouco mais a discussão, permitindo que o grupo pudesse interferir de alguma forma nessas Resoluções. Eu acho que seria uma questão de apoiar a participação de mais pessoas, que pela divisão em Resoluções não puderam participar de mais de um grupo e teriam muito a contribuir.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Não, é só um informe. A Dominique me deu e isso já foi falado na reunião passada, é que os convites para esses GT APP consolidação, são enviados para todos aqueles que participaram de todos os seis grupos de trabalho. Nós, inclusive, estamos também enviando para os membros do CONAMA, para todos os membros do CONAMA que também não fizeram parte dos outros GT’s, só nesse sentido de ficar claro que essa participação é aberta.  

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Perfeitamente. Nós temos na mesa uma proposta. A proposta é que o Grupo de Trabalho tenha suficiente autonomia, que tenha um mandato que o habilite para fazer uma revisão dos textos das propostas de Resolução. E esta é a proposta que está na mesa nesse momento. Por favor.  

Elizete Siqueira - ANAMMA
Eu concordo com a proposta do Guilherme, mas gostaria de fazer uma observação, e constasse em ata. Na verdade, as APP’s, os grupos que entregaram à Câmara Técnica não foram, não passaram por um crivo de julgamento. A Câmara Técnica simplesmente, não leu, não analisou e concluiu que não estavam boas. Eu acho que isso não é um procedimento certo, acho que isso é um precedente e queria registrar isso. Outra proposta minha é que isso seja comunicado à plenária do CONAMA, que por uma série de razões, aí não precisa muito detalhe, as propostas que foram entregues à Câmara Técnica não foram analisadas e a Câmara Técnica resolveu ampliar a discussão criando um grupo maior.  Só para que isso não fique como uma regra, porque daqui a pouco eu vou trabalhar 3 anos no Grupo de Trabalho, vem uma Câmara Técnica aqui, por razões diversas, resolve não aceitar aquele trabalho, amplia e, é só por uma questão de não se quebrar um princípio, que é o princípio que se tem trabalhado. Concordo e vou até fazer minha proposta de qual seria o objetivo desse grupo técnico: analisar as propostas entregues pelos GT’s constituídos pela Resolução tal, tal, tal do CONAMA nos dias tais, tais, tais, e explicitar bem quem entregou e qual foi o dia e analisar bem sobre dois aspectos: o jurídico e o aspecto do direito constitucional, um pouco a apresentação do André e do aspecto da questão conceitual, ligando a questão conceitual à necessidade de se fazerem ajustes para, possivelmente, se adaptar algumas questões, principalmente, de passivo ambiental. E a minha proposta é no sentido de não deixar muito aberto mesmo, não sei se o grupo concorda ou não; acho que temos que ter um limite e acho que o nosso limite é o que a lei permite, que são os conceitos e legislação, as três apresentações que foram feitas hoje aqui, estão claras, e então nós vamos ter que analisar cada uma dessas propostas em cima disso, e, evidentemente, ao fazer análise, nós podemos fazer ajustes, propostas,  supressões, aquele negócio da conferência,... para que principalmente se atenda a uma realidade de passivo ambiental em algumas áreas, que é o caso das APP’s em área urbana. Vou aproveitar e dizer que no caso de APP de área urbana, eu ouvi atentamente o que foi apresentado aqui e acho que pouca coisa precisa ser alterada, porque nós já trabalhamos, nós já trabalhamos em cima disso, fizemos um seminário técnico, discutimos quais eram os princípios legais que a gente podia atuar, trabalhamos sobre o passivo, fizemos propostas em cima de utilidade pública e interesse social, então eu acho que no nosso caso, eu acho que a metodologia que está sendo proposta é boa, porque nós a utilizamos e acho que outros grupos utilizaram e terceiro: por uma questão, até sei lá, de respeito ao grupo que trabalhou, no dia que for discutida aquela APP, APP de mineração vai ser discutida no dia 13 de janeiro, que se faça um esforço para que o grupo que fez, redigiu aquele documento, esteja aqui presente e ele faça uma apresentação e faça uma justificativa em cima da legislação, onde os conselhos que a gente vai definir aqui.  

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Só para tentar resumir, para ver se a gente tem claro a proposta, seria a proposta inicial de que o Grupo de Trabalho tenha suficiente autonomia para propor mudanças nas propostas, desculpe a redundância, de Resolução encaminhadas pelo Grupo de Trabalho, além disso, o Grupo de Trabalho teria como obrigação também, verificar e definir todos os aspectos jurídicos ou legais dessas propostas e adicionalmente, complementando a proposta seria de que: para a reunião de cada uma das propostas, deveria ser chamado o Grupo de Trabalho que elaborou essa proposta. Aí somente uma observação e é, não sei se essas propostas, não sei como o GT vai encaminhar a discussão de cada uma das propostas, se vai determinar um dia específico, ou serão várias propostas num só dia, porque na realidade, nesse caso, eu acho que os grupos de trabalho deveriam estar acompanhando também constantemente, não dependendo do nosso Grupo de Trabalho.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Só esclarecendo o que senhor colocou, que no sentido de que já foi feita uma proposta de metodologia em termos de trabalho, que ficou dependendo desse escopo para a gente poder aprovar, que vai ser apresentação em dezembro, janeiro, fevereiro e março.

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Perfeito, eu peço desculpas novamente por não estar acompanhando constantemente as discussões da câmara.

João Guilherme Wegner da Cunha - Governo de Santa Catarina  

Você não tem na frente a proposta do cronograma do GT em mãos, para facilitar a mesa?

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Só uma questão de encaminhamento. O Humberto fez uma proposta, a Elizete complementou, eu acho que poderíamos até partir para a discussão que é o Grupo de Trabalho teria total liberdade de analisar, nos termos jurídicos e conceitual as propostas apresentadas, tendo como limite o que a lei permite, e teríamos poder de ajuste, proposta, modificações e supressão. Então seria basicamente o escopo do Grupo de Trabalho. Eu estou só repetindo, tentando aqui, vamos dizer, dar um conceito que a Elizete colocou, a partir do que a gente objetivava, já anotei e vou passar para inscrições. 

João Guilherme Wegner da Cunha - Governo de Santa Catarina
Questão de encaminhamento. Eu parto do princípio do seguinte: existe quorum da Câmara Técnica, o primeiro ponto é decidir se vai ou não vai para o grupo. Se vai, vota os representantes da Câmara Técnica e você pode, inclusive, após a votação dissolver a reunião da Câmara Técnica, constando em ata que a câmara aprovou o retorno ao grupo da discussão e posteriormente a isso já dar início aos trabalhos. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Mas se a Câmara não aprovar o escopo, o objetivo não é se vai para o grupo. Ela já mandou para o grupo, ela tem que aprovar o escopo.

João Guilherme Wegner da Cunha - Governo de Santa Catarina
Mas com poder de intervenção.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Você aprova primeiro o escopo e depois encaminha, eu estou alterando sua proposta.

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Só para complementar, só um segundo por favor, eu já dou por descontado de que a câmara decidiu encaminhar análise das propostas a um Grupo de Trabalho. O que nós temos que decidir é o escopo e mandato desse Grupo de Trabalho e não se vai ou não vai ao Grupo de Trabalho. Para mim está claro e apesar de eu não ter participado na reunião passada, a Resolução que a Câmara Técnica tomou é essa.  Nós estamos discutindo nesse momento é o mandato do grupo, até onde o grupo pode ir e existe já uma proposta de que o grupo possa alterar a redação das propostas encaminhadas pelos diferentes grupos de trabalho, nesse sentido eu acho que devemos continuar a discussão. Eu acho que não devemos voltar atrás, se vamos ou não vamos ter o Grupo de Trabalho. É só isso que temos. Então nesse sentido, na ordem da palavra. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Só uma questão, tem inscrito o João da CNA, o Crespo, o André e o Roberto com questão de ordem.  

Roberto Alves Monteiro – Secretaria de Recursos Hídricos / MMA

A questão de ordem é que você licitou uma série de atividades que poderiam ser exercidas, mas acho que uma ficou faltando, que na verdade, nós estamos trabalhando com seis matérias independentes e eu quero crer que talvez, a melhor forma seja uma única matéria, que aborde tudo e dívida em capítulo, ou seja , então a aglutinação de todas também poderá ser prevista.

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Isso não é questão de ordem, é uma discussão para a Câmara Técnica depois que definir o escopo dela, isso é questão de desordem mesmo.  

João Carlos - CNA
Eu estou com uma dúvida analisando essa documentação, a antiga que a gente tinha, peguei a memória de uma colega que ela tem no caderno dela e é uma questão de regimento, eu não entendo.  Estou vendo aqui, pode ser até que tenha se discutido isso e eu não tenha comparecido, peço desculpas se estou perdido com outras coisas lá na CNA, mas estou lendo aqui, pelo menos... o princípio da silvicultura, eu vou partir também para outros grupos de trabalho.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Espera aí, eu vou abusar um pouco aqui do presidente. É questão de escopo?  Então não vamos entrar nessa discussão. 

João Carlos - CNA
Não, mas pode alterar tudo nessa Câmara Técnica. Porque a minha dúvida é o seguinte: segundo o regimento do CONAMA, quando uma matéria vai à votação em plenária tem 45 dias para ela retornar para ser votada; essa Resolução de silvicultura, ela foi pedido de vista numa plenária, dia 5 de dezembro de 2002,  no mínimo, ela deveria ter sido recolocada na próxima reunião do CONAMA, que seria 45 dias após para ser votada, alterada ou não, e não voltar para uma Câmara Técnica para voltar depois para o Grupo de Trabalho. Eu não conheço isso em lugar nenhum dentro do regimento interno do CONAMA, aí fala de pedido de vista tem prazo para voltar para a própria plenária. Os outros grupos de trabalho, as propostas dos grupos de trabalho foram votadas pela Câmara Técnica. Foram porque eu era membro, está naquela memória ali, só não foi para assunto jurídico, só de mineração que não tinha terminado. Silvicultura passou para assuntos jurídicos e subiu. Peço que vejam na memória, porque se eu não me engano, tem um ano quase, pode me falhar a memória. Uma eu tenho certeza, silvicultura já foi para a plenária, mas as outras não sei se passaram da primeira Câmara Técnica, e depois de  assuntos jurídicos, que eu não sei.

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Bom, essa situação realmente complicaria as coisas.  

André Rodolfo Lima - ISA
Posso fazer uma questão que suponho eu que seja de ordem? O que ele está levantando em relação à proposta da silvicultura faz sentido do ponto de vista regimental, entretanto, salvo engano, houve um entendimento no CONAMA de que a proposta de silvicultura poderia ser aprimorada e voltar direto ao plenário, tendo em vista que ela já tinha passado na Câmara de assuntos jurídicos, acho que isso é uma questão de se resgatar a história dessa Resolução. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Eu gostaria só aqui, artigo 16: é facultada a qualquer Conselheiro requerer vista uma única vez, devidamente justificado, da matéria ainda não votada ou solicitar retirada de pauta de matéria de sua autoria. Se eu não me engano, não foi pedido vista, foi solicitada a retirada de pauta por parte da pessoa... mas o autor estava aqui de manhã. 

João Guilherme Wegner da Cunha - Governo de Santa Catarina
Mesa, questão de encaminhamento. Sim, mas acho que se existe a dúvida com relação à questão da silvicultura, eu recomendo que a mesa solicite ao Ministério que deve ter em arquivo, uma definição para até amanhã, e que o restante dê continuidade.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Só uma questão de regimento, eu vou lembrar aqui no artigo 16, o parágrafo 4.   Caso o parecer contenha alterações significativas do conteúdo, a critério da secretaria... ouvido o presidente da Câmara Técnica a matéria poderá retornar à Câmara correspondente para re-análise, com re-inclusão na pauta da subseqüente  reunião ordinária.

Voz não identificada

Desculpa, mas foi votado no regimento antigo.  

Voz não identificada

Não importa, aí é o regimento novo que importa.  

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Não entendo da parte jurídica, mas o regimento atual é o que nós estamos acatando, isso me parece muito claro, porque normalmente um regimento que é aprovado de fato revoga o anterior.  Então nós realmente temos a necessidade de esclarecer  sem dúvida o que aconteceu com a proposta de silvicultura, especificamente, mas entendo que esse não é o caso das outras propostas de Resolução. Não sendo esse o caso das outras propostas de Resolução e ressalvando a proposta para silvicultura, voltamos ao que estávamos discutindo que é o mandato do grupo. 

Carlos Roberto Crespo - IDPN
Primeiramente gostaria de esclarecer que o GT de mineração entregou em seu tempo hábil a proposta de Resolução, todavia, a Câmara Técnica devolveu ao grupo para que fossem feitas alterações, depois disso, teve mudança de governo  e então a proposta não se concretizou, eu vejo, por exemplo, como uma abertura total para o grupo discutir, alterar, mudar e suprimir, realmente, uma perda total do trabalho feito anteriormente. Eu acho que deveria acontecer, o grupo deveria definir o escopo do trabalho, a finalidade e as necessidades e as propostas deveriam ser formatadas.  As propostas já existentes da conclusão do trabalho, dos grupos já existentes  deveriam ser só adequadas ao escopo decidido pela Câmara Técnica. Mas não você reabrir novamente um assunto que iria se perder praticamente todo o trabalho realizado pelos grupos de trabalho esse tempo todo. Foram feitos os trabalhos, diretrizes básicas da silvicultura, desenvolvimento urbano e mineração, todas elas fizeram trabalho, e acho que realmente essa proposta de adulterar completamente iria levar uns dois anos de reuniões aqui sem chegar a um consenso. Eu acho que deve ser definido um escopo do Grupo de Trabalho, e as propostas devem ser formatadas a essas diretrizes.  

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Perdão, vou interromper um segundo a discussão para dar uma informação e com isso a gente não tem nem sequer dúvidas com relação à proposta de silvicultura. O que houve com relação a proposto de silvicultura, segundo acabam de nos informar, foi que o plenário pediu para ser retirada, para ser apresentada em conjunto com todas as outras propostas. Sendo assim, entendo, que ela também está aberta à discussão pelo Grupo de Trabalho. Pelo menos essa foi a informação que nós temos que a plenária decidiu que ela deveria voltar à Câmara Técnica e ser apresentada em conjunto com todas as outras propostas. 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Que data que é isso? Não, não foi 5 de dezembro de 2.002, eu não estava nem como membro. Isso foi agora. Teve uma apresentação da silvicultura e foi colocado que seria encaminhada para essa câmara, iria ser criado esse Grupo de Trabalho e que ela iria ser discutida juntamente, eu lembro dessa discussão, lembro que houve uma colocação, nem foi em dezembro, foi esse ano.  

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Vamos simplificar esse assunto, porque na realidade senão vamos perder bastante tempo discutindo uma coisa que não temos condições de decidir nesse momento; então me parece que o único encaminhamento possível nesse momento é: primeiro está em discussão o mandato do grupo; segundo - nós temos que ter amanhã informação e solicitamos, já que ela acaba de ser passada para mim, verbalmente, ter essa informação, amanhã, por escrito, para que o Grupo de Trabalho, segundo essa informação, discuta novamente a proposta de silvicultura, ou não discuta,  mas segundo entendo, pela informação que acaba de ser dada, que deve ser re-estudada, já que deve ser apresentada em conjunto com outras propostas; sendo assim, peço por favor, para que a palavra seja usada, somente no sentido, de apoiar ou não a proposta que está aqui na mesa. Isto é...

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Esse assunto está vencido. Então espera aí, deixa o presidente colocar. Questão de ordem pode ser dada.

João Carlos - CNA
Peço o seguinte, vou insistir numa coisa, porque eu imprimi esse documento ontem, da página do CONAMA, porque quando você chega preparado para uma discussão e quando você vê aqui, que o que está escrito na página do CONAMA, não está condizendo com o que está acontecendo, aqui está no rodapé, eu peço que o CONAMA se responsabilize pelo documento que ele está colocando na página da Internet. O que ele está colocando aqui...

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste  

O presidente já colocou, não precisa. Isso não é uma questão de ordem.  

João Carlos - CNA
Eu preciso ser informado quando venho para uma reunião.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Vai ser amanhã, espere, será claramente informado.

João Carlos - CNA
Se eu tivesse me preparado de outro jeito para uma reunião lendo o rodapé do que o CONAMA me apresenta, eu ia quebrar minha cara aqui agora, como quebrei, desculpe. Se você teve outra votação...

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
João, é questão de ordem. Fez uma proposta clara e objetiva.  

João Carlos - CNA
Estou colocando as próximas de outras câmaras técnicas...

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Desculpa-me, deixo realmente, não quero em nenhum momento cercear o uso da palavra, mas eu acho que isso é uma coisa bastante clara com relação a isso, em primeiro lugar eu tenho uma informação verbal, mas não posso, realmente, dizer que  é essa a verdade, porque é informação verbal, eu como presidente do grupo e mais ainda, não tendo acompanhado constantemente as discussões do grupo de trabalho, em nenhum momento tomaria uma decisão sobre um testemunho verbal.  Então, minha proposta específica, com relação, especificamente, à proposta de silvicultura é que nos auxilie aqui na mesa, que Dominique possa arranjar amanhã a comprovação por escrito dessa situação da proposta de silvicultura. Essa eu acho que é o encaminhamento correto para essa questão. Daqui para frente eu pediria então, para voltar novamente à discussão.  

André Rodolfo Lima - ISA
Eu só queria resgatar uma informação que acho que é importante, quer dizer, em relação ao motivo pelo qual as Resoluções todas voltaram. Não é porque a Câmara Técnica tenha achado que as propostas estão ruins, é porque o conselho, o tal do CIPAM, que é o conselho do CONAMA, (Comitê de Integração de políticas ambientais), ele sugeriu que voltasse à Câmara Técnica para que houvesse a integração entre as propostas, porque todas essas propostas, embora tenham vindo de setores diferentes, dizem respeito à mesma área e portanto, deve haver compatibilização entre as propostas, este é o motivo pelo qual o grupo foi criado, e não é porque as propostas estão ruins, podem estar boas, ruins para mim e boas para eles, mas não é esse o ponto, o ponto é que precisa se harmonizar; esse foi o motivo pelo o qual ela voltou, quanto à reabertura ou não da discussão, manifestando minha opinião, se o grupo não puder rever determinadas questões, em função da necessidade de compatibilização disso, das seis propostas, inclusive, a luz de princípios e etc, como foi colocado aqui pela Elizete, a minha opinião é que o Grupo de Trabalho não faz sentido, simplesmente, para juntar um grampo, grampear tudo e colocar na mão da câmara técnica. Por outro lado, eu não acho que fazer uma discussão, ampliar essa discussão, gastar um pouco mais de tempo vá prejudicar o resultado, muito pelo contrário, vai beneficiar chegar a um entendimento, eu uso como exemplo, infelizmente, ninguém expôs aí, a Resolução de dunas, embora não tenha sido reaberto um Grupo de Trabalho, houve mais debates e reuniões, o que já estava pronto, foi mudado, alterado, a ponto de se chegar a um plenário, praticamente acordado em cima de uma Resolução que era uma bomba. Então, é uma questão de opção. Queremos levar algumas bombas para a Câmara Técnica, depois para o plenário e depois ter que voltar tudo, inclusive, correr o risco de ser rejeitada, que é possível, ou nós vamos gastar aqui um pouco mais de tempo, tentar nos entender e etc. Então acho que é por aí.  

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Agradeço primeiro o esclarecimento sobre o motivo pelo o qual essas propostas de Resolução vão ser novamente analisadas e na realidade, faz muito sentido de que elas, todas elas tratam sobre APP’s e exceções, como nós falamos hoje de manhã, exceções à lei enquanto a possibilidade de utilização dessas APP’s, obviamente que faz muito sentido que elas sejam coerentes, então não cabe dúvida de que o sentido seria esse. Então, nós nesse momento não temos nenhuma outra proposta além de que o mandato do grupo seja aquele de, não somente, se conformar ou consolidar as propostas, mas também de discutir o seu conteúdo e introduzir propostas de modificação para que a Câmara Técnica as analise.

João Guilherme Wegner da Cunha - Governo de Santa Catarina
Só gostaria que fosse encaminhado em dois sentidos: primeiro que acordou-se aqui e eu acho que a primeira questão é que a Câmara Técnica vote o sim ou o não da continuidade e depois que se aprove ou não esse cronograma que está pronto aqui.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Não é só continuidade, tem que aprovar aquela proposta. Isso aí não é a Câmara Técnica que aprova. É o Grupo de Trabalho.  

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Vou fazer um encaminhamento diferente, porque na realidade, a Câmara Técnica decidiu criar o Grupo de Trabalho. Essa decisão foi tomada.  Agora, o que estamos  discutindo, é somente a missão do Grupo de Trabalho, se ele vai alterar ou não as propostas. Mas veja bem, é sim ou não a alteração. Correto. Então, na realidade é sim ou não, pensei que era voltar ao grupo. Nós entendemos mal, desculpe, mas a proposta continua sendo se o Grupo de Trabalho vai ter mandato e autoridade para alterar as propostas de Resolução ou não. 

João Guilherme Wegner da Cunha - Governo de Santa Catarina
Primeiro sim ou não. Definiu o sim e aí define escopo e prazo...

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Aí o prazo é com Grupo de Trabalho, se pode alterar, eu acho que é só votar então.  A última pessoa que estava inscrita era a pessoa, eu acho que quem se inscrever agora, é uma sugestão no encaminhamento, é só a pessoa falar e a gente votar se o grupo vai poder alterar ou não. Vamos usar a palavra que se usou no final do Grupo de Trabalho. Harmonizar significa ajustar, propor, modificar, suprimir, etc e etc.

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Mas tem mais alguém inscrito para opinar sobre a proposta?  

Murilo Duarte - CNC/SC
Só tira uma dúvida, você vai submeter à votação essa proposta?  

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
Vamos votar sim.  

Murilo Duarte - CNC/SC
Minha sugestão é nesse sentido porque esse negócio está...

Ivaneck Peres Alves - CONTAG
No meu entendimento, posso estar enganado, mas foi o que a gente discutiu, no meu entendimento daquela discussão que foi feita no final, a primeira coisa que tem que ficar clara é que tem gente aqui que quer de qualquer forma, por medo de alteração na sua proposição, não quer que haja qualquer tipo de alteração, quer fazer desse grupo de trabalho um parque de recreação, que a gente fique aqui se dedicando sem avançar em nada e tem o pessoal que acha que realmente essa é uma oportunidade de você fazer uma discussão. Eu acho que a parte do Grupo de Trabalho já terminou. Os grupos já terminaram e não existem mais. Não existe mais Grupo de Trabalho. Já acabaram, fizeram o trabalho que poderiam fazer, que é fazer a proposição de Resolução. O momento atual é de apreciação dessas Resoluções pela Câmara Técnica. Esse é o momento. E a Câmara Técnica achou por bem criar esse outro Grupo de Trabalho para fazer o trabalho de harmonização de todas essas proposições. É impossível se fazer harmonização, se não há poder claro para você modificar as Resoluções. Porque senão não tem harmonização e é diletantismo.  Aí eu vou ficar fazendo que discussão? Vou ficar fazendo discussão de não, eu acho que isso não está correto, mas não posso alterar e fica do jeito que está? Isso não é discussão. Então o que está discutindo realmente na minha opinião, é isso, no meu entendimento a Câmara Técnica já tinha dado, no meu entendimento já tinha dado esse mandato para esse grupo na sua Resolução anterior. No meu entendimento pessoal pelos termos em que a Resolução estava lavrada. Como houve esse questionamento, é que foi levantada a necessidade de novo, da Câmara Técnica especificar melhor qual é o mandato a ser dado aqui, acho que, obviamente, ou é de você poder alterar e harmonizar, efetivamente, as Resoluções ou então é dissolver a Câmara Técnica e aí, o Grupo de Trabalho e a Câmara Técnica encaminha do jeito que ela achar melhor a discussão interna dela.  

Humberto Rey Castilla - Ministério da Integração Social
A proposta de Resolução da Câmara Técnica tem que ser passada para o CONAMA, mas enfim, eu acharia que a MESA considera que já temos suficiente ilustração sobre o tema e podemos proceder a votar. Eu pediria, devido a minha pouca participação no grupo, eu acho que realmente participei num dos grupos de trabalho e não conheço os membros da Câmara Técnica, pediria a eles se identificaram. O Presidente ainda é membro da Câmara Técnica. Aqueles membros da Câmara Técnica que sejam contra o mandato, vamos chamar de amplo do Grupo de Trabalho que sejam contra, por favor levantem a mão. Está aprovado o mandato, que chamei de amplo do Grupo de Trabalho. Nós pedimos que o termo proposto, seria que a missão do Grupo de Trabalho seria harmonização de todas as propostas. Essa harmonização inclui a prerrogativa de propor mudanças nas propostas de Resolução. É esse o texto que nós acabamos de votar. Mesmo que não estava por escrito, mas pediria que constasse um texto semelhante na ata.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
É porque já tem a transcrição, é importante. Nós temos, e as transcrições ficam disponíveis depois no site do CONAMA.  

(Daqui até o final, trecho transcrito sem gravação)

João Guilherme Wegner da Cunha – Representante do Governo do Estado de Santa Catarina
Declaração de voto. Depois de várias discussões e conforme algumas pessoas colocaram extremamente consolidadas essas discussões no Grupo de Trabalho o que nos levou à necessidade e a mim pessoalmente de levantar porque a gente ainda tem o hábito de discutir enquanto representantes do governo  de Santa Catarina com o governo  de Santa Catarina antes de vir para cá para que não pareça uma coisa individual de mandatos seculares de algumas pessoas. Nos preocupou muito quando, por exemplo, na Resolução de consolidação de APPs, no momento em que se discute no país inteiro a questão da necessidade de fortalecimento do SISNAMA, que ainda artigos como o sétimo da Resolução de APP em área urbana me saia com alguma coisa do tipo: essa Resolução se aplica somente aos municípios que possuam Conselho de Meio Ambiente com  caráter deliberativo sem levantar, por exemplo isso aqui era mandado para criação de conselho chapa branca nesse país de norte a sul porque não pedia paridade em momento algum.  No momento em que se discute com tanta intensidade e que os grupos de trabalho se debruçam dessa forma é extremamente perigoso que coisas desse tipo ainda cheguem às Câmaras Técnicas sem serem vetadas anteriormente.  Algum outro membro da Câmara Técnica de engenharia vai falar sobre o voto.  Não sendo assim, então eu proporia o seguinte: - Nós temos já uma proposta de metodologia de trabalho para o Grupo de Trabalho.  E, inclusive temos também um cronograma tentativo, eu sempre comparava os cronogramas com tentativas, porque normalmente, obviamente que a gente sempre espera que os cronogramas não sejam tentativos, mas infelizmente em muitas situações não conseguimos cumprir os cronogramas. E, eu tentaria simplificar nossa discussão hoje, primeiro chamando e mantendo logicamente a convocação do Grupo de Trabalho para amanhã e mantendo a proposta de metodologia e de cronograma que foi discutida na vez passada.  A forma como o grupo vai trabalhar, eu preferiria que o próprio grupo decida, obviamente a menos que exista uma proposta em contrário, que o grupo decida como vai trabalhar sempre e quando se faça uma memória das Resoluções ou das decisões que tomaram e que emitiram como premissas para o seu trabalho. Se algum dos membros da Câmara Técnica tem alguma coisa a adicionar ou tem alguma proposta com relação à metodologia do Grupo de Trabalho, por favor, que se manifeste agora ou cale-se para sempre.  Não tem nenhuma proposta específica sobre a metodologia do Grupo de Trabalho?  Alguém dos grupos de trabalho aqui presente gostaria de fazer alguma sugestão sobre a metodologia do Grupo de Trabalho?  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste

Só lembrando , só para o sentido de consultar se tem alguém que se abstém da votação.  Mas não se perguntou se tem abstenção.  Só para registro de transcrição.   Por favor, está concedida a palavra.  

Maurício Borato – ONG’s do Sudeste - AMDA

Essa metodologia, essa que está sendo discutida, é a que prevê em janeiro, dezembro e fevereiro a discussão de dois temas por mês.  A minha preocupação é a seguinte: - Se por um acaso chegar na hipótese de a gente não conseguir fechar  naquele período, seja por problema de um ou de outro não conseguir fechar aqueles dois temas, como fica isso aí, a gente adia para o próximo e fica adiado para frente?  Porque isso é uma coisa muito fácil de acontecer.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste

Não, eu acho que nós só vamos poder resolver isso quando acontecer.  É Maurício ,eu acho que não dá para prever ainda isso.  

André Rodolfo Lima - ISA

Eu acho que essa questão é extremamente importante, porque depois nós vamos chegar na reunião do Grupo de Trabalho... Mas o que a Câmara Técnica disse a respeito da prorrogação ou não, de ter mais uma ou outra reunião? 

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste
Isso aí não precisa.  André , isso, o escopo já ficou definido.  Eu vejo como dificuldade, eu acho que está pertinente, mas não dá para saber como vai funcionar ainda.  Nós vamos ter que discutir naquele momento qual é a solução que vamos dar.  

André Rodolfo Lima – ISA

Portanto o Grupo de Trabalho tem liberdade para definir sua agenda , etc e tal.  

Francisco Xavier Iglesias - ASPOAN - ONG’s do Nordeste

Total, já foi votado.  

Humberto Rey Castilla – Ministério da Integração Nacional

Já foi votado e do ponto de vista de que a gente dá e entende perfeitamente que o Grupo de Trabalho se esforçará em cumprir o cronograma da forma mais precisa possível, mas como eu falei, realmente os cronogramas normalmente tem o caráter inicial e fixa um... porém podem ser alterados segundo as circunstâncias de forma tal que o próprio grupo... Mas eu pediria ao Grupo de Trabalho que nas reuniões sejam comunicadas aos integrantes dos Grupos de Trabalho que elaborarem as propostas para que eles possam também participar e ajudar na  reformulação se for o caso, uma modificação ou análise de cada uma das propostas.  Só uma informação, o texto do Gustavo está no site do CONAMA e está disponível para quem quiser consultar a Internet, tá?  Obrigado.  
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